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DECRETO N.° 46.237 - DE 18 JUNHO DE 1959

ANO XX — N 39
	

CAPITAL FEDERAL
	

SEXTA-FEIRA, 23 DE FEVEREIRO DE I919

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

ed.mand u .83114646-19901974

*27b2(0E). 	 0s rancei* de 1979

Comunicamos que a obrigatoriedade de inscrição do 	 Brasilia (DF), 19 de fevereiro de 1979
CPF ou CGC no cheque, conforme dispõe o Manual de Normas e Instru-

ções MNI-16-8-1-52, não atinge os Prepostos deste órgão, quando 	 DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO BANCARIA
no exerciciO da função de que trata o § 19, alínea "b" do art. 12

da Lei n9 5.143, de 20.10.66, com a redação que lhe foi dada pelo	
Raimundo Nonato Coelho de Souza

art. 19 do Decreto-Lei n9 1.342, de 28.08.74. 	 - miem em exercicio
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(Impresso nae oficina, do Departamento de Imprensa Nacional)

ERA/MIA

ASSINATURAS
asnamOrs E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

&Enastrai 	 Cri 105,00 Semestral 	 Cri 80,00Anual . ....... ....... .... Cri 210,00 Anual 	 Cd 160,00

EXTERIOR
	

EXTERIOR

Anual 	 Cri 800,00 Anual 	 Cd 250,00

PORTE AÉREO
A ou contratado ...paradarunte com a Dslagacia Regional da E.C.T.

(Empresa Brasileira do Correio.. Telaarafoa) em Brunia

NUMERO AVULSO
o prèço do admiro avulso figura na.altinsa pagina de cada exemplar.O prego do saffinplar atracado ~á acrescido d. Cri MIO por ano, Da da szarcicio. caurim..

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

NA SEDE DO DIN
Setor de Indústrias Gráficas. Quadra - Lote 800

NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto I — Miniatério da Fazenda

Posto II — Palácio da Juatiça,.3. • pavimento • Corredor D- sala, 911
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL

• Horário da ~aça°
O Setor de Redado funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas.

• Dos Originai.
As Repartições Públicas devera° entregar no Serviço de Comunicações do De-

partamento de Imprensa Nacional, até às 17 horas, o.expediente destinado à pu-blicado.
— Os originai* para publicadlo, devidamente autenticados, deverá° ser dati-

lografados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergarainhado,
medindo no máximo 22,z 39 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta e indelével, a critério do D.I.N.

— Os originai* encaminhados à publicado ato serio restituídos às partes,
ainda qtae fio publicados.
• Itaelamações

As reclamações . pertinentes à matéria retribuída, nos casos de erro ou omiti-
aio, devera° ser formuladas Por escrito ao Setor de Redaçio, até o quinto dia útil
subseqtlente à publicadlo.
• Assinaturas

As aisinaturaa para o exterior serio anuais.
— As assinaturas vencidas serio suspensas sem prévio aviso.
— Para evitar interrupçãto na remessa dos órgios'oficiais,e renoyaçio de as-

sinatura deve ser solicitada com trinta (90) dias de antezedincia.
— As atainaturas das Repartições Públicas serio anuais e devera° ser reno-

vadas até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgioa oficiais só serio remetidos aos assi-

nantes que solicitarem no ato da assinatura
— Os pedidos de assinatura de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situadio funcional.
• Remessa de Valores.

A remessa de valores deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento, por che-
toe, através do Banco do Brasil . S.A., a favor, do Tesoureiro do Departamento de,Imprensa Nacional, acompanhada de-esclarecimento quanto à sua aplicaçao.

TITULO
	

BANCOS COMERCIAIS - 16
CAMILO: Instrumentos Operacionais - 8
SIMMO : Chegues - 1

II - as de uso pessoal de diplomatas, cônsules e fun-
cionários administrativos estrangeiros, de mis-
sões diplomáticas e repartições consulares;

III - as de funcionários não brasileiros de escritó-
rios, de entidades internacionais, de peritos e
técnicos que se encontrem- no País no àmbito de
programas específicos de cooperação.

54 - As exigências mencionadas no item 52 não atingem as situações(*)
a seguir especificadas, devendo o espaço destinado no cheque à
aposição do número do CPF ou CGC do correntista ser preenchido
com a palavra ISENTO:

a) os cheques de viagem, os cheqúes administrativos e os de or
dei-is de pagamento;

b) os cheques contra as contas de depósitos destinadas a aten-
der aos convénios da Fundação MOBRAL, quando emitidos pelas
Comissões Municipais do MOBRAL e pelos a lfabetizadores e mo
nitores'recrutades pelas referidas comissões;

c) os cheques em pagamento total ou parcial do passivo de ins-
tituição ou sociedade sob intervenção ou em liquidação ex-
trajudicial, guando emitidos por PrepostOS do Banco Cen-
tral.

55 - A partir de 02.01..79, somente'terão curso no Serviço de Compen
sação de Cheques e Outros Papéis, chequeS que atendam às exi-
gências do item 52, com ai ressalvas mencionadas nos itens 53
e 54. A não observância da norma implicará na devolução dos
cheques pelo Estabelecimento sacado, mediante enquadramento na
alínea "f" do item 3-9-23.

ATUAL RAÇÃO PA N I N? 110
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MULO CAPÍTULO SEÇÃO ITEM DOCUMENTO PÁGINAS

16	 8	 1	 54	 '	 15	 ensubgauiçãoàexigente
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO BANCARIA

Processo n9 DF-1650/78 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO DO ESTA
DO DA PARA1BA S.A., sediado em João Pessoa T(PB), a instalar uma agência naquela Capital.

Processo n9 DF-1084/78 O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO DO ESTA
DO DO PARANÁ S.A., sediado em Curitiba (PR),

a instalar uma agencia em NOVA AMÉRICA DA COLINA (PR).
Processo n9 DF-32/79 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO 10-ESTA

,D0 DE PERNAMBUCO S.A., sediado em Recife Mei",
a instalar agencias nas praças de MIRANDIBA, PARNAMIRIM, IGUARACI, TU
PANATINGA, OROBO, PASSIRA, ALAGOINHA, POÇÃO e RIACHO DAS ALMAS, todaino Estado de Pernambuco.
Processo n9 DF-120/79 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO MERCAN-

TIL DO BRASIL S.A., sediado em Belo Horizon-
te (MG), a instalar 2 (duas) agências em BELO HORIZONTE (MG):
Processo n9_DF-118/79 - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO DO PRO-

GRESSO DE MINAS GERAIS S.A., sediado em Belo
Horizonte (MG), a instalar uma agencia naquela Capital.

	

. Processo n9 DF-62/79	 O Exm9 Sr. Diretor autorizou o BANCO AMÉRICA
DO-SUL S.A., sediado em São Paulo (SP), ains

talar uma`agencia na praça de FOZ DO IGUAÇU (PR).
Processo n9 DF-1919/78 - O Exm9 Sr. Diretor.autorizou o BANCO NOROES-

TE DO ESTADO DE SÃO PAULO S.A., sediado em
São Paulo (SP), a transferir sua agencia de Bragança Paulista (SP) -
concessionária da carta-patente n9 3.760, de 01.02 . .55 - para MANAUS
(AM) e de Valinhos (SP) - concessionária da carta-patente n9 4.389,de
27.08.56 - para ITAQUAQUECETUBA (SP).
Processo n9 DF-1676/78  - O Exm9 Sr. Diretor autorizou o inicio dos

trabalhos de liquidação da COOPERATIVA DECRÉ
DITO RURAL DO RIBEIRÃO LTDA, com sede em Ribeirão (PE).
Processo n9 DF-1581/78 - O Exm9 Sr, Diretor autorizou o BANCO BRASILEZ

RO DE DESCONTOS S.A., sediado em Osasco (SP),
a instalar agências, sob regime de intransferibilidade, nos distritos'
de ANIL (município de São Luis-MA), BOA ESPERANÇA (município de Pérola
-PR), CAPÃO DO LEÃO (município de Pelotas-RS), IPÉ (município de Vaca-
ria-RS), SANTO ALEIXO (municipio-de Magé-RJ) e SÃO JOSÉ-DE OBA (munici
pio de Cambuci-RJ).
Processo n9 DF-1895/78 - O Sr. Chefe do Departamento, em exerciciD,pror

rogou até 31.03.80, o prazo de funcionamento'
da COOPERATIVA DE CRÉDITO DE BAURU LTDA, sediada em Bauru (SP).
Processo n9 DF-1896/78 - O Sr. Chefe do Departamento,emexercício,autori

zou o. BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S-A., sedia-
do em Curitiba (PR), a transferir sua agência de Niterói (RJ) - conces
sionária da carta-patente n9 1-7.271, de 15.01.68 - para JUIZ DE FORA'(MG).

Documento anexo 'a

nOtTatiN0

Carta-Circular
deu

19.02.79 I
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BANCO DO BRASIL S. A.

Relatório Anual 1978

MENSAGEM AOS ACIONISTAS

Senhores Acionistas

O ano de 1978, segundo de minha honrosa missão como Presidente, foi marcado
por significativos fatos na administração do Banco do Brasil e em sua atuação
como agente do desenvolvimento nacional.

Fortes pressões externas sobre-os meios de pagamento, além das adversidades
climáticas que prejudicaram o setor rural, levaram as Autoridades Monetárias a adoção
de medidas especiais - rigorosamente cumpridas pelo Banco - para evitar
o agravamento do processo inflacionário.

O prosseguimento da politica de abertura da economia brasileira para o exterior
encontrou no Banco forte e decidido aliado na conquista de novos mercados e na 	 v
promoção dos produtos exportáveis, ao inaugurar mais cinco unidades e ampliar para
cinqüenta sua rede de dependências externas.

A atuação do Banco do Brasil apresenta, entretanto, clara dicotomia. At, tempo
em que atua nos cinco continentes e nos sofisticados mercados financeiros
internacionais, mantém-se preocupado e-atento com sua mais distante e modesta
agencia na Amazónia, que, nesses termos, é tão importante quanto qualquer capital
européia.

Empenhei-me, por isso mesmo, em engajar profundamente o Banco no
encaminhamento da discussão dos grandes temas da atualidade brasileira, entre os
quais se insere o da agropecuária.

O pequeno homem do campo, praticando rudimentar lavoura de subsistência, foi
permanentemente lembrado pelo Banco do Brasil, pois o crédito talvez seja um dos
mais importantes meios para se obter maior produção rural, pela rápida resposta que
propicia e pela velocidade de sua mobiliza*.

Constatei que grande número de municípios brasileiros ainda permanecem
desprovidos de assistência bancária e para corrigir esta deficiência sugeri-a criação de
Postos Avançados de Crédito Rural, unidades-de custo administrativo reduzido.
aptas a amparar o pequeno produtor e dar-lhe orientação técnica e comercial, reduzindo
a distancia física e as barreiras que o separam do crédito.

Há um interior imenso a ser assistido e a meta é instalar 500 postos avançados em
pouco tempo: Os bancos comerciais, igualmente preocupados em participar dos novos
rumos da agricultora brasileira, certamente instalarão outro tanto de unidades
avançadas.

As pequena e média empresas sempre nos interessaram profundamente pelo que
repreientam para o equitibrio e eitabilidade da economia nacional, por permitirem larga
absorção de nsio-de-obra e o exercício de legitimas vocações empresariais, além de
contribuírem para a desconcentracão industrial e redução de desequilibrios regionais.

O Banco modificou, para melhor atende-las, alguns critérios para fixação dos
limites de crédito, com o objetivo de superar os velhos conceitos de garantia real,
pois entende que o importante é a idoneidade do empresário, sua capacidade gerencial
e a aceitação de seu produto.

O principal obstáculo à ampliação e fortalecimento desse segmento empresarial
talvez esteja na ausencia de maior incentivo à formação de adequada tecnologia e de

estímulos que o induzam a utilizar técnicas menos intensificadoras de capital e a gerar
maior numero de empregos.

O Banco continua a aperfeiçoar a funcionalidade e eficiência de seu instrumento
de apoio à pesquisa tecnológica e cientifica, mediante convênios com universidades,
instituições da área e empresas privadas.

Acredito, também, como indispensável medida complementar, na necessidade de
intenso esforço de simplificação da complexa e abundante legislação fiscal que onera os
custos e assoberba a administração das pequenas e médias empresas.

Preocupei-me, internamente, em desobstruir os canais administrativos pela maior
delegação de autoridade e elevação das alçadas decisórias. Insisti ern atribuir-se
a maior número de pessoas a possibilidade de decidir e creio que com isso, o Banco
tem elevado seu nível de eficiencia,principalmente se medido pela velocidade do 	 .
piõeãjlõ de tornada de decisão.

E importante, entretanto, repensar-se continuamente sua atuação e não se
esmorecer na luta contra a inércia da burocracia, que inevitavelmente tende a atingir
as arandes estruturas, mas que pode ser atenuada por permanente processo de
racionalização administrativa e sensibilidade no exame dos problemas.

Assim, este é o Banco do Brasil que ingressa em nova fase de v ida nacional,
consciente de sua tradição de 170 anos e de sua co-responsabilidade nas
transformações da economia brasileira.

Creio, mesmo, que um Banco do Brasil forte e com ação abrangente em vários
segmentos da vida económica e financeira do Pais é fator de estabilidade do próprio
sistema e instrumento eficaz para aproximar-nos mais de uma economia de mercado,
pois, longe da simples competição com ris instituições privadas, sua atuação facilita
o desenvolvimento de toda a rede bancaria.

Registro, com satisfação, o prestígio e confiança que Suas Excelências o Senhor
Presidente Ernesto G eisel e o Senhor Ministro da Fazenda Mário Henrique Simonsen
sempre dispensaram ao Banco do Brasil, a par da lúcida e firme orientação.

As demais Autoridades Monetárias, notadamente as do Banco Central, também
se fizeram credoras,de justo reconhecimento, pelo indispensável apoio ao Banco para
a execução de seus múltiplos e complexos encamisa.

O Conselho de Administração, atuante e sempre ágil em adotar a solução mais
factível para os problemas do Banco, foi o responsavel por importantes decisões do ano
de 1978, que certamente apresentarão benéficos efeitos nos exercícios futuros.

Expresso, com satisfação, meus agradecimentos aos membros do Conselho Fiscal,
sempre interessados e zelosos no cumprimento de sua relevante missão.

Aos colegas de Diretoria, igualmente empenhados na condução dos destinos do
Banco, e ao corpo de funcionários - de capacidade sobejamente reconhecida -
transfiro os méritos dos resultados expressos por este Relatório.

Karim Risciabieter
Presidente

ECONOMIA INTERNACIONAL

Em 1978. as relações econtimicu internacionais foram marcadas por práticas
protecionistas nos panes industrializados e forte instabilidade nos grandes mercados
de cambio.

A despeito desses eventos, os indicadores mostram que o nivel de atividade
económica experimentou algum impulso, em parte graças à adoção de mecanismos
mais objetivos implantados nos_paises desenvolvidos.

Na Conferência de Bonn, ficou reconhecida a necessidade premente de se adotar
Medidas mais concretas em beneficio da economia mundial como um todo,
principalmente na correção dos desequilibrios comerciais e orçamentários.

O enorme déficit dos Estados Unidos e os superávits do Japão e da Alemanha,
entretanto, tém constituído fatores de desequilíbrio na conjuntura internacional e, por
isso mesmo, suscitado preocupação constante.

Para minimizar esses desajustes, o governo americano comprometeu-se a reduzir
de forma progressiva o crescimento de suas importações de petróleo. O combate à
inflação assumiu prioridade na condução da política económica americana, na tentativa
de sustentar o dólar que se enfraquecera significativamente.

Japão e Alemanha Ocidental propuseram-se a estimular o crescimento de suas
economias, além de envidar esforços visando a facilitar o aumento de participação das
importações na demanda interna global.

O governo japonês, para viabilizar um crescimento real de 7,0% no ano fiscal de
abril de 1978 a março de 1979, aprovou um programa de investimentos de 14 bilhões
de dólares e outro de emergência, para aquisição de matérias-primas, de USS 4 bilhões.

A Alemanha dispos-se a reduzir os impostos e a aumentar os dispêndios públicos,

a fim de impulsionar a taxa de expansão de sua economia. Por sua vez, a Itália
prometeu diminuir gastos governamentais e encorajar investimentos. Ao Canadá e à
Grã-Bretanha foi recomendado exercer maior controle sobre a inflação, enquanto
à França caberia aumentar o déficit orçamentário em valor equivalente a 0,5% do PN B.

Os países membros da Comunidade Económica Européia, reunidos em Bremen,
decidiram por unanimidade criar um sistema monetário europeu, nos moldes do
Fundo Monetário Internacional, voltado paras busca de maior estabilidade de suas
moedas, evitando, assim, oscilações violentas nas paridades cambiais.

A instabilidade do dólar nos mercados de câmbio chegou a suscitar no seio da
OPEP a possibilidade de substitui-lo, como fator de fixação do preço, por um conjunto
de moedas, para compensar a desvalorização da moeda americana.

No encontro anual do Fundo Monetário Internacional e ao Banco Mundial, ficou
acertado o aumento de 50% nas cotas do FMI, passando de aproximadamente 50 Para
75 bilhões de dólares. Foi aprovado também o lançamento de 12 bilhões de Direitos
Especiail de Saque (DES), distribuidos em três emissões anuais de 4 bilhões.

Nessa reunião, fixou evidenciado que o fortalecimento das economias dos países
em desenvolvimento é fator decisivo para aliviar os problemas que afligem a economia
mundial. Condenou-se as práticas protecionistas, pois os países industrializados
também se beneficiariam da expansão do comércio com as nações em desenvolvimento.

Fato igualmente relevante foi a abertura da China ao comércio mundial,
estabelecendo negociações com o Ocidente e buscando tecnologia para criar
condições mais favoráveis ao desenvolvimento de sua população, hoje estimada em
quase um bilhão de habitantes.

INDICADORES ECONÓMICOS

valses
1976

Ls % do P.N.B. Real

1977 1978(*) 1976

á % dos Preços ao Consumidor

1977 19711()

E.U.A 	
JA PÃO 	

6,0
5,8

4,9
5,5

3,9
5,6

6,0
9,4

6,5
6,2

9,0
3,5

ALEMANHA OCIDENTAL 	 5,0 2,4 2,7 4,0 3,9 2,5
FRANÇA 	 5,0 3,0 3,0 9,0 9,8 9,5
REINO UNIDO 	 2,5 0,7 1,2 15,0 15,9 8,0
ITALIA 	 4,5 1,7 2,0 19,5 17,0 12,0

 ) Estimativa.
Fonte: I.F.S., E uromoney.
COTEC.

Comércio Internacional
Paralelamente a reunião anual do Fundo Monetário Internacional, prosseguiram

as negociações multilaterais de comércio, no âmbito do GATT. Infelizmente nao
trouxeram resultados positivos aos paises em desenvolvimento, muito dependentes
dos industrializados, em termos de relações comerciais.

As conversações do Tokyo Round, embora não tivessem trazido os efeitos
desejados, revestiram-se de grande importáncia, devido is dificuldades que as
barreiras não-tarifárias tem causado ãeopansio do comércio internacional.

Segundo o relatório anual do FMI, o comércio internacional cresceu, não
obstante a expansão interna dos paises industrializados tivesse registrado taxas.
inferiores às expectativas iniciais.

A lenta reativação do comércio mundial e o alto nível de desemprego parecem
ter sido o fator determinante da adoção de medidas protecionistas, com risco de
estagnação. Advertindo que essas condições podem gerar clima desfavorável a todos
os panes, o FMI recomendou a adoção de estratégia coordenada para restaurar
o crescimento das relações comerciais e a estabilidade dos preços internacionais.

O déficit da balança comercial dos Estados Unidos superou US$ 28 bilhões, apesar
de todos os esforços para reduzi-lo. As importações de petróleo, para compor estoque
estratégico, contributram muito para aquele resultado.

As persistentes depreciações do dólar, contidas em parte, teoricamente
aumentaram o poder competitivo dos produtos americanos, ensejando aumento das
vendas externas. Entretanto, as importações, mais caras, não declinaram
imedistamente.

Por outro lano, o iene experimentou sucessivas valorizações nos mercados de
câmbio, chegando a atingir uma das mais altas cotações em relação ao dólar, no
periodo pós-guerra. Em conseqüência, as exportações japonesas foram menores do
que em 1977. Para o ano fiscal de 1978, prove-se saldo positivo na conta comercialaa
ordem de US$ 24 bilhões e de 18 bilhões de dólares para o balanço de transações
correntes. No periodo janeiro-dezembro/78 o superavit comercial girou em torno de
US$ 25 bilhões.

Igual tendência verificou-se na Alemanha Ocidental. A balançado comércio
continuou apresentando superávit, com saldo de US$ 11,2 bilhões em junho. O marco
foi revalorizado em relação as outras moedas componentes do acordo de flutuação
conjunta, para suavizar os problemas decorrentes das pressões que vinha sofrendo.

0 superávit das transações correntes dos países membros da OPEP vem
declinando, tendo caldo para USS 9 bilhões em 1978, enquanto, em 1974 o saldo fora
US$ 65 bilhões. Nesse persodo, suas importações evoluiram de 29 para 158 bilhões de
dólares.

As compras de petróleo são cotadas em dólares e vinham sendo feitas ao preço
fixado pela OPEP em julho de 1977. Para compensar as perdas decorreroes das
contínuas quedas da moeda americana, o cartel decidiu majorar o preço do barril em
14,5%, escalonados em quatro parcelas trimestrais acumuladas: 5% a partir de 19 de
janeiro de 1979, 3,8% em-abril, 2,3% em julho e 2,7% em outubro.
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'BALANÇA COMERCIAL
Principais Países Industrializados e Brasil
USS Milhões-- FOB

Especificação Austrália Alemanha Canadá E.U.A. Japão Holanda Reino
Unido Brasil

1976
Exportação 12.973 99.452 39.979 114.964 66.028 36.791 46.195 10.128
Importação 	 -10.948 -82.763 -38.318 -124.047 -56.138 -35.015 ,-5l.905 -12.383

2.025 16.689 1.661 -	 9.353 9.890 1.776 5.710 - 2.255Supe
77

rávit (+)Déficit(-) 	
19
Exportação 	 13.127 113.935 43.267 120.587 79.333 39.810 56.547. 12.120
Importação 	 -12.186 -94.535 -40.227 -151.643 -61.981 -40.025 -58.944 -12.023
Superava (+) Déficit (-) 	 941 19.400 3.040 - 31.056 17.352 _	 215 - 2.397 97
1978(.)
Exportação 	 6.711 65.403 23.530 67.353 44.832 -22.187 33.302 12.650
Importação 	 - 6.539 -54.190 -21.934 - 85.754 -32.477 -22.683 -34.223 -13.639
Superávit (+) Déficit (-) 	 172 11.213 1.596 - 18.401 12.355 -	 496 -	 921 _	 989(”)

) JAN./JUNHO.
JAN./DEZEMBRO.

Fonte: MINIFAZ, CACEX e IFS.
COTEC.

Reservas latensaciaaals
As reservas intejnacionais - ouro, moeda estrangeira e DES (Direito Especial de

Saque) - dos paises industrializados experimentaram acréscimo de 3.812 milhões de
DES (US$ 4.688 milhões) no primeiro semestre de 1978, cabendo ao Japão, França,
Itália e Suécia os maiores incrementos.

Ao final de junho de 1978, aqueles países mantinham disponibilidade de
143.231 milhões de DES, representando mais de 505'. das reservas mundiais
(I DES USS 1,2298 em jun./78).

Reservas Internacionais
Principais Países Industrializados e Brasil - USS milhões

Especificação
	

Dez./76

Alemanha 	 	 34.801
Austrália 	 	 3.170
Canadá 	 	 5.843
Estados Unidos 	 	 18.320
França 	 	 9.728
Holanda 	 	 7.387
Reino Unido 	 	 4.230
Itália 	 	 6.654
Japão 	 	 16.605
Suécia 	 	 2.491
Brasil 	 	 6.544

( t ) Dezembro/78.
Fonte: IFS - BACEN.
COTEC.

PANORAMA DA ECONOMIA BRASILEIRA

O ano de 1978 apresentou a continuação do esforço nacional para superar os
desajustes que tém afetado o País desde a quadruplicaçao dos preços do petróleo.
Esses esforços visam fundamentalmente a minimizar os problemas de inflação e de
desequilíbrio nas contas externas, que ainda persistem, embora seus efeitos venham
sendo paulatinamente assimilados.

A dificuldade principal a superar deve-se ao fato de o Brasil necessitar manter
taxas adequadas de crescimento que permitam evitar eclosão de pressões sociais graves,
Também a generalizada reação dos panes desenvolvidos, que relutam em aumentar o
intercâmbio comercia/ com as nações em-fase de desenvolvimento, tem prejudicado
nossa economia. A criação de barreiras alfandegririas ou exigência de reciprocidade
entre os coinponentes das diversat classes de panes constitui empecilho a melhoria
de condições de países economicamente mais freteis.

Além disso, o equilíbrio da balança comercial brasileira foi sensivelmente
prejudicado pela queda dos Produtos primários, em virtude de fatores climáticos
adversos que frustraram as safras de produtos responsáveis por 57% das exportações
em 1977, participação reduzida a cerca de 40% no presente exercício.

Impulsionadas pela política de suporte do Governo Federal, as exportações de
manufaturados apresentaram desempenho expressivo, superando as projeçoes iniciais.

As divisas geradas pelos produtos industrializados cresceram 33% em relação a
1977, ainda assim insuficientes para compensar a redução de receita dos produtos
primários e eliminar o déficit comercial.

•

Meios de Paimeate
Atingiu CrS 461,6 bilhões o saldo dos meios de pagamento no fim de 1978, com
expansão de 41,9% sobre dezembro/77. Dentre seus componentes, a moeda escritural
elevou-se em 41,2%, enquanto o papel-moeda em poder do público cresceu 44,8%.

O proposito das autoridades de exercer efetivo controle sobre-a expansão da
moeda e do crédito, mantendo o Orçamento Monetário dentro das projeções mensais
estabelecidas para ()exercício, foi bastante prejudicado per fatores supervenientes.

A meta inicial de 25% de acréscimo dos meios de pagamento já em abril teve de
ser revista, por força da estiagem ocorrida no Centro-Sul do País. A prorrogição dos
prazos de financiamento e a concessão de créditos especiais aos produtores da Região
contribuíram para que *política de contenção crediana ficasse desde logo prejudicada

Em contrapartida, roi adiado, por prazo indeterminado, o resgate de ORTNs em
poder dos bancos comerciais, adquiridas ao final de 1977 em virtude de elevação
transitória do deposito compulsono de 35% para 40%.

A necessidade de novas medidas de caráter restritivo tornou-se premente em
decorrência da expressiva entrada de capitais externos que, a partir de março, elevou
substancialmente o nível das reservas internacionais.

Assim, o Conselho Monetário Nacional decidiu em junho congelar por 30 dias a
liberaçao do contravalor em cruzeiros, ampliando, posteriormente, o prazo para 120 e,
finalmente, em agosto para-150 dias.

•

As reservas britânicas declinaram 18%, visto que parte foi empregada para
amortizar dividas. Alemanha Ocidental, Holanda, ,Austrália e Estados Unidosnão
apresentaram variações significativas em soas possçOes.

As disponibilidades cambiais brasileiras - USS 11.740,6 milhões - evoluíram
61,8%, até dezembro, situando o Brasil no 10.° lugar era reservas.

Dez./77 Out./78

39.737 49.543
2.384 2.580
4.608 5.101

19.390 20.310
10.194 13.394
8.065 7.508

21.057 17.461
11.629 14.118
23.261 29.630
3.668 4.304
7.256 11.741()

Entretanto, a credibilidade de que desfruta o País no cenário financeiro
internacional ensejou a entrada maciça de recursos, que contribuíram. para a elevação
das reservas cambiais ao nível de USS 11,7 bilhões ao final do exercício, 62% acima de
1977, embora provocando acentuadapressão sobre os meios de Pagamento.

Em conseqüencia, o combine à inflação perdeu muito de sua eficiência, devido
também à escassez da oferta de produtos agropecuários,. favorecendo a alta dos preços
e deslocando os índices inflacionários para patamares acima dos esperados.

As medidas adotadas para diminuir as necessidades de importações não impediram
que alguns segmentos do setor de transformago sé expandissem favoravelmente.
Os resultados se refletiram no-crescimento industrial de cerca de 8% contribuindo de
forma positiva para compensar o menor desempenho da agropecuaria e assegurar
incremento de 6,3% para o PIB em 1978.

Realçaram-se os ramos farmacéutico, químico, de matérias plásticas e,
principalmente, o de material de transporte, que superou a marca inédita de um milhão
de veiculas fabricados no ano.

A. persisténcia de fortes pressões inflacionárias levou as Autoridades Monetárias a
adotarem, em novembro, medidas de restrição creditícia e reescalonamento da liberação
dos recursos externos retidos no Banco Central.

' Procurou-se, com essas providencias, resguardar o Pais da necessidade da adoção
de medidas mais radicais e ofereceras rtovo Governo melhores perspectivas na
condução da política económica.

No âmbito dos bancos comerciais, o Conselho Monetário Nacional estabeleceu
nova sistemática de recolhimento compulsório sobre depositin à vista. Aqueles
estabelecimentos ficaram autorizados a sacar até 20% de seu compulsório, desde que
ajustassem a média quinzenal do recolhimento ao limite obrigatono de 35%.

O novo mecanismo visou principalmente a atenuar a demanda pelos redescontos de
liquidez, permitindo ao sistema banano maior flexibilidade quanto as necessidades
imediatas de caixa.

Procurando, ainda, desestimular os empréstimos de liquidez, o Banco Central
elevou suas taxas de assistencia financeira, atingindo 33% na faixa intralimite e 36% na
extralimite.

O elenco de medidas mostrou-se, contudo, insuficiente-para conter a oferta de
moeda e de crédito dentro dosparimetros estabelecidos pelo Orçamento Monetário.
Ao término de 1978, a expansão dessas variáveis superou expressivamente as metas
oficiais, com os meios de pagamento registrando desvio de 13,6% (CrS 55 bilhões)
sobre o programado.

O excesso de empréstimos do sistema bancário ao setor privado alcançou-9,9%
(Cr$ 92,8 bilhões), por força das aplicações dos bancos comerciais - [astreadas em
grande pane pelos depósitos aprazo e empréstimos externos - enquanto as operações
do Banco do Brasil se situaram praticamente dentro das projeções orçamentárias.

MEIOS DE PAGAMENTO

1977 1978

Saldos Variação % Saldos Variação %
Meses CrS

milhões No ano Em 12
meses

CrS
milhões No ano Em 12

meses

Janeiro 	 216.065 -8,6 33,9 301037 - 6,8 40,3
Fevereiro 	 219.697 - 7,1 34,0 310.488 -4,5 413
Março 	 226.020 - 4,4 36,2 319.518 - 1,8 41,4
Abril 	 241.645 2,2 42,0 334.106 2,7 38,3
Maio 	 245.285 3,7 38,8 337.966 3,9 37,8
Junho 	 260.524 10,2 35,1 360.415 10,8 38,3
Julho 	 261.974 10,8 36,7 362.328 11,4 38,3
Agosto 	 266.522 12,7 39,1 374.484 15,1 40,5
Setembro 	 277.492 17,3 41,2 391.512 20,4 41,1
Outubro 	 287.344 21,5 40,0 404.884 24,5 40,9
Novembro 	
Dezembro 	

294.431
325.243

24,5
37,5

37,5
37,5

420.351(.)
461.593(*)

29,2
41,9

42,8
41,9

() Estimado.
Fonte: BACEN.
COTEC.

Ceemputuasate dos Preços
A inllagio, medida pelo índice Geral de Preços no conceito de disponibilidade

• interna (IGP-D1), apresentou no início do ano taxas mensais mais moderadas em
relação a 1977. Entretanto, a partir de maio, como reflexo principalmente da estiagem
que prejudicou diversas-lavouras, o processo inflacionado recrudesceu, alcançando
índices mensais superiores às marcas atingidas no ano anterior.

A taxa acumulada de 408% superou em 2,0 pontos percentuais à verificada em
1977, em que pese o empentio do Governo em conseguir menor expansão dos preços.

Com relação aos componentes do IGP/DI, o IPA (Indice de Preços por Atacado)
registrou a maior elevação: 43,0%, devido basicamente-à evolução dos preços dos
produtos rurais,

.De outro lado, os índices do Custo de Vida e de Construção no Rio de Janeiro
registraram -variações acumuladas de 38,J% (43,1% em 1977) e31.0% (44,7% em 1977):-
respectivamente. O menor crescimento do índice representativo do custo de construção
evidencia o arrefecimento do setor imobiliário em 1978.
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Haveres Não-Menetártris
Os recursos líquidos arrecadados pelos principais instrumentos não-monetários

do Sistema Financeiro Nacional alcançaram CrS 390 bilhões em 1978, com expansão
de 57,5% sobre o saldo de dezembro de 1977.

A satisfatória remuneração oferecida pelo mercado, principalmente para
cadernetas de poupança e depósitos a prazo fixo, tem atraído a atenção dos
investidores para esses papéis.

Principais Hav eres N ao.M on e tarias

Saldos em Composição Percentual Variação Percentual

Especificação CrS milhões
Dezembro/78. Dez.176 Dez.177 Dez./78 Dez./76	 Dez.177

Dez./75	 Dez./76
Dez./78
Dez./77

Depósitos de Poupança 	
Depósitos a Prazo Fixo 	
Aceites Cambiais 	
Letras Imobiliárias 	
Titulos da Divida Pública Federal 	
0:R.T.N 	
L.T.N. 	
Outros
Títulos da Divida Pública Estadual e Municipal 	
TOTAL 	

286.833
226.229
134.534

10.665
369.275
174.659
194.500

116
40.841

1.068.377

24,7
16,8
15,7
2,2

35,3
19,4
15,9
0,0
5,3

100,0

26,1
19,6
12,6

1,6
35,5
17,6
17,9-
0,0
4,6

100,0

26,8
21,2
12,6

1,0
34,6
16,4
18,2
0,0
3,8

100,0

94,7	 64,9
34,0	 81,9
22,5	 25,2
9,4	 10,5

57,8	 56,3
40,4	 41,5
85,6	 74,3

144,4	 14,8
67.9	 34,0
52,5	 55,6

d1,8
70,0
57,1
-1,3
53,5
46,3
60,7
14,9
31,2
57,5

Fonte: BACEN.
COTEC.

Depósitos de Poapança
Os primeiros meses do ano foram críticos para os depósitos de poupança, reflexo

direto da retirada parcial dos estímulos fiscais e queda de rentabilidade ocorridas ao
final de 1977.Somente a partir de-abril este iiiStriiinento de captação-retomou a preferência do
público investidor, por-força dos novos incentivos que passaram a ser oferecidos.

A criação da caderneta de poupança programada com juros anuais de 7,2%, e do
seguro de vida automático para o depositante,' a ampliação do beneficio fiscal,
permitindo abater, no imposto de renda devido, 4% da média aritmética anual dos
saldos até l000 UPC e 2% sobre o que exceder esse limite: a elevação dos índices
utilizados na determinação dos rendimentos e a alteração no sistema de cálculo foram
as medidas adotadas para que os depósitos de poupanças retornassem à posição de
destaque entre os haveres não-monetários.

Em resposta, esses depósitos cresceram 61,8%, apresentando ao-final de 1978
saldo de CrS 287 bilhões oproporcionaram rentabilidade de 45.5% no ano.

Em abril de 1978, a Comissão de Valores Mobiliários deu iniciou suas atribuições
legais, passando a regulamentar, administrar, fiscalizar e autorizar operações no âmbito
do mercado-acionário, representando novo marco na história do mercado bursátil
do País.

Com intuito de eliminar os inconvenientes da sazonalidade. modificou-se '6
esquema de liberaçõeS dõ Fundo 157, rine passaram a ser feitas em seis parcelas
mensais, a partir de setembro.

Finalmente, determinou-se que, a partir de julho/78, os fundos fiscais
movimentassem suas carteiras somente através de corretoras que não administrassem
Fundos 157.

Os títulos negociados somaram 26.828 milhões no montante de Cr$ 52.697 milhões
(expansão de 57,2% e de 39,8%, respectivamente, sobre o movimento global cie 1977)
e os índices 111V e BOVESPA, em 1978, valorizaram-se apenas 24,3% e 31,1%, contra
14,8% e 24.8% crn 1977

Depósitos a Prazo Fixo
A política de contenção monetária induziu os bancos comerciais a buscarem

recursos através da captação dos depósitos a prazo - não sujeitos ao recolhimento
compulsório - o que possibilitou maior expansão de seus empréstimos,

Com prazo mínimo de 180 dias, esses depósitos expandiram-se 70,0% em relação a
dezembro/77 - saldo de CrS 226,2bilhões ao final de 1978 - detendo os bancos
comerciais 55% do acréscimo.

Titulas da Divida Pública Federal
O crescente afluxo de recursos externos exerceu acentuada pressão sobre os

meios de pagamento, obrigando o Governo a emitir titulos - sobretudo LTN - para
controlara oferta monetária.

Em conseqüência, o saldo da divida pública expandiu-se 53,5%, participando as
LTNs com 53% do total, contra 50% em 1977.

Com o propósito de melhorar o perfil da dívida pública, elastecendo oprazo médio
de resgate, as autoridades elevaram, a partir de maio, a taxa de juros das ORTNs em
2 pontos - de 4% para 6% nos títulos com 2 anos de prazo e de 6% para 8% nos
de 5 anos.

Mercado de Mies.
O comportamento do mercado acionário foi caracterizado por forte expansão no

primeiro trimestre, seguido de queda generalizada no segundo, estabilizando-se dai por
diante, com pequenas oscilações, até o final do ano.

A valonzação média dos indicas 1BV e BOVESPA (26,9% e 28,2%
respectivamente), nos très primeiros meses do ano, chegou a delinear novo boom, a
exemplo do ocorrido em 1971.

Passado o periodo de ascensão, surgiram pressões de venda sobre as blue-chips
e sobre algumas ações de segunda linha, quando o mercado entrou em declinio ate o
final de abril e, a partir dai, estabilizou-se-ate novembro.

Alguns fatores conjunturais concorreram para desviar o investidor das bolsas de
valores, tais como o recrudescimento do proceaso inflacionário, as elevadas taxas
praticadas no open market, maior número de titulou de renda fixa em circulação c taxas
mais atraentes nos depósitos a prazo fixo, entre outros.

Medidas institucionais foram,então, adotadas com o objetivo de assegurar
condições ao desenvolvimento estavel e equilibrado do mercado.

Mercado Cambiai
As autoridades brasileiras deram continuidade à política de minidesvalorizações

cambiais, modificando 16 vezes a paridade entre o cruzeiro e o dólar, em 1978.
O exercício encerrou-se com a moeda americana cotada a CrS 20,78 para compra

e CrS 20,92 para venda, acumulando 30% de desvalorização em relação a dezembro
de 1977.

Agropecuária
A política agrária tornou-se em 1978 tema prioritário das discussões nacionais,

que buscam, através do redirecionamento do modelo agricola, alternativas capazes de
assegurar a continuidade do desenvolvimento brasileiro.

Tal preocupação ressalta-a importância da agropecuária e seu reflexo no
desempenho da economia nacional. -

A agricultura não repetiu em 1978-o expressivo comportamento do ano anterior,
em face das frustrações de safras e das quedas nas cotações internacionais dos
principais produtos de exportação, repercutindo diretamente na elevação dos preços
internos-e no resultado negativo de nossa balança comercial.

Prolongada estiagem reduziu a produção de milho (-30%), soja (-24%),
arroz (-19W) e algodao (-16%), provocando perdas equivalentes-a 10% da renda
geradapela agricultura.

So a produção de cereais sofreu queda de 22.1%, passando de 30,8 para 24 milhões
de toneladas. Quanto às oleaginosas (algodão, amendoim, mamona e soja), a produção
atingiu 11.7 milhões de toneladas, 22% inferior a 1977, respondendo a soja por
3 milhões de toneladas nessa redução.

As geadas de agosto afetaram a produção de trigo do Paraná, e seus efeitos,
embora atenuados pelo excelente desempenho da safratriticola gancha, aumentaram
nossa dependência ,de importação do produto. Cerca de um terço dos cafezais foi
também atingido pelas geadas, prevendo-se para 1979 safra de apenas 16 milhões de
sacas, insuficientes para atender os compromissos assumidos;em vez da-estimativa.
anterior de 24 milhoes de sacas.

Considerada a performance da agricultura em 1978, a análise do setor, tendo como
parâmetro os excelentes resultados de 1977, podcrá.ensejar visão distorcida de seu real
desempenho nos últimos anos.

Dai revelar-se-mais consistente seu exame a longo prazo, quando observar-se-ão
significativos avanços em termos de área e produção.

BRASILPRODUÇÃO E ÁREA DAS PRINCIPAIS LAVOURAS - Média Trienal - 1970/72, 1973/75-e 1976/78

área-hectares (***) produção - toneladas (***)

PRODUTOS 1970-1972 1973-1975 1976-1978
VARIAÇÃO %
73-75	 76-78
70-72	 73-75

1970-1972 1973-1975 1976-1978
VARIAÇÃO %
73-75	 76-78
70-72	 73-75

ABACAXI(*) 	
ALGODAO (caroço) 	
AMENDOIM 	
ARROZ 	
BANANA (**) 	
BATATA-INGLESA 	
CACAU 	
CAFE EM COÇO 	
CAN A-DE-AÇUCAR 	
CEBOLA,	
COCO-DA-BA1A(*) 	
FEIJAO 	
FUMO 	
LARANJA(*) 	
MAMONA 	
MANDIOCA 	
MILHO 	
PIMENTA-DO-REINO 	
SISAL OU AGAVE 	
SOJA 	
SORGO GRANÍFERO 	
TOMATE 	
TRIGO 	
UVA 	

33.495
4.404.241

718.248
4.854.824

271.450
208.213
440.598

2.353.011
1.751.924

51.555
118.711

3.797.364
245.933
217.095
372.884

2.049.497
10.315.847

5.773
285.236

1.742.228
-

46.973
2.161.377

70.914

30.540
4.013.295

408.272
4.921.995

311.234
190.724
460.840

. 2.150.560
1.994.898

51.469
146.340

4.083.308
243.319
400.685
511.839

2.050.463
10.483.569

8.843
279.678

4.860.972
114.852
47.480

2.414.016
56334

24.681
3.820.483

287.004
6.015.366

332.300
196.580
428.181

1.636.087
2.275.134

56,582
161.693

3.840.001
304.325
435.171
281.174

2.176.071
11.338.674

11.500
293.089

7.107.348
158.195
50.998

3.234.653
59.457

-	 8,8
-	 8,9
- 43,2

1,4
14,7

- 8,4
4,6

- 8,6
13,9

- 0.2
23,3
7,5

-	 1,1
84,6-
37,3
0,0
1,6

53,2
- 2,0
179,0

1,1
11,7

-20,6

- 19,2
-	 4,8
- 29,7

21,2
6,8
3,1

-	 7,1
- 23,9

14,0
9,9

10,5
-	 5,6

25,1
8,6

- 45,1
6,1
8,2

30,0
4,8

46,2
37,7
7,4

34,0
5,5

324.192
2.245.402

943.016
7.323.498

520.149
1.584.392

212.410
2.534.618

81.746.519
284.597
657.130

2.525.221
250.447

16.909.052
365.163

29.840.787
14.412.401

14.962
279.003

2.271.821

825.580
1.612.833

554.837

335.404
1.979.628

494.865'
7.235.234

356.675
1.554.715

214.140
2.507.003

93.047.423
329.784
509.291-

2.250.837
272.130

28.604.187
458.577

25.814.085
15.597.873

27.162
288.539

7.593.716
231.476

1.001.101
2.226.016

546.493

363.170
1.593.490

387.664
8.582.243

406.997
1.872.907

236.932
1.698.139

117.651.522
470.170
473.287

2.125.035
351.518

37.137.100
244.246

25.783.743
16.923.968

36.406
204.897

10.903.127
384.451

1.292.048
2.529:994

657.676

3,5
-11,8
- 47,5
-	 1,2
-31,4
-	 1,9

0,8
-	 1,1

13,8
15,9

- 22,5
- 10,9

8,7
69,2
25,6

8,2
81,5

3,4
234,3

21,3
38,0

-	 1,5

8,3
- 19,5
- 21,7

18,6
14,1
20,5
10,6

- 32,3
26,4
42,6

-	 7,1
- 5,6

29,9
,	 29,8
- 46,7
-	 0,1

8,5
34,0

- 29,0
43,6
66,1
29,1
13,7
20,3

FONTE: FIBGE/CEPAGRO e IBC para café.
(* ).Mil rrido5 (..) Mil cachos.
(***) 1918- Liados preliminares.

Entre 1970/72 e 1976/78 a área colhida expandiu-se 22%, passando de 36,7 para
44,8 milhões de hectares. Maior evolução ocorreu nas áreas de arroz, cana-de-açúcar,
laranja, milho, soja, fumo e- tinjo. O último, com acréscimo de 50%, revela o esforço
do Pais para se tornar auto-suficiente também nesse cereal básico.

quanto á produção, os maiores ganhos ocorreram nos produtos exportáveis, com
exceçao do algodão e café, embora culturas de menor peso e prioridade, como aveia,
batata, cebola, cevada, juta, pimenta e sorgo venham-assinalando também expressivos
incrementos.

As lavouras desubsistência, como feijão e mandioca, registraram queda de
produção, causando problemas no abastecimento interno, uma vez que esses produtos
fazem parte, ao lado do arroz, da dieta alimentar básica da maior parte da
populaça? brasileira.

Orgaos governamentais e iniciativa privada somam esforços para viabilizar-o
aumento da produção e da produtividade agricolas, combinando tecnicas modernas
de cultivo com utilização intensiva da mão-de-obra abundante no campo. Almeja-se,
dessa forma, obter um produto de custo social mais baixo em comparação àquele
decorrente da aplicação, em larga escala, de máquinas e insumos modernos, que
exigem grandes emprestimos subsidiados..

Pesquisas coordenadas pela EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuaria e a assistência tecnica promovida pela EMBRATER - Empresa Brasileira
de Assistência Técnica e Extensão Rural começam a-mostrar resultados, que já se
refletem-na elevação da produtividade e da renda do setor.

Foi sktisfatorio o desempenho da pecuária, e para a bovinocultura, responsável por
cerca de 80% da renda do setor, 1978 assinalou o inicio de um novo ciclo produtivo.
Os preços do boi gordo mais que dobraram, atingindo, especialmente rio segundo
semestre, cifras superiores a CrS 500,00/15 kg.

A escassez do produto foi suprida por importação de 110 mil toneladas em 1978,
cerca de 5% do consumo interno de carne bovina.

Reajustes satisfatórios.nos preços pagos ao produtor e adoção de moderna
tecnologia - eis os fatores que determinaram o revigoramento da pecuária-leiteira.

revertendo a tendéncia declinante de produção observada nos anos anteriores. que
acarretava crescente importação de produtos lácteos.

Com incremento supenor a 10%, a produção leiteira aumentou sensivelmente sua
oferta nas principais bacias produtoras, superando, ao final do ano, a capacidade de
armazenamento das cooperativas e exigindo das autoridades o encaminhamento de
soluções especiais para .a guarda dos excedentes.

Resolveu entao o Governo antecipar o programa de formação de estoques
reguladores para 1979, destinando CrS 1,5 bilhão a aquisição de tais excedentes.

No contexto da pecuária, destaca-se gradativamente a avicultura nacional.
A evolução de seus preços em relação as demais carnes abriu novas perspectivas ao
setor amola, elevando sua produçao a 860 mil toneladas, 25% superior à de 1977
e equivalente a 30% da carne bovina, que até recentemente respondia pela quase
totalidade do abastecimento interno.

A produção de ovos cresceu 10%, atingindo 570 milhões de dúzias, enquanto o
rebanho avícola industrial alcançou SN milhões de cabeças. Contribuiram para o
crescimento, além da escassez de carne bovina, os problemas causados pela peste suma
africana, as restrições às exportações de ovos fecundados e pintos de um dia e os
incentivos concedidos à exportação de carne de frango, com as vendas externas já
correspondendo a 10% da produção nacional.

A suinocultura enfrentou dificuldades em 1978, em virtude da ocorréncia de focos
da peste suma, que atingiu principalmente as pequenas criações e dizimou
aproximadamente 5% do rebanho nacional.

Verificou-se generalizada ratração na demanda, com reflexo negativo para os
produtores e industriais. Procurando reativar o setor, o Governo realizou campanha
de esclarecimentos e criou linhas especiais de crédito. Ao final do ano, já se verificava
gradativa regularização na procura de seus produtos. .

Entretanto, a recomposição do rebanho ocorre rapidamente, tendo em vista o
curto período de gestaçao (120 dias) e a quantidade de filhotos-(8 a 12) em cada parto.
A taxa de desfrute de 36% é considerada de bom nível e nos Estados de maior produção
chega a atingir 60%. Em Santa Catarina - grande produtor nacional - supera 80%.



1254 Sexta-feira 23	 DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II)
	

Fevereiro de 1979

Indústria
O exercício de 1978 revelou-se favorável à atividade industrial, ao contrário do que

ocorrera no ano anterior, quando medidas de desaquecimen to da economia levaram -o
setor ao mais fraco desempenho dos últimos onze anos.

A recuperação da industria possibilitou ao setor voltar a influir decisivamente nos
números finais clo PIB, compensando, de certa forma, o menor crescimento da
agropecuária.

A indústria de transformação, segmento mais expressivo do setor secundário,
experimentou incremento de 7,8%, traduzindo substancial recuperação em face da
moderada expansão dc 2,3% em 1977.

Setores de modesto desempenho em 1977, não raro com acentuado declínio no
volume de produção, passaram a comportar-se com redobrado animo, recuperando-se
da fase de_desaceteraçao com que tiveram de conviver. Foi o caso, por exemplo, dos
ramos automobilístico, farmacêutico, testi!, papel e papelão, vest nano, calçados
e artefatos de tecidos, material plástico, elétrico c de comunicações.

Na área de produtos químicos, de apreciável peso no valor da transformação
industrial, persistiu excelente nível de crescimento, repetindo seu comportamento
desde 1976.-O setor pode ser considerado como um dos que mais contribuíram para a
recuperação da atividade, fruto do empenho nacional em conduzir a bom termo
grandes projetos substitutivos de importação.

A industria automobilística ultrapassou a marca de uni milhão de unidades
anuais, da qual tantas vezesse avizinhara nos últimos cinco anos, apresentando, ao
final de 1978, expansão da ordem de 15%.

O expressivo crescimento de 37% foi observado na quantidade de veículos
exportados. Foram vendidas para o exterior 95 mil unidades, demonstrando o sucesso
da política de conquista e fortalecimento de mercados em que o Pais se vé empenhado.

Situação inversa ocorreu na área de tratores e máquinas agrícolas, pois os
produtores rurais, ressentindo-se dosprejuizos resultantes das frustraçoes de safras.
vem relutando em assumir encargos de maior expressão. Outro fator de ponderável
influência na produção do setor em 1978 se deveu à parcial contenção de operações para
investimentos Mn ma8uMM e Minta-ft-tent-6S agrícolas.

Entretanto, os financiamentos foram estendidos à aquisição de máquinas
agrícolas usadas e, mais recentemente, a motoniveladoras e pas-carregacteiras, sendo
de ressaltar as vendas externas, que atingiram seis mil unidades, com crescimento de
80% em relação ao número de tratores exportados em 1977.

O setor metalúrgico evoluiu 5,4% em relação ao período anterior e seu menor
desempenho deveu-se ao comportamento da siderurgia, com a produção de aço em
lingotes expandindo-se 8,4%. O destaque permaneceu com a produção de laminados
planos, incremento de 23,5%, enquanto a de não-planos evoluiu somente 5.7%.

A produção nacional de aço superou doze milhões de toneladas, 60% das quais
fornecidas pelas empresas do grupo estatal controlado pela S1DER BR AS, A maior
parte dessa contribuição distribuiu-se pela Companhia Siderúrgica Nacional, Companhia
Siderúrgica Paulista e Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S,A., todas empenhadas em
sucessivos estágios de ampliação.

O descompasso da siderurgia mundial, que soem 1978 começou a apresentar
indícios de recuperação, não alterou muito os planos de ampliação das usinas brasileiras.
Diante da atual tendência internacional, o Brasil parte agora para implantação da
siderúrgica de Tubarão, dimensionada para produzir seis milhões de toneladas anuais.

O ramo têxtil, responsável, até fevereiro, pelos mais altos indicadores de toda a
produção manufatureira, arrefeceu seu desempenho a partir de março, cessados os
Fatores sazonais causadores do impulso. Mesmo assim conseguiu fechar o ano com
crescimento de 6%, recuperando-se da fraca atuação em 1977.

A sustação das sobretaxas que passariam a incidir, nos Estados Unidos, sobre
nossas exportações de têxteis foi conseguida graças ao imposto fixado pelo Governo
brasileiro sobre as vendas do produto destinadas aquele pais. Essa providencia
contentou a classe empresarial e trouxe concreta possibilidade de solidificar nossa
presença naquele mercado. Tal decisão, adotada no inicio de novembro, possibilitará
que as exportações do setor, no ano proximo, suplantemos USS 550 milhões
alcançados em 1978.
Atingindo mais de 23 milhões de toneladas, a produção de cimento suplantou em

2 milhões a obtida em 1977. Boa parte desse crescimento estabeleceu-se a partir de
agosto, com a reativação de obras públicas até então mantidas em ritmo moderado.

O desempenho da indústria extrativa mineral superou os resultados de 1977,
concentrando-se principalmei.te na produção de mineno de ferro. manganês.
petróleo e carvão.

Agressiva publica de comercialização e maior agilização nos processos de
embarque imprimiram grande vigor ás exportações de minério de ferro, que finalmente
ultrapassaram a barreira de-um bilhão de dólares, alcançando o segundo lugarem
nossas vendas externas.

A produção de petróleo bruto manteve-se praticamente nos mesmos níveis do
ano anterior, so não conseguindo ultrapassa-los por conta de atrasos verificados na
operacionalização do sistema provisório de Garoupa.

Ao repetir a significativa taxa média de expansão verificada nos últimos cinco
anos, o consumo de energia elétrica cresceu 12%, apesar das medidas de racionalização
adotadas no Sul, em conseqiiéncia da estiagem.

Comércio Exterior
A pauta brasileira, embora bastante diversificada, encontra-se ainda muito

concentrada em produtos primários com preços externos instáveis, deixando o
resultado de nossa balança comercial sujeito as injunções do mercado internacional.

O desempenho desfavorável de alguns produtos básicos (café, milho e soja em
grão), causado pela queda de produção em face das adversidades climáticas na Região
Centro-Sul e pela queda nas cotações internacionais, foi o principal responsável pelas
perdas cambiais no exercício de 1978, em torno de USS 990 milhões.

Evolução das Exportações
Acontecimento de alta expressão marcou o comércio externo brasileiro no

exercicio de 1978. Os produtos industrializados, contrariando comportamento secular,
tiveram mune:ração superior à dos básiccis na pauta de exportação, contribuindo com
51% da recita total.

Essa favorável mudança rio perfil do comércio já se esboçava no inicio da década,
quando os manufaturados, primeiramente os têxteis c depois os alimentícios, passaram
a pesar significativamente na balança comercial.

A inédita coiniaosição observada em 1978 se deve, em grande parte, ao incremento
nas vendas de manufaturados, entre os quais se destacam; material de transporte,
71,5%;.máquinas, aparelhos.mecánicos e caldeiras, 34,0%; calçados, 63,5%; produtos
siderúrgicos, 66,9% e suco de laranja, 85,9%.

O aumento nas vendas dos siderúrgicos ganha maior relevincia se lembrarmos as
dificuldades impostas pelos maiores mercados consumidores à entrada desses produtos.
Houve participamo acentuada de chapas de ferro, aço ou aço liga, ferro-gusa e ferro-liga.

Com -relação aos produtos básicos temos que considerar a contribuição do minério
de ferro que, com participação de 9% no total da pauta, deu moafa de recuperação
depois de resultados desfavoráveis em anos anteriores. As reduzidas taxas de
investimentos dos países desenvolvidos e a ocorréncia de forte pressão baixista por
parte dos compradores forçaram os nossos exportadores a buscarem novos mercados a
fim de manter em níveis crescentes a venda do mineral.

Também o mangastes teve reação favorável em suas vendas. Contribuiu para esse
coinportamento a realização de contratos de longo prazo com grandes consumidores
estrangeiros e a vinculaçao dos preços desse minério às cotações de ferro-manganês.

Continua o cafe em grao com a maior partiopaçao percentual isolada de nossa
pauta de exportação, 15,3%, mesmo levando em conta sua redução em termos absolutos,
em face da queda de preços no mercado internacional.

A menor produção de soja induziu que se suspendessem as exportações do
produto ia narura, com o proposito de preservar a normalidade do abastecimento
interno. Em contraposição, a forte procura mundial dos derivados da soja e a eficiente
atuação de nossas indústrias conduziram.a um excelente desempenho na
comercialização do óleo e do farelo.

EXPORTAÇÃO BRASILEIRA
Valores acumulados - Jati./Dez.
U.SS milhões FOB
Especificação

PRODUTOS BÁSICOS 	
- Soja cio grão, farelo e torta 	
- Café cru em grão 	
- Minério de ferro 	
- Cacau em amêndoa 	
- Fumo em folhas 	
- Milho em grão 	
- Açúcar demerara 	
- Minério de manganês 	
- Lã (exclusive fios) 	
- Lagosta 	
- Arroz 	
- Pimenta em grao 	
- Carne de eqllinos fresca, refrigerada ou congelada 	
- Melaço-comestivel e Mio comestivel • 	
-.Outros 	
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 	
I. Semitnanufaturados 	

- Oleo de soja, em bruto 	
- Açúcar cristal 	
- Manteiga de cacau 	

Oleo de amendoim em bruto 	
- Ferro-liga em bruto 	
- Oleo de mamona em bruto 	
- Peles-e-couros, preparados ou curtidos 	
- Ferro fundido em bruto 	
- Outros 	

2. Manufaturados 	
-.Material de transporte 	

Máquinas, caldeiras, aparelhos e instrumentos mecânicos 	
- Máquinas e aparelhos elétricos, seus pertences e acessórios 	
- Calçados 	
- Açucar refinado 	

Café industrializado 	
- Suco de laranja 	
- Fios de algodao 	
- Carne de boi industrializada 	
- Produtos siderúrgicos manufaturados exceto chapas de ferro,.aço e aço-liga 	
- Máquinas e aparelhos p/escritório, seus-pertences e acessórios 	
--Outros 	

CONSUMO DE BORDO, REEXPORTAÇAO E TRANSAÇÕES ESPECIAIS 	
TOTAL GERAL 	

L) Dados Preliminares.
Fonte: CACEXIDIESN.
COTEC.

1976 1977 1978(.) Variação%
1978/1977

6.129,2 6.979,9 6.054,2 - 13,3
1.583,5 1.859,8 1.199,2 -35,5
2.172,7 2.319,5 1.941,1 - 16,3

994,0 907,6 1.080,4 19,0
218,8 435,5 480,0 10,2
161,2 186,3 258,3 38,7
164,7 135,7 2,2 - 98,4
152,5 276,5 206,4 - 25,4
64,9 32,1 48,3 50,5
44,5 53,3 56,7 6,4
26,9 30,6 38,3 25,2
12,0 82,8 38,4 - 53,6
32,9 39,5 57,4 45,3
40,7 30,8 43,1 39,9
41,0 46,3 32,8 - 29,2

418,9 5436 571,6 5,2
3.618,1 4.883,0 6.426,4 " 31,6

842,0 1.044,0 1.407,4 34,8
174,6 274,2 297,3 8.4
52,4 55,9 32,8 -41.3 
70,0 96,8 81,3 - 16.0
59,7 38,4 56,5 47,1
78,1 80,4 113,6 41,3
76,6 87,5 113,2 29,4
88,5 92,8 93,0 0,2
79,4 88,9 108;4 21,9

162,7 229,1 511,3 123,2
2.776,1 3.839,0 5.019,0 30,7

373,1 491,9 843,4 71,5
266,3 423,0 567,0 34,0
189,4 281,1 304,2 8,2
175,1 174,5 285,3 63.5
101,6 130,2 110,1 - 15,4
225,5 325,4 347,0 6,6
100,9 177,0 329,1 85.9
81,2 120,3 111,5 -	 7,3

113,6 118,8 93,9 - 21,0
65,8 96,4 160,9 66.9
76,9 '112,8 123,0 9,0

1.006,7 1.387,6 1.743,6 25,7
381,0 257,9 170,0 - 34,1

10.128,3 12.120,8 12,650,6 4,4

Evolução das Importações
A necessidade de manter o desenvolvimento da econ,..mia a taxas razoáveis

determinou o caráter seletivo da politica de importações.
Essa diretriz ensejou que nossas compras alcançassem expansão moderada,

objetivo ajustado à realidade do exercicio, diante das condições desfavoráveis do setor
agrícola e dos baixos preços alcançados por produtos básicos no mercado internacional.

Mesmo preocupado com o controle de nosso balanço externo, o Governo tornou

mais flexível o mecanismo de coMenção das compras, permitindo o incremento das
rubricas de maior interesse nacional: bens de capital (26,8%). animais vivos e produtos
do reino vegetal (69,3%) e produtos minerais (10,1%).

A expansão no grupo de minerais resulta do maior consumo interno do petróleo
e derivados e da elevaçao dos preços no mercado internacional.

O aumento dos dispêndios com trigo, por sua vez, deveu-se aos fenómenos
climáticos que se abateram sobre nossas regiões produtoras do cereal.

IMPORTAÇÃO BRASILEIRA
Valores Acumulados
USS milhões - FOR

Especificação

Animais vivos e produtos do reino vegetal 	
- trigo 	
- demais 	

Produtos das industrias alimentícias; bebidas; líquidos alcoólicos e vinagres; fumosos tabaco;
gorduras e óleos 	

Produtos minerais 	
- petróleo (óleo bruto) 	
-demais 	

	

Produtos das indústrias químicas e conexas; borracha natural e sintética e suas manufaturas 	Matérias têxteis e suas manufaturas 	
Metais comuns e suas manufaturas 	
Máquinas e aparelhos; material elétrico; material de transporte 	
Demais 	

TOTAL GERAL 	

e) Dados preliminares
Fonte: MINIFAZ /CIEF.
COTEC.

1976 1977 1978(•) Variação
93(1,9
503.6
427,3

754,8
260,4
494,4

1.278,0
541,2
736,8

1978/1977
69,3

107,8
49,0

68,5
4.004,2
3.353,9

650,3
1.884,5

124,5
1.052.9
3.618,6

698,9

65,9
4.261,7
3.602,4

659,3
1.872,7

110,0
1.133,9
3.101,5

722,9

98,2
4.692 7
4.093,0

599,7
2.109,3

86,3
964,9

3.521,9
887,8

49.0
10,1
13,6

-	 9,1
12,6

- 21,6
- 14,9

13,5
22,8

12.383,0 12.023,4 13639,1 13,4



Fevereiro de -1979 1255
Sexta-feira 23	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1- Parte II)

ATIVIDADES DO BANCO
Reflexas da asna Lei das S.A.

As denfonstraçõgs financeiras de 1978 diferem das apresentadas nos anos
anteriores, em decorrencia de alterações em sua forma e conteúdo, recomendadas peia
Lei 6.404, de 15:1236, c "Plano Contabil dos Bancos Comerciais - COBAN" instituido
pela Circular n.° 387, de 20.07.78, do Banco Central. Novos critérios contábeis foram
estabelecidos_por esses documentos legais, tudo isso objetivando a ampliação e clareza
du informaçoes a serem divulgadas.

Destaca-se a reeomendaçao de se registrar as mutações patrimoniais segundo o
regime de competéncia e de se considerar contabilmente os efeitos da inflaçao sobre os
elementos do Patrimonio e do resultado do exercido. A avaliação do Ativo e do Passivo
obedece a critérios que buscam a integral atualização dos direitos e obrigações.

Assim, o reconhecimento de receitas e despesas está vinculado ao surgimento de
fatos geradores no período, não sendo fundamental para isso o recebimento de
numerario ou o desembolso de caixa. O lucro distribuído aos acionistas ou incorporado
ao PATRIMONIO LIQUIDO corresponde aos ganhos do período, independentemente
dessa realização financeira.

Atraxés da correção monetária das contas do ATIVO PERMANENTE elo
PATRIMONIO LIQUIDO, aprimorou-se a prática de reconhecer na contabilidade os
efeitos da modilicaçao no poder de compra da moeda nacional. Esse método substitui.
inclusive, a constituição de reserva para manutenção de capital de giro.

Pelo lado dos demonstrativos, evidencia •se a intenção de propiciar adequado
conhecimento da situação patrimonial e financeira da empresa, através do
posicionamento e composiçao de seus grupos.

O antigo grupo Disco/v(4 juntou•se aos direitos realizáveis no exercício social
subseqüente e as aplicaçoeS de recursos em despesas do exercício seguinte para
formarem o novo ATIVO CIRCULANTE.

RECURSOS

Especificação

PASSIVO
CIRCULANTE 	

DEPOSITOS 	
RELAÇOEINTERBAN CÂRIAS E INTERDEPARTAMENTAIS 	
OBRKACOESPOA tMPREST1MOS 	
OBRIGA ES POR. RECEBIMENTOS

TR BUTOS E ENCARGOS SOCI AIS 	
OUTRAS OBRIGAÇOES 	

EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 	
OBRIG AÇOES POR EMPRÉSTIMOS 	
OUTRAS OBRIG AÇOES 	

PATRIMONIO LIQUIDO 	
CAPITAL 	
RESERVAS 	

Fonte: COG ER
COTEC.

No-Passivo Circulante, que representa o capital de terceiros exigível á vista ou a
curto prazo. os Depósitos, fonte de recursos de alta significação para o Banco,
atingiram o saldo detrS 126 bilhões. Este resultado propiciou crescimento de 34,5%
sobre 31.12.77. Ao público e às entidades públicas cabem as maiores participações

Os direitos realizáveis após o término do exercjcio seguinte, antes componente do
Realizável, figuram sob a classificação de REALIZAV EL A LONGO PRAZO.

Os valores antes registrados no Ativo Pendente ou foram reclassificados como
CIRCULANTE (despesas do exercício seguinte) ou como-DIFERL)0.

Nos novos subgrupos IMOBILIZADO, INVESTIMENTOS e DIFERIDO, do
ATIVO PERMANENTE, foram reclassificados os valores do Imobilizado Técnico,
parcelas de Valores e Bens e as aplicações de recursos em despesas que contribuirão
para a formação do resultado de mais de um exercício social.

No Passivo, reclassificaram-se os saldos do extinto Exigivel em CIRCULANTE e
.EXIGIVEL A LONGO PRAZO, nos casos de obrigações com vencimento no exercício
seguinte ou em prazo-maior, respectivamente.

Também foi suprimido dos demonstrativos o Passivo Pendente mediante
reconhecimento de seus saldos como receitas ou mediante eliminação-de parcelas Por
dedução de ativo.

O PATRIMÕN10 . 1ÁQUIDO esta subdividido em Capital, Reservas e Lucros
Acumulados. Os antigos Fundos de Previsão para Devedores Duvidosos e de

Amortização, que compunham o Passivo Não Exigivel, passam a-integrar o Ativo, onde
figuram de forma subtrativa em conjunto com a provisão para desvalorização de
participações societárias, retificando os subgrupos respectivos.

Recursos
O Passivo global de CrS 778,5 bilhões, com expansão de 62,8% sobres exercício

anterior, corresponde aos esforços do Banco de participar do desenvolvimento
brasileiro.

A origem dos recursos tem no CIRCULANTE o principal componente, 49,3%.
seguido do EXIG1VEL A LONGO PRAZO. com 39,9% e do PATRIMONIO
LIQUIDO, com 10,8%.

SALDOS
em CrS milhões

DEZ./78

COMPOSIÇÃO
PERCENTUAL

DEZ./78

778.529 100,0
383.494 49,3
125.997 16,2
121.074 15,6
45.549 5,9

9.754 1,2
81.120 10,4

310.720 39,9
93.157 12,0

217.563 27,9
84.315 10,8
29.376 3,8
54.939 7,0

percentuais, com 46.4% e 45,4% do total, respectivamente.
O acréscimo de 45.4% nos depósitos do público reflete a receptividade dos clientes+

ao aperfeiçoamento das normas e técnicas bancárias.

Depósitos
Saldos em •

Especificação	 Dezembro/78
CrSMilhõ es

124.420
58.536

8.681
 

57.203
1.577

 

125.997
 

COTEC.
Com relação aos depósitos de Entidades Públicas, destacaram-se, em termos de

expansão, os de Sociedades de Economia Mista. 48,2%; os de Empresas-Publicas,
62,5% e os do Tesouro Nacional, 56.2%, valendo acentuar que a elevação dos dois
'últimos no I.° semestre deste exercício foi superior à obtida no ano de 1977.

Os depósitos de instituições financeiras decresceram 198% em relação aos saldos
de 1977, contrariando comportamento ascendente dokperiodos precedentes. Os Bancos,
com Saldo de CrS 5,4 bilhões reduziram sua participação em 14,7%, enquanto as Outras
Instituições Financeiras tiveram incremento de 30,1% e saldo de CrS 3,3 bilhões.

O EXIGIVEL A LONGO PRAZO, que registra as obrigações do Banco com
vencimento após os 12 meses seguintes ao balanço, atingiu saldo de CrS 310,7 bilhões,
equivalentes a 39,9% do Passivo.

Nas Obrigações por Empréstimos estão agrupados os aprovisionamentos, repasses
e refinanciamentos oficiais, os recursos do PASEP e financiamentos externos contraídos
diretamente pelo Banco. Do total de CrS 138 bilhões, 67% são obrigações a longo prazo,
estando o complemento classificado no Circulante.

O item Outras Obrigações representa 38,3% - CrS 29$6 bilhões - dos recursos,
distribuindo •se pelo CIRCULANTE, 10.4%, e pelo EX1GIVEL A LONGO PRAZO,
27,9%. O principal componente na formação deste valor é a Conta de Movimento do
Banco Central, classificada no longo prazo, que atingiu o saldo de CrS 192,3 bilhões
equivalendo a expansão de 53,5% sobre dezembro/77.

APLICAÇÕES

Especificação

ATIVO
CIRCULANTE 	

Disponibilidades,
 de Crédito 	

Relaçoes Interbancárias e Interdepartamentais
Créditos Diversos 	

Valoroso Bens 	
Despesas de Exercícios-Futuros 	

R EALIZAVEL A LONGO PRAZO 	
Operações de Crédito 	
Créditos Diversos 	
Valores e Bens 	

PERMANENTE 	
Investimentos 	
Imobilizado 	
Diferido 	

Fonte: COG ER.
COTEC.

Dez./76	 Dez./77	 Dez./78
Composição Percentual	 Variação Percentual

Dez./76	 Dez./77	 Dez./78
Dez./75	 Dez./76	 Dez./77

99,0
46,8-

8,5
43,7

1,0
100,0

Responsável por 10,8% dos recursos totais, com CrS 84,3 bilhões. o
PATRIMONIO LIQUIDO apresentou incremento de 53,1% sobre a posição do final do
ano passado. Destaca-se a expansão das Reservas e Lucros Acumulados, efeito dos
resultados do exercício e da correção monetária recomendada pela nova Lei das S.A.

Assim, o Capital Próprio, escoimado de elementos que nao representavam
efetivamente as contas dos acionistas, revela aumento de sua contribuição aos
recursos mantendo a tendência dos últimos periodos.
Aallcaçies

Com saldo de CrS 648,5 bilhões, o CIRCULANTE representa 83,3% dos Ativos
do . Banco, enquanto ao REALIZAVEL A LONGO PRAZO e ao PERMANENTE
cabem 14,4% e 2,3%, respectivamente.

No grupo CIRCULANTE sobressaem as Operações de Crédito, com CrS 337,4
bilhões, valor retificado pela dedução das rendas a apropriar e de parte de Provisão para
Créditos de Liquidação !Duvidosa. A expansão moderada no item Operações de Credito
- 36,0% - reflete o esforço do Banco em manter suas aplicações nos limites
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional, de acordo com a politica de contençio
dos meios de pagamento.

À Vista 	
Do Público 	
De Instituições Financeiras

	

De Entidades Públicas ( I) 	
A Prazo 	
TOTAL 	

V
): Inclui Tesouro Nacional, Autarquias, Economias Mistas e Governos Estaduais e Municipais.
onte: COGER.

98,5
43,0
11,5
44,0

1,5
100,0

98,7
46,4

6,9
45,4

1,3
100,0

22,4
52,6
16,6

1,7
- 81,6

15,6

11,6
2,9

52,4
13,0
57,5
12,1

34.8
45.4

-19,8
38,7
15,1
34,5

Saldo em
CrS Milhões

Dezembro/78

Composição Percentual

Dezembro/78

778.529 100,0
648.534 83,3

1.419 0,2
337.460 43,3
135.029 17,3
172.584 22,2

2.039 0,3
3 0,0

112.497 14,4
90.553 11,6
10.791 1,4
11.153 1.4
17.498 23

1.394 0,2
16.022 2,1-

82 0,0

Os Créditos Diversos realizáveis e a curto prazo, com saldo de CrS 172,6 bilhões,
tiveram o crescimento de 49,5%. -As-operações por ordem e conta do Tesouro Nacional
- pagamento de despesas para execução do orçamento da União e aquisição de trigo -
os Adiantamentos sobre Contratos de Cambio e os repasses ao BN DE por conta do
PASEP são os principais responsáveis pelo desempenho desse item.

No REALIZAVEL A LONGO PRAZO novamente as operações de crédito
ocupam posição destacada. O saldo de CrS 90,5 bilhões (retificado, tal como ocorre no
Circulante) representa o crescimento de 36,5% em relação ao exercício de 1977
c engloba os Créditos em Liquidação no valor de CrS 3,7 bilhões.

Esse grupamento de contas registra principalmente os empréstimos do Banco
destinados aos investimentos fixos e semifixos, dirigidos preponderantemente para as
Regiões Norte/Nordeste, de acordo com a estratégia governamental de superação das
desigualdades regionais.

No novo grupo PERMANENTE, os INVESTIMENTOS registram as participações
do Banco em empresas que complementam ou apóiam o desenvolvimento de-sua
atividade financeira e crediticia. Dentre essas, apenas os investimentos no Brasilian
American Merchant Bank (Grand Caymaril e no Brasilian Finance and Investment
Corporation (Canada) foram conceituados como relevantes. ja que são controladas.
sendo o valor ajustado pelo método da equivalência patrimonial após efetivada a
correção monetária. As outras aplicações classificadas neste grupamento sofreram
apenas a atualização em conseqüência da desvalorização da moeda.

Quanto às participações decorrentes de conversao de créditos e de interesse
governamental, foram classificadas no grupamento R EA LIZAV EL A LONGO PRAZO
- Valores e Bens - por não se caracterizarem como permanentes conforme define
a Lei 6.404.

O subgru po IMOBILIZADO, com CrS 16,0 bilhões, participou com 2,1% dos
Ativos totais. Por exigéncia da nova Lei das S.A.. foi corrigido monetariamente -O custo
de aquisição de seus elementos c o saldo das contas de depreciação, respondendo essa
atualizaçao monetária por CrS 2.3 bilhões doses acréscimo.

Registrando as despesas que contribuirão para os resultados de mais de um
exercício, o DIFERIDO tem participação apenas-residual-na composição dos
Ativos do Banco.



1977
CrS 0,33

Dividendo/Lucro-Liquido 	
1977
	

1978
42,79%
	

54.67%
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Resultados Financeiros
A Lei 6.404/76 trouxe alterações formais e conceituais a tradicional

"Demonstração de Lucros e Perdas", que passa a ser apurada em dois demonstrativos
distintos: Demonstração do Resultado do 1:xercicio e Demonstração de Lucros ou
Prejuizos Acumulados.

O primeiro agrupa as receitas e despesas da empresa. no período. de modo a
destacar o lucro liquido do exercício, apos indicação intermediária do resultado
operacional, não operacional. do resultado de correção moneiária e da provisão para o
imposto de renda,

Demonstração do Resultado do Exercido

1. Receitas Operacionais
2. Despesas Operacionais 	
3. RESULTADO OPERACION AL (1-2) 	
4. Receitas Não-Operacionais 	
5. Despesas Não-Operacionais 	
6. RESULTADO NAO-OPERACIONAL (4-5) 	
7. Resultado de Correção Monetária 	
8. Resultado antes do Imposto de Renda (3 + 6 - 7)
9. Provisão para Imposto de Renda 	

10. LUCRO LIQUIDO DO EXERC(CIO 18 -91 	

Indicadores de Rentabilidade 	
Lucro Liquido por Ação 	

CrS
Milhões

1978

73.187
45.694
27.493
3.244

54
3.190

(16.201)
14.479
4.447

10.032

1978
CrS 0,34

Abrangendo as rendas das atividades típicas da empresa, o grupamento Receitas
Operacionais corresponde a 96% das receitas totais. A maior participação nesse grupo
cabeis Rendas de 'Operações de Crédito, com saldo de CrS 57,8 bilhões e incremento
de 40% sobre o ano de 1977.

Também se destacam entre as operacionais as Rendas de Serviços Bancários.
com CrS 9,9 bilhões de saldo, compreendendo as comissões sobre recebimentos por
conta de terceiros, ordens de pagamento cobrança de efeitos comerciais. custódias
e procuradoria etc.

A seguir figuram as Despesas Operacionais compostas principalmente pelos gastos
administrativos, custos diretos de captação de recursos e despesas gerais. Esse.,
grupamento, ao atingir CiS 45.6 bilhões, absorveu 62% das respectivas-receitas,
sobressaindo os gastos com pessoal e encargos sociais que representam 46.4% das
despesas totais do Banco, incluida a proyisao para imposto de renda.

O grupo de resultados nio-operacionais, após a vigência da Lei n.° 6.404, ficou

limitado a pequeno número de eventos. Dessa forma, as Receitas Não.Operacionais,
que compreendem principalmente os lucros na alienação de bens e investimentos,
participaram com apenas 4% no total.

As Despesas Não-Operacionais, abrangendo os gastos conceituados como perdas
de capital, atingiram 0,07% do total.

O Resultado de Correção Moneiária, negativo em razão de ajustes do Património
Liquido superiores aos do Ativo Permanente, atingiu o expressivo valor de CrS 16.2
bilhões, contribuindo decisivamente para o crescimento pouco expressivo do lucro do
exercido, já que consumiu 21.1% do total das receitas geradas.

Calculada com base no lucro real (lucro liquido ajustado pelas adições e exclusões
prescritas ou autorizadas pela legislação tributária), a provisão para Imposto de Renda
também constituiu despesa significativa. absorvendo 6% das receitas globais do Banco.

Como decorrencia, o lucro liquido expressou-se pelo valor de CrS 10,0 bilhões,
representando acréscimo de 15,7% sobre o resultado alcançado em 1977. Além das
razões expostas, explicam o crescimento moderado do lucro as limitações impostas ao
Banco na aplicação dos recursos disponíveis: em função dos tetos estabelecidos pelo
ConselhoMonetário Nacional.

Demonutração de Lucros
Acumulados do Exercicto

1. Saldo do Inicio do Exercício 	
2. Ajustes de E xercicios Anteriores 	
3. Correção Monetária do Saldo inicial 	
4. Saldo Ajustado e Corrigido (1 + 2 + 3)
5. Reversdeade Reservas 	
6. Lucro Liquido do Exercido 	
7. Destinações Durante o Exercido:

Reservas 	
Dividendos 	

8. Saldo à disposição da A.G.0.(4 + 5 + 6- 7)
9. Destinações propostas à A.G.LS:

Reservas 	
Dividendos 	

10. Saldo no fim do período (8 - 9) 	

CrS
milhões

1978

12.821
.2.445
5.536

20.802
1.230

10,032

487
2.253

29.324

449
3.231

25.644

A Demonstração de Lucros Acumulados evidencia os ajustes, as reversões de
reservas, a incorporação do lucro liquido do exercicio à conta Lucros Acumulados e a
destinação proposta à Assembléia Geral (dividendos e reservas), resumindo, portanto.
a movirnentaçao .dessa conta durante o período. Ressalte-se que apesar da dicotomia na
apresentação dos resultados, a base para a constituição de reservas é o lucro liquido do
exercício. Dessa forma, as reversões de reservas e ajustes afetam tão-somente a rubrica
Lucros Acumulados, configurando saldo à disposição da Assembléia.

Os Ajustes de Exercicios Anteriores, assim considerados os decorrentes de
mudança de critério contábil ou da retificação de erro imputável a exercício anterior,
participam em-1978 com o expressivo valor de Cr5 2,4 bilhões no movimento da
conta Lucros AcuMulados.

Dentre as retenções de lucro efetuadas no exercício. vale citar a dotação reservada
ao Fundo de Incentivo à Pesquisa Técnico-Cientifica no valor de CrS 200.6 milhões.

Aos acionistas couberam dividendos de CrS 5,4 bilhões em 1978, sendo CrS 3,2
bilhões referentes ao segundo semestre quando houve elevação para CrS 0,11 . por
ação. O montante distribuído representou crescimento de 47,8% sobre o exercicio
anterior. atingindo 54,67% do lucro liquido contra 09 42.79% concernentes a 1977.

Análise dos Empréstimos
Os saldos dos empréstimos do Banco do Brasil atingiram CrS 450.6 bilhões

em 1978, com a expensa° de 35.4%, ligeiramente superior á inserida nas projeções do
Orçamento Monetário.

Impulsionando ou retraindo suas aplicações de acordo com a programação
orçamentária e alocando oportunamente recursos a regiões ou atividades mais
carentes, revela-se o Banco eficaz instrumento do Governo no controle dos meios de
pagamento e na correção dos desequilibrios regionais e setoriais

Ressalta nesse contexto o exoressivo apoio do Banco ao setor privado, Que contou
com 97,2% dos empréstimos. A evolução de 37,5% sobre saldos de 1977 se devei.
em granoe parte ás inversões em Outras Atividades (48.1%) c na Indústria (40,5%).
contando a Agropecuária com 33.0% de crescimento nos recursos á sua disposição

BANCO DO BRASIL S.A.
Empréstimos Segundo o Critério do Orçamento Monetário

Especificação
Saldos em

CrS milhões
Dezembro/78

SETOR PRIVADO 	
Agricultura 	

Produção 	
Comércio 	

Pecuária 	
Produção, 	
Comércio 	

Indústria 	
Produção 	
Comércio 	

Outras Atividades 	
SETOR PUBLICO 	
TOTAL . 	

437.896
172.718
143.494
29.224
54.711
54.370

341
144.730
99.805
44.925
65.737
12.739

450.635

Composição Percentual

Dez./76	 Dez./17	 Dez./78

Variação Percentual
Dez./76	 Dez •/77
Dez./75	 Dez ./76

Dez. /78
Dez. /77

96,1 95,7 9.7,2 65,6 48,7 37,5
37,1 39,6 38,3 62,8 59,4 31.0
31,3 31.9 31,8 60,5 52,1 35.2

5,8 7,7 6,5 76,1 67,9 13.5
14,1 11,8 12,2 54,4 24,4 39,6
14,0 11,7 12,1 54,5 24,3 39,6
0,1 0,1 0,1 29,6 46.0- 43,3

33,2 31,0 .32,1 70,6 39.3 40,5
26,5 22.8 22,1 62,3 28.1 31,9

6,7 8,2 10,0 95,7 83;9 64,3
11,7 13,3 14,6. 76,0 71.0 48.1
3,9 4.3 2.8 92.1 63,7 - 10,6

100,0 100.0 100,0 66.5 49,3 35.4

Obs.: Inclui parte dos ACC e Aquisição de Produtos Agrícolas por conta do Governo Federal
Não inclui Adiantamentos a depositantes e ás operações de reajustamen t o da divida de pecuaristas (Leis 1002/49. 1728/52-e 2282/54).

Fonte: DEPES.
COTEC.

A agricultura recebeu CrS 172.7 bilhões, incremento de 31,0% contra 59,4",
em 1977. A menor expansão já era esperada, pois a tendéncia é reduzir gradativamente
os créditos subsidiados-e aumentara participaçao dos : recursos próprios nos programas
rurais. Ademais, a prolongada seca ocorrida no inicio do-ano na Região Centro-Sul
provocou-perdas de safras contribuindo para uma menor demanda de financiamentos,
especialmente para-a comercialização.

A pecuária, per sua sel. contou com CrS 54,7'bilhões, incremento de 39.6"...
com a quase totalidade dos créditos destinados à produção

A contribuição - financeira do Banco ao setorindustrial ultrapassou Cr5-144
bilhões, sendo que CrS 99,8 bilhões foramorientados para.a produção

Awcontrano do ocorrido na agricultura, os croditos-voltados à comercialitação
produtos industriais apresentaram expressivo crescimento 164.3%). eles ando os saldos
para CrS 45 bilhões.

Em face da importam:ia do Programa para o Brasil, os empréstimos-por-conta do
PROALCOOL tem merecido tratamento especial Atingiram Cr$ 7.0 bilhões.
representando-134.9% de incremento sobre os valores-da 1977 Os recursos cobrem
todas as operações de custeio e investimento necessárias a Produção de matérias-primas
destinadas á fabricação do álcool.

O exame do item Outras Atis idades revela que apenas duas rubricas
participaram com cerca da 887% do-montante de OS 653 bilhões () saldo de CrS 37,9
bilhões engloba empréstimos de ordem e conta do Banco Central. as contas devedoras
de cheque- ouro e-outras-operações residuais„enquanto as Operações:Vinculadas.ao
Fundo de Financiamento á Exportação F1NEX.apresentam saldo de CrS 20.3 bilhões,
destinadas a assistir ou incrementar nossasexportações.

Os empréstimos ao setor público-por seu turno, apresentaram decréscimo em
relação-aos anos anteriores. Isto decorreu da intenção do-Governo-de restringir o nivel
de endividamento do setor e, nesse sentido, ocorreu expansão somente nas operações
ao amparo dos Fundos de Desenvolvimento Urbano IFD1.1) c para -Investimento
Sociais (FUNINS0).

Ao final db ano o Banco adotou medidas de - sirnplificaçãO das normas operacionais.
redu/indo expressivamente o número de linhas-de crédito. Deslacam.se ,as
reformulações dos critérios de conossão de empréstimos. baseado agora-mais.no
conceito, liquide/ e eficiéncia empresarial do que no património liquido A Dosa
sistemática beneficiara principalmente as neituenas é inètliw: empresas



Especificação
	 DEZ./78

	
DEZ./77	 DEZ./78

•

LAVOURAS 	
Algodão 	
Arroz 	
Cacau 	
Café	 	
Cana-de-Açúcar 	
Feijão	 	
Fumo 	
Mandioca 	
Milho 	
Soja	 	
Trigo ( I) 	
Outras lavouras 	

REBANHOS 	
Avicultura 	
Bovinocultura 	
Ovinocultura 	
Pesca 	
Suinocultura 	
Outros rebanhos 	

MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 	
INSUMOS MODERNOS 	
OUTROS (2) 	

TOTAL 	
Produção 	

Produtores 	
Cooperativas 	

106.714
8.895
9.116
1.302

21.253
12.776
2.020-
1.302

918
4.669

10.804
14.537
19.122
26.515

2.264
19.438

646
60

1.707
2.400

66.275
18.761
9.164

227.429
197.864
184.156

13.708
29.565

49,9
4,3
4,5
0,4

12,9
5,8
0,9
0,4
0,4
2,3
4,1
5,5
8,6

10,1
0,7
7,9
0,2
0,0
0,5
0,8

28,6
8,0
3,4

100,0
84,8
79,8
5,0

15,2

47,0
3,9
4,0
0,6
9,3
5,6
0,9
0,6
0,4
2,1
4,8
6,4
8.4

11,7
1,0
8,5
0,3
0,0
0,8
1,1

29,1
8,2
4,0

100,0
87,0
81,0
6,0

13,0
Comércio (1) (2) 	
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A eeeee rimaria
.0 Banco realizou. em 1978. aproximadamen t e 1.300.000 operações de credito

rural e cerca de 540.000 delas cm cédulas sem garantia. Mais de 80% do total das
operações se referem a empréstimos de até 100 MVR (Major Valor de Referencia,
atualmente CrS 1.150.70). faixa em que atuam os pequenos produtores.

BANCO DO BRASIL S.A.
Empréstimos ao Setor Rural

Obs.: Inflator IGP-Dl.
I) Inclui Aquisição de Produtos Agrícolas pelo Governo Federal.
2) Incluiparte dos ACC.

Fonte: DEPES.
COTEC.

O saldo das inversões na agropecuária alcançou CrS 227 bilhões. As operações
de custeio e de investimento contaram com 87,8% dos recursos, refletindo o esforço
que se realiza-para tomar o Pais auto-suficiente em produtos agropecuários e assumir
posição de grande supridor mundial de alimentos e de matérias-primas de origem rural.

As adversidades que se abateram sobres, explorações rurais levaram os
produtores a solicitar créditos suplementares, com vistas a atenuar os.efeitos da
estiagem, das geadas e da peste suma. Foram prorrogados os financiamentos das
lavouras atingidas e abertas linhas especiais de crédito para a suinocultura, além das
operações normais para o período agncola 78/79.

Atento à necessidade de manter suas aplicações dentro das estimativas
orçamentárias, o Banco adiou, desde a segunda quinzena de novembro e até o final
do ano, o deferimento de novas propostas de investimento, de custeio.pecuário, de
comercialização da produção e os programas especiais, liberando naquele período
apenas recursos nas linhas de custeio agrícola.

As contenções impostas não prevaleceram, entretanto, para o pequeno produtor.
que continuou contando com a imediata liberação de contratos de custeio e
investimento de valor até 50 MVR.

Agricultura" Alcançou CrS 172,7 bilhões o saldo dos empréstimos do Banco à-agricultura em
1973, com 62% desses recursos destinados ao custeio das lavouras e comercialização
dos produtos, 23% aos investimentos, enquanto insumos modernos contaram com
10%, correspondentes a CrS 17,3 bilhões.

O saldo dos empréstimos.a cafeicultura, que lidera a participação - no crédito
rural, diminuiu de 3,8% contra aumento de 120% em 1977, resultado da menor
comercialização interna e externa do-produto, O Banco tem financiado cerca de 70%
da área colhida de café em todo o território nacional. Em seguida vem a cultura da
soja, com saldo de CrS 10,8 bilhões, apresentando-idént ico percentual na cobertura
crediticialevada pelo Banco aos soncultores.

A lavoura de trigo tem 80%.de sua área de cultivo financiada pelo Banco e é a
segunda em-participação nos empréstimos da especie. Está concentrada no Paraná
e Rio Grande do Sul, que detêm 90% da goducao nacional.

A ocorrência de intempéries na Regmo Sul tem desestimulado os triticultores.
Atento a esses fatores negativos, o Banco procura incentivar a formação de novas
áreas de cultivo em outros-Estados menos sujeitos ilsadversidades climáticas.

Saldos em CrS Milhões Composição %	 Variação %

DEZ.177
DEZ./76

DEZ./78
DEZ./77

i i	 72,0 25,0
146,8 21,5

65.6
19,6

106,3
120,0 - 3,8
49,5 29,3

303,5
66,6

106,2

33,9
107,3
37,8

18,4 20,2
158,8

11,8
98,2

55.0
54,2
29,8

23.8-
140,3

17,6

53,6
101,8
43,4

41,5 103,8
31,3 42.9
66.4 91,8
15,6 79,1
37,3 35.6
21,0 36,2
58.4 58,7
49,8 33,0
49.2 36,4
47,7 34,9
76,1 593
67.7 13,8

PecuáriaEm 1978, o Banco do Brasil destinou á pecuária 12,5% de.seus empréstimos ao
setor privado. Dos CrS 54,7 bilhões fornecidos aos pecuaristas. 48,5% se destinaram
ao custeio, 46,8% ao investimento e2.5% a insumos modernos. tendo apresentado
uma evolução de 40% em termos nominais, superior aos 24,4% registrados em 1977.

Dos recursos destinados ao custeio de rebanhos, 73% foram absorvidos pela
bovinocultura, atividade responsavel por cerca de 80% da renda gerada pela pecuária.

Os emprestimos à avicultura, embora em menor volume, vem-se expandindo
continuamente, tendo-se elevado em 102% eia 1978 e I40.3% em 1977 e sua
-participação hoje chega a 4,1%.

A assistência á sumocultura registrou um crescimento de 91,8% em 1978.
'alcançando o valor de CrS 1.707 milhões, destinados em grande parte ao custeio
e comercialização.Com vistas a atenuar os reflexos negativos que recaíram sobre o mercado,
foram abertas pelo Banco do Brasil linhas de crédito especial no montante de •
CrS 1 bilhão, beneficiando frigoríficos, &batedouros e cooperativas, inclusive para
aquisição de carcaças sumas.

Politica te Garantia de Preces Mintam
A Politica de Garantia de Preços Minimos está se consolidando paulatinamente

e já exerce marcante influência sobre as decisões de plantio e sobre.a concessão de
créditos para custeio.

Atualmente mais de 40 produtos sio amparados por essa Politica, e há.
perspectiva de ampliação de seu raio de ação. como incentivo diversificação das
lavouras. Em (aceda concentração de cultivo. apenas quatro produtos - algodão,
arroz. milho e soja - absorvem cerca de 90% desses recursos.

O quadro mostra-a evolução dos empréstimos da Politica de Preços Mínimos.
Em 1978 a aquisição de produtos foi bem menor, pois evoluiu apenas 9,3% contra
145,7% em 1977 e 112,3% em 1976, enquanto os empréstimos para armazenamento
e comercialização se 	 elevaram a 14,5% em 1978. representando 56,7% dos créditos da
Politica de Preços Mínimos.

BANCO DO BRASIL S.A.
Empréstimos da Política de Preços Mínimos

Especificação

Saldos em
Cr$ milhões

Dezembro/78

Composição Percentual

Dez./76	 Dez./77	 Dez./78

Variação Percentual
Dez./76	 Dez./77
Dez./75	 Dez./76

Dez./78
Dez./77

Aquisição de Produtos 	
Armazenamento e Comercialização 	
Compra Sacaria
TOTAL 	

10.330
13.927

327
24.584

32,2
66,2

1,6
100,0

43,3
55,7

1,0
100,0

42,0
56,7

1,3
100,0

112,3	 1453'
63,7	 54,0
29,1	 13,4
75,8	 82,9

9,3
14.5
54,3
12,6

Fonte: COGER.
COTEC.

IndústriaEm 1978, os empréstimos do Bancos produção industrial atingiram Cr$ 99,8
bilhões, com a atividade absorvendo 22,8% dos financiamentos do Banco ao setor

privado. A expansão de 31,9% sobre os saldos de dezembro de 1977 decorreu da
política de desaceleração praticada pelo Governo, visando a arrefecer os indices de
inflação e superar os problemas conjunturais da economia brasileira.

BANCO DO BRASIL S.A.
Empréstimos à Produção Industrial

Saldos em Composição Percentual Variação Percentual

Especificação
Cr$ milhões

Dezembro/78 Dez./76 Dez./77 Dez./78
Dez./76	 Dez./77
Dez./75	 Dez./76

Dez./78
Dez./77

INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 	
Produtos Alimentares 	
Têxtil 	
Metalurgia 	
Vestuário, Calçados e Art. de-Tecidos 	
Outros 	

INDUSTRIA_EXTRATIVA
CONSTRUÇAO CIVIL 	
DEMAIS (.) 	
TOTAL 	

80.560
24.040
8.524
8.202
2.544

37.250
905

2.881
15.459
99.805

75,7
22,0

9,3
11,4
2,9

30,1
0,8
2,0

21,5
100,0

79,9
24,7
8,4
9,9
2,7

34,2
0,8
2,2

17,1
100,0

80,7
24,1

8,5
8,2

- 2,6
37,3
0,9
2,9

15,5
100,0

51,4	 35,2
50,9	 43,5
40,4	 15,7
91,4	 10,8
18,6	 21,6
47,4	 45,6
51,3	 36,2
69,0	 43,1

117,7	 1,4
62,3	 28,1

33.3
28,7
33,8
9,8-

23,9
44,0
41,0
73,4
19,7
31.9

(*) Inclui PROTERRA e PASEP.
Fonte: DEPES.
COTEC.



19781977

74,5
25,5

100.0

2.250,6
687,8 -

-2.938,4

76,6
23,4

100,0

1.909
653

2.562

8,2
67,7
40,1

4.892,2
8.743,8

13.636,0
- 5,5
105,4
32,9

26,2
82,4
47,8

6.520,8
8.304,9

14.825,7
5,4 '

49,1
26,1
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Dentro do segmento de transformação, os ramos mais assistidos pelo.Bancoforam produtos alimentícios, metalúrgicos e têxteis, que absorveram CrS 40,7 bilhões.
O ramo alimentar manteve crescente seus níveis de empréstimos, contando com
CS 24 bilhões em 1978, equivalente a 30% dos capitais dirigidos á indústria detransformação.

Dando enfase à política governamental de apoio às indústrias de transformação
de pequeno e médio portes, o Banco destinou a essas unidades produtivas, ao amparoda Resolução n.° 388 do Banco Central, CrS 2,2 bilhões em 1978.

Deve-se ressaltatque tais empresas, de grande significado sócio-econômico no
País, pela criação de empregos e desconcentrado da renda, constituem quase 90% da
clientela do Banco e têm contado sempre com expressiva assisténcia financeira através
das suas tradicionais linhas de crédito.

Os financiamentos deferidos por conta do PROÁLCOOL industrial apresentaram
incremento de 123% sobre 1977, indicando a importância do Programa na implantaçãogradativa de fonte energética substitutiva do petróleo.

0 -setor de construção civil, apesar das dificuldades decorrentes do arrefecimento
da atividade, contou com CrS 2,9 bilhões, incremento de 73,4%. Essa assisténcia
crediticia reflete a preocupação do Banco em contribuir para a manutenção do nivelde emprego e de obras.

As operações !astreadas com recursos do PASEP atingiram CrS 9,9 bilhões ao
final de 1978, evoluindo 36,7%, em face da elevado dos financiamentos às indústrias
de insumos básicos, com vistas a assegurar o nível de produção do setor.

As aplicações voltadas para o fortalecimento do comércio de produtos industriais
somaram CrS 45 bilhões, expansão de 64,3% sobre 1977, derivados em grande parte da
maior assistência às atividades ligadas a produtos alimentares e a veículos e material

•
de transporte.

O Banco 	 dirigiu CrS 3,5 bilhões às pequenas e médias empresas comerciais e deatestação de serviços, em 1978.

Leva agora seu apoio ao Programa Nacional de Cadeias Voluntárias, reforçando o
capital de giro das pequenas e médias empresas de varejo, proporcionando-lhes
condições de desenvolvimento e barateamento do custo de vida para as populações
periféricas sem acesso aos supermercados,

O Bane* e o Comercio Exterior
A politica de apoio oferecida pelo Governo Federal, através de financiamentos

que coloca à disposição dos empresanos, constitui elemento relevante na expansão do
nosso comércio exterior, propiciando-lhes recursos para abertura de novos mercadose consolidação dos, já existentes.

Estão disponíveis créditos para aquisição de bens para a exportação, produção,
promoção no exterior, exportaçao em consignação, venda de estudos e projelos
técnico-económicos e de engenharia, execução de obras e serviços no exterior,
investimentos, comercialização, financiamentos a bancos e a instituições financeiras
estrangeiras e para entrepostagem.

Através da CACEX foram autorizadas operações de financiamento.àexportaçãono montante de USS 817 milhões, em 1978.
Os veículos automotores ainda constituem o item de maior participação dentre

os bens que tiveram suas vendas externas financiadas, sem apresentar, contudo. o

mesmo índice de incremento experimentado pelos financiamentos dos demais
elementos da pauta de exportaçao.•

Destacaram-se, no período, os créditos destinados á venda de automóveise de
tratores à Argélia, à exportação de equipamentos de fabricação de papel para o Chile.
á venda de 25 locomotivas diesel .cletricas para Moçambique, a exportaeao de
equipamentos de destilaria de álcool para a Costa Rica e a venda de avioes à República
do Togo, Austrália e EUA, no importe total de USS 76,6 milhões.

As linhas de crédito estabelecidas pela CACE X. mediante convénios com
instituições privadas e governamentais de diversos países, continuam se revelando
eficiente instrumento para promoção de nossos produtos no mercado internacional.

Em 1978, além da manutençao e ampliação desses acordos, foram firmados treze
novos convênios que somam mais de USS 175 milhões. Encontram-se-em fase de
negociação com estabelecimentos de crédito africanos, centro c sul-americanos
acordos no valor de USS 330 milhões.

Com crescimento superior a 200% em relação ao ano anterior, foram concedidas
pela Carteira de Comércio Exterior - CACEX cartas de refinanciamento de serviços
de engenharia, totalizando USS 2 bilhões. Beneficiaram-se os seguintes
empreendimentos; usina siderúrgica na Venezuela; mini-siderúrgica para perfis nos
Emirados Arabes Unidos; linhas de transmissão no Uruguai; usina de álcool
e aeroportos no Paraguai; núcleos residenciais na Argélia: sistema de telecomunicação
na Nigéria; central termelétrica no Chile; represa hidrelétrica na Colômbia; rodoviana Tanzáma e ferrovia no Iraque.

A instalação dofábrica de papel no Chile e de cerveja no Equador-recebeu crédito
de USS 12.148 mil na linha de financiamentos à produçao para exportação.
Financiaram-se, além disso, dentro do Plano Naval 78/79, novas unidades, para
exportação, entre elas navio cargueiro para armador libenano e camaroneuos
destinados á República de El Salvador.

Com recursos próprios, o Banco realizou, no período, 635 operações, num total
de USS 2,2 bilhões, beneficiando vários produtos exportáveis de curto ciclo
de produção.

Foram emitidos 3.204 certificados dentro do mecanismo da Resolução ri.° 398.
do Banco Central, habilitando grande número de empresas e mobilizando recursos da
ordem de USS 1 bilhão.

Além de integrar delegações brasileiras em reuniões para celebração de acordos
bilaterais com os Estados Unidos, Canada, Costa Rica e Libia, colaborou a CACEX, nocampo da promoção das exportações, 	 a realização de várias feiras no Brasil e no
exterior, além de participar de mimes comerciais ao Leste Europeu e Oriente.

Para apoiar a atuado das agências e escritórios do Banco no exterior, orientada
no sentido de localizar novas oportunidades de colocação de bens e serviços brasileiros
nos mercados importadores, buscou-se aPrimorar o sistema de pesquisa e informação,mediante a modernização do Fichário Central dos Exportadores.

Como membro da unidade de negociações do Acordo Geral de Tarifas
e Comércio (GATT), participou de varias reuniões e grupos de trabalho que visavam
a elaborar pedidos de concessões tarifárias e não-tarifarias no quadro das Negociações
Comerciais Multilaterais e da Lista-III. Tornou parte também nos entendimentos com
os Estados Unidos sobre cotas de exportação de têxteis, em razão de modificações
na tarifa americana.

Malgrado os esforços no sentido de se obter melhores índices de nacionalização
das implantações industriais submetidas a acordos de participação, a média do período.
74.3%, demonstrou pequena perda cm relação ao indice de 76,6%, do exercício anterior.

BANCO DO BRASIL S.A.
Acordos e Revisões de Acordos Homologados pela CACEX
(Valor em US$ milhões) - Janeiro/Dezembro

Especificação

Indústria Nacional 	
Indústria Estrangeira 	
TOTAL NEGOCIADO 	

Operações de Cineble
No apoio as exportações, foram aplicados iecursc próximos dos- 19 bilhões de

cruzeiros, com aumento de37% em relação ao ano passado.-Os Adiantamentos sobre
Contratos de Cimbio, CrS'l 4 bilhões, mais de 73% do-total, apresentaram crescimento
de 58%, se comparados com aposição de dezembro de 1977.

Através do Programa Especial de Estimulo às Exportações - PROEX. foram
concedidos financiamentos a,produtores-exportadores em montante-superior adois bilhões de cruzeiros.

Do mesmo-modo, ao abrigo das linhas de crédito concedidas pela.Carteira deCimbiois-nossas agencias externas e banqueiros correspondentes, liberaram-se
recursos da ordem de USS 66,8 milhões,

Os valoressão destinados à compra de produtos brasileiros, de preferencia por
países mais carentes de crédito, em condiçoes.especiais e sem ónus-adicional para o-
exportador nacional, o que estimula sobremaneira nossas vendas externas.

Aos poucos ar exportações de serviços para o mercado internacional conquistam
espaços preciosos e vitais,à economia brasileira, Em 1978, vendemos trabalhos de
consultoria para diversificado grupo de países, abrangendo empreendimentos de
geração e transmissão de energia, usinas Jidertirgicas, nucleos residenciais, construções
industriais, aeroportos, represas, rodovias e ferrovias, dentre outros.

Para materializar os negócios,.nas suas diversas fasea, torna-se, então,
indispensável a-presença do Banco do Brasil como lastro garantidor das operações

Os.termos de garantia, por conta de seus próprios recursos, apresentaram o

BANCO DO BRASIL SÃ.
Câmbio - Contratações

seguinte comportamento: 143 operações para habilitado em concorrências• internacionais - bid band - no valor de USS 37,1 milhões e 167 contratos
execuçãoda execuo de obras ou fornecimento de produtos - performance boné- no montante de USS956,3 milhões.

Ainda por conta própria, prestou avais e/ou fiança, totalizando USS 225.4
milhões, permitindo o ingresso de empréstimos para capital de giro e aquisição de
bens de capital do exterior.

Por conta do Tesouro Nacional, mantem29 termos de fiança-e/ou avais, no
montante.de USS 159 milhões.

O Banco contratou também operações de arbitragens com proveitoso-resultado,em montante próximo de 655 milhões de dólares. Explica-se a expansão nessa
modalidade operacional em razão do aumento do nosso comércio exterior com
diferenciadas moedas.

Para a importação de produtos essenciais, como trigo, máquinas e e quipamentos.e serviços, o .Banco conta com linha de crédito de banqueiros do exterior no montante
de USS 534,5 milhões, permitindo atender a clientela com recursos extra-orçamentários
a custos menores. •

Contrafação de Câmbio
Os contratos de compra e venda de moeda estrangeira alcançaram, ao final de

1978. a cifra de USS 28,4 bilhões, ai incluidas as operaçoês de repasse, cobertura
e arbitragem com o Banco Central, registrando evolução de 32% sobre a posição do
ano anterior.

Especificação

COMPRAS
de Exportação 	
Financeiras 	
Total 	

VENDAS
de Importação 	
Financeiras 	
Total 	

Fonte: CAMIO.
COTEC.

Entre os contratos de exportações de mercadorias,destacaram-se os relativos a
café em grão e industrializado(USS.668 milhões), minérios (USS 753 milhões), soja
e derivados (USS 392 milhões) e açúcar (USS 397 milhões). Na modalidade financeira,
despontaram os negócios envolvendo empresas e órgãos públicos da área de energia,
transporte e mineração, responsáveis pela maior parte dos recursos.

Concentraram-se as operações de venda de câmbio comercial em Ires grandes
produtos: petróleo e derivados (USS 4,5 bilhões), trigo (USS 499 milhões) e fertilizantes

Saldo acumulado - USS milhões 	 Variação Percentual

1977/1976	 1978/1977

4.521,3
5.213,7
9.735,0

6.186,4
5,568,9

11.755,3

(USS 267 milhões).
Cabe registro especial à performance das contratações voluntárias, que passaram

de USS 7 bilhões, em-dezembro/77, para USS 11,3 bilhoes ao final deste ano,
exibindo incremento de 61%, enquanto as operações de curso obrigatório apresentaram
expansão de apenas 18,1%.

Jan./Dez. - 1977	 Jan./Dez. -78

Novos Caminhos no Exterior
A atuação do Banco na área internacional, como órgão coadjuvante da ação do

Governo, caracteriza-se pelo dinamismo na busca de novas oportunidades de negócios,
particularmente daqueles que, direta ou indiretamente, contribuam para apoiar o
interdmbio comercial brasileiro e atrair capitais de risco.

Persegue dessa forma a nossa rede externa, mediante o indispensável suporte
financeiro e serviços de apoio a investimentos estrangeiros, a meta final do equilibrio
das contas externas do Brasil.

Tais fatos justificam -a presença do Banco do Brasil nas principais praças
comerciais e financeiras domando, através de vasta rede constitui& por 50 unidadesoperativas, entre agências, subagências e escritórios de representação.

Assim, a par da decisiva atuação no terreno financeiro, que marca presença do
Banco na comunidade bancária internacional, não se poupam esforços para buscar
soluções alternativas e necessárias ao incremento do nosso comércio, particularmente
na direção do Brasil - exterior.

Uma dessas alternativas, recentemente lançada, consubstancia-se no financiamento
direto ao importador estrangeiro, de produtos brasileiros em regime de basker. que sedesdobra em varias modalidades operacionais entre elas o Cheque-Ouro de Exportação

Instrumento novo, de grande potencialidade no comércio externo, reúne, num
mesmo documento, o Cheque e a Carta de Crédito, conferindo-lhe caracteristicas
inéditas, a par de comprovada funcionalidade e alcance prático.

O apoio financeiro da rede externa ao intercâmbio comercial brasileiro traduziu-se,

em 1978, em quase USS 3,8 bilhões, cifra que tenderá a ampliar-se, na medida em que
os novos esquemas operativos se desenvolvam.

Nos últimos 3 anos, as agencias externas participaram com a p roximadamenteUSS 8,4 bilhões para o desenvolvimento de novas relações de trocas com o restodo mundo.
Os saldos dos financiamentos do comércio exterior com o Brasil cresceram, nos

últimos cinco anos, mais de 640%, porquanto evoluiram de USS 190 para
USS 1.409 milhões.

O Pais foi ainda favorecido por empréstimos diretos e sindicados de longo prazo,
de acordo com a sistemática estabelecida pela Lei n.° 4.131/62 e a Resolução n.° 63 do
Banco Central, em volume superior a USS 1,86 bilhão.

No exercicio, o Banco do Brasil participou de dez operações sindicadas. em favor
de diversas entidades nacionais, no montante de USS 1.294 - milhões canalizados paraobras de desenvolvimento económico e social.

De 1974 até agora, o Banco integrou vários sindicatos de bancos, inclusive como
líder, envolvendo recursos acima de L:iS 6,4 bilhões, cabendo-lhe participação em tornode USS 670 milhões.

Vem o Banco atuando, de igual modo, e com çficiéncia, no lançamento de bónus
de organismos estatais ou paraestatais brasileiros no exterior e contribui para que o Pais
tenha seus papéis aceitos no mercado internacional de capitais, es pecialmente naAlemanha, Japão e Suiça.



PATRIMONIO LIQUIDO

MOEDA LOCAL	 CrS•

NOSSA VALOR CONTABIL
PARTI- DO INVESTIMENTO

CIPAÇAO	 CrS

BRASILIAN- AMERICAN
MERCHANT BANE
George Town - (irand Cayman 	 	 31.12.78	 US$	 500,003
BRASIL1AN FINANCE AND
INVESTMENT CORPORATION
Toronto - Canadá 	 	 31.12.78	 Can S	 200,000
EUROPEAN BRAZILIAN BANE
LIMITED - EUROBRAZ
Londres - Inglaterra 	 	 31.12.78	 .8	 12.650.000
BANQUE INTERNATION ALE POUR
L'AFRIQUE OCCIDENTALE-BIAO
Paris - França 	 	 31.10.78	 F	 100.800.000
BANCO UNIDO DE FOMENTO
Santiago - Chile 	 	 31.12.78	 ChS	 195.652.800
KWAIT PACIFIC FINANCE
COMPANY
Hong Kong 	 	 31.12.78	 USS	 5,000,000

TOTAL

• • Taxas de conversão: Cr
Cr
Cr
Cr
Cr

20,71 /USS
17,471124/ Can S
41,76710/£
4,177362/F
0,6140 /ChS

10.390.000,00

3.494.364,80

528.362.670,00

491.638.089,64)

120.130.819,20

103.900.000,00

USS 44,315,164.77

(Can S 70,339.00)

8	 22.760.000

F	 114.800.000

ChS 330.226.000

USS	 6,607,000
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AplicaçõesOs ativos do Banco no exterior elevaram-se a USS 12 bilhões, cifra superior em
26% ao valor registrado em fins de 1977, com incremento de USS 2,467 milhões,

que para esse aumento contribuiram decisivamente as agências deevidenciando-se

BANCO DO BRASIL S.A.
Empréstimos
Saldorem fins de penedo - USS milhões

Especificação

Crédito Interno
Comércio Exterior 	
Interbancário 	
Crédito Externo 	
Total 	

Foste: DIRIN.
COTEC.

A modalidade de crédito desvinculado das trocas comerciais, que tem o fim
especifico de financiar as atividades das empresas locais, apresentou acréscimo de
quase USS 50 milhões, destacando-se a agencia de Tóquio com 54% do total emprestado.

Os financiamentos de comércio exterior evidenciaram USS 110 milhões de
acréscimo e favoreceram o comé.cio do Brasil com o mundo, sendo que as agências de
Grand Cayman e Londres detiveram os maiores saldos.

Os empréstimos na modalidade de Crédito Externo atingiram o montante de
USS 7.309 milhões. Estão computados nesse expressivo volume os financiamentos de
longo prazo realizados com firmas brasileiras, beneficiando projetos de infra-estrutura,
e com firmas estrangeiras. Inclui também os registros das relações interdepartamentais
desenvolvidas pelas filiais externas.

Depósitos
Os depósitos captados por nossa rede externa cresceram USS 2.325 milhões ao

totalizarem USS 11,6 bilhões. Em termos de valor absoluto, no espaço de quatro anos
(1974/1978) ocorreu notável incremento de USS 6,6 bilhões, equivalente a 130%.

A elevação registrada pelos depósitos do público, nesse período, merece ser
destacada pois representa o resultado do esforço desenvolvido pelas dependências,
dentro de programa estabelecido, que objetiva tornar o Banco cada vez mais atuante
junto à clientela local.

Ao final de 1978, o volume de depósitos do público atingiu USS 742 milhões e os
maiores saldos pertenciam a Londres e Nova Iorque. No mercadointerbancário, os
recursos levantados somaram USS 3.062 milhões, com aumento de USS 650 milhões
sobre o ano anterior.

Grand Cayman, Cingapura, Manama e São Francisco.
A evolução, segura e gradual, dos empréstimos concedidos por nossas agências

externas alcançou 129% nos últimos quatro anos. Em 1978, aplicaram-se USS 2.329
milhões a mais que no ano anterior, atingindo o total de USS 11.605 milhões.

Rede Externa
No roteiro de sua expansão internacional,.o Banco, em 1978, inaugurou as

unidades de Bruxelas, Cingapura, Caracas. Zurique e Viena, sendo expressivo seu
crescimento nos últimos anos, pois em 1969-contava com apenas 7 agencias c hoje
perfaz o total de 50 unidades.

A expansão internacienal do Banco possibilitoq-lhe absorver novas técnicas
operacionais e facilitar seu desempenho na condução dos múltiplos è complexos
negócios externos. Essa experiência foi utilizada em sua associação com entidades de
primeira linha, para constituição de organizações multinacionais de crédito

Hoje, a atuação de nossa ampla rede de dependências no exterior é
complementada pela participação em doze organizações financeiras internacionais c as
condições favoráveis nos centros financeiros estimularam a expansão de seus negócios.

Em decorrência dessa atuação, o Banco elevou seus investimentos externos
mediante novos recursos, incorporação de reservas e lucros no aumento de capital do
BAII (Banque Arabe et Internationale d'Investissement - Paris), BIA0 (Banque
Internationale pour PAfriq_ue Occidentale -'Paris), BUF (Banco tinido de Fomento -
Santiago), EULABANK (Euro-Latinamerican Bank - Londres), EUROBRAZ
(European Brazilian Bank - Londres), ARLABANK (Arab Latinametican Bank
- Lima) e BLADEX (Banco Latinoamericano de Exportaciones - Panamá).

Através dessas entidades é possivel realizar operações de interesse mútuo.
Merecem destaque os empréstimos sindicados pelo EUROBRAZ no mercado londrino
e a implementação de créditos do BIAO e do Brasilian Merchant Bank, destinados ao
apoio das exportações brasileiras.

A atuaçao do BIAO, com mais de 145 agências, assume particular significado na
cornplementação das medidas de efetivo estreitamento de relações com o Continente
Africano. O mercado é bastante receptivo aos produtos brasileiros, sobretudo em
função dos laços históricos e culturais que nos unem à sua gente.

Variação Percentual
1974	 1975	 1976	 1977	 1978 78/74

183	 255	 255	 189	 238
487	 380	 849	 1.318	 1.428

2.043	 1.561	 1.239	 1.879	 2.630
2.348	 3.782	 5.090	 5.890	 7.309
5.061	 5.978	 7.433	 9.276	 11.605

30,1
193,2
28,7

211,3
129,3

Resultado Fi 	 iro
O lucro bruto auferido pelas agências no exterior apresentou em 1978 incremento

de 19% sobre igual periodo passado, totalizando o montante de USS 90 milhões.
Para sua formação, concorreram principalmente Nova Iorque, Grand Cayman, Londres
e Panamá. O lucro liquido apurado, de USS 81.515 mil, expressou incremento de
25% sobre 1977

Nos últimos anos, o Banco do Brasil, adequando-se ao sistema financeiro
internacional, vem alcançando bons resultados ao utilizar com eficiência as vantagens
fiscais oferecidas por alguns pulses.

Investimentos em Sociedades Ligadas

EMPRESAS
DATA	 CAPITAL
BASE

MOEDA LOCAL	 CrS•

920.869.124,12	 100%	 920.869.124.12

( 1.228.950.63)	 100%

950.635.121,00	 31,89%	 84.324.117.20

901.336.497.60	 20%	 227.425.178,46

202.758.764,00	 20%	 21.490.557,29

137.293.460,00	 10%	 5.673.709,39

1.259.782.686,46

Agências no Pais
Durante o ano de 1978. o Banco inaugurou 117 novas dependências, a maioria

localizadas em zonas de economia tipicamente rural. São agora 1.226 unidades em
funcionamento e 147 em instalação, sendo 1.140 agências autónomas, 95 subagências,
101 postos de serviço e 30 postos avançados de credito rural.

A instalação de dependências nas comunidades interioranas tem causado forte
impacto nas expectativas da população, pois o Banco, além da assistência aos núcleos
de atividade económica, leva lambem para o interior contingente humano qualificado.
criando novos hábitos e disseminando a assistência técnica.

Postos Avançados de Crédito Rural
Coerente com seu objetivo de aplicar recursos para desenvolvimento nacional

e financiar as atividades produtoras do Pais, o Banco tem cont ribuido principalmente
através do crédito rural, paira integrar áreas periféricas ao processo de efetivo
desenvolvimento econornico.

Consciente da necessidade de continuo aperfeiçoamento dos instrumentos
e politicas de assistência crediticia, constatou o Banco, apos pesquisa sobre a
estrutura do crédito rural, ser reduzida aquantidade de produtores beneficiados
e grande o numero de municípios desassistidos.

Estima-se que 80% das propriedades rurais, em sua maiorianiniftindios, não
são alcançados pelo crédito. Embora os pequenos produtores respondam por mais de
80% do numero de contratos realizados no Banco do Brasil. verifica•se certa tendência à
marginaliução no global dos créditos concedidos.

As grandes distiladas entre as propriedades rurais e os pontos de oferta do
crédito, além do arredio comportamento do homem do campo, dificultam a
transmissão de informações comerciais de seu interesse e a importante função que tem,

Assim, corno elemento dinamizador do desenvolvimento, a presença do Banco
nessas áreas carentes de estímulos crediticios não raro atrai outros estabelecimentos
da rede privada nacional, possibilitando a abertura de novas frentes de negócios
e integração daquelas regiões.

Com 92% das filiais autónomas localizadas no interior, a distribuição das
dependências do Banco revela seu propósito de levar o desenvolvimento económico
e social ás áreas menos atendidas, atuando sobretudo como agente de redistribuição de
poupança e de redução das desigualdades regionais.

o crédito de induzir e compatibilizar as intenções dos produtores com as necessidades
do mercado.

Objetivando promover adequada distribuição espacial do Sistema Nacional de
Crédito Rural, propôs o Banco e foi aprovada pelo Conselho Monetário Nacional a
abertura de Postos Avançados de Crédito Rural.

Cerca de 1.000 unidades de pequeno porte, espalhadas pelo Pais, serão orientadas
para regiões caracterizadas pela concentração de pequenas propriedades, onde o crédito
se revela insuficiente.

Procurar-se-á alcançar o produtor emseu próprio habitat, levando-lhe assistência
técnica e transformando sua atividade de mera subsistência_em geradora de
excedentes, com a conseqüente melhoria da renda e elevação do padrão de vida.

Cabera ao Banco do Brasil a instalação de 500 postos, mas, numa primeira fase,
foi efetivada a criação de apenas trinta unidades e fixado um pertodo para avaliação
dos resultados ecorreções, antes do prosseguimento do projeto.

DIRETORIA

Karlos Rischbeter (Presidente)

Osvvaido Roberto Colin
Olyntho Tavares de Campos
Carlos Brandão
Amilcar de Souza-Martins
José Aristdphanes Pereira
Rodrigo Florácio Garcia da Costa
Roberto António Pinto de Melo Carvalho

MAN1FESTAÇA0 DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇA0
De conformidade com o item V do artigo 142 da Lei n.° 6.404, de 15-12 . 76, o Conselho
de Administração do Banco do Brasil S.A., em sessãO de 24-01-79, aprovou o
Relatório da Administração de 1978 e as Contas da Diretoria.

Karlos Rischbeter (Presidente)
OswaldoPtoberto Cole
Francisco Oswaldo Neves Dornelles
Ernesto Albrecht
Roberto-Teixeira da Costa
Carloman da Silva Oliveira

António Arnaldo Gomes Taveira
João de Mattos Leão
Walter Peracchi Barcegos
Antônio Ferreira Alvares da Silva
César Dantas Bacellar Sobrinho
Eduardo de Castro Noiva
Benedicto Fonseca Moreira

PARECER DO CONSELHO FISCAL - DATADO DE 26.01.79

Senhores Acionistas.
O Conselho Fiscal do Banco do Brasil S.A.. em cumprimento ao disposto no

inciso VII, do artigo 163, da Lei n.° 6404, de 15 de dezembro de 1976, apos examinar o
Balanço Geral, Demonstrações do_Resultado do Exercicio, das Mutações PâtriTOraiS
e das Notas Explicativas correspondentes ao encerramento do exercício de 1978. com
base nas análises periódicas realizadas, declaram que as peças-acima referidas
representam adequadamente a posição econdmico -finaneetra do Banco do Brasil S.A.
c, por seus membros abaixo assinados, recomendam que as contas submetidas a
Assembléia Geral Ordinária sejam aprovadas pelos senhores acionistas.

Guilherme da Silveira Filho
João Jabour
Jose Mendes de Oliveira Castro
José Willemsens Júnior
Odete de Castro Gouveia

NOTA
O balanço e a demonstração de lucros e perdas do 

I • semestre foram publicados. em 21.11.78. no Diario Oficial da União, e em 27.07.78. no Correio Braliliense, Jornal_
do Brasil e Estilo de São Paulo, As demonstrações financeiras do nefi:ki0 de 1978 foram publicadas nos dias 31.01.79 (Diário Oficial-da União) é 30.01.79 (Correio Braziliense.

Jornal do Brasil cri (3 Estado de Sio Paulo).
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MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO

PORTARIA SUPEP N9 12, DE 22 DE FEVEREIRO DE 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO
ABASTECIMENTO - SUNAB, no Uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO as peculiaridades da comercialização
da lagosta e do camarão;

CONSIDERANDO o disposto nas RESOLUÇÕES n9 15, de

20 de dezembro de 1977, do CONSELHO NACIONAL DO ABASTECIMENTO -

CONAB,n9 91, de 21 de fevereiro de 1979, do CONSELHO remam=

TERIAL DE PREÇOS - CIP e no Decreto n9 79.706, de 18 de maio de
1977,

RESOLVE:

Art. 19 - Liberar os preços das principais refei

ções (almoço e jantar) servidas em bares, lanchonetes,restauran
tes, churrascarias, hotéis e estabelecimentos similares, consti

tuídas de lagosta ou camarão, continuando a obrigação de cons

tar dos seus cardápios e tabelas os preços dessas refeições.

Parágrafo único - A liberação a que se refere es

te artigo não se aplica às refeições nas quais a lagosta ou ca

marão constituam simples acompanhamento.

Art. 29 - Esta Portaria entrará em vigor na data

de sua publicação no Diário Oficial da União, revogadas as dis

posições em contrário.

RUMEM NOR MILME
Superintendente

CARLOS EURICO XAVIER DE CASTRO - SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO

r-'oraria n.° 5-7
	

del6 de fevereiro
	 de 19	 79.

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL

DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,

resolve

DELEGAR POrERES

só Delegado desta Superintendància no Espírito Santo, WALCE

MIK SCHWAB BARCELLOS, para representã-lo no ato de assinatu

ra do contrato de prestação de serviços a ser firmado com a

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, situada à Av.

Jergnimo Monteiro n9 310, Vit g ria (ES), de acordo . com o pro

cesso SUNAB n9 782/79.

Portaria o.' 58	 de ló de fevereiro 	 de 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL

DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições le

gais, resolve

DELEGAR PODERES

ao De-legado desta Superintsndància no Ceará, EBER	 LUIZ

COREU LIMA, para representá-lo no ato de assinatura	 do

contrato de prestação de serviços a ser firmado	 com	 a

"ULTRALIMPO LOCADORA DE SERVIÇOS LTDA?, estabelecida

rua Carlos Vasconcelos n9 1376, Fortaleza (CE), de acordo

com o processo SUNAB u9 996/79.

RúBEM NOÉ WILKE

ao Delegado desta Superintendancia em BrasIlia, ANTONIO LUIZ

COELHO, para representa-10 no ato de assinatura do contrato

de prestação dg serviços, a ser firmado cem a EMPRESA BRASI

LEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, situada no SCS, Quadra 13 i

lotes 2-6/27, Edifício Nordeste, BrasIlia (DF), de acorde com

o processo SUNAB n9 1235/79.

Podada	 60
	

de 16 de fevereiro
	

de 19 79

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIO

MAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições

legais, resolve

DELEGAR PODERES

ao Delegado Substituto desta Superintendancia em São Paulo,

RUBENS BAGGIO DOS SANTOS, para representá-lo no ato de as

ainatura do contrato de pestação de serviços, a ser firmado

com a "CIA. T. JANÉR COMÉRCIO E INDúSTRIAV, estabelecida ã

Av. Henry Ford n9 825/867, São Paulo (SP), de acordo com -o

processo • UNAB n9 071/79.

RUBEM NOÉ WILKE

Departamento do Pessoal

Podada n.° 011 de 19 de	 fevereiro	 de 1979

O DIRETOR CORAL DO umnummenrcDE PESSOAL Ia SIPERÉMEENEEN
CIA NACICNAL DD ABASIECIMENIO (BINAR), no uso de suas atribuições le
gais, resolve:

DISPENSAR

apedido, a partir de 13.01.79, MARIA LUCIA PEREIRA, da função de As

sistente Substituta do Diretor Geral de Departamento de Pessoal, o5

.digo DAI-112.3, para a qual foi designada pela Portaria EEPES n9 03 de

10,12.76, publicada no D.O.U. de 30 do mesmo mis e ano.

liAírEIEffl B1I14. BA snivA

	

Portaria n.• 12 de 19 de fevereiro
	 de 19 79

O DIRETOR- GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), usando da atri
buição que lhe foi conferida pelo artigo 14 do Decreto n9 80.6027
de 24 de outubro de 1977,

RE S . 0 L V E

Conceder Progressão Funcional, de acordo com o arti
go 29, combinado com o artigo 34, item I, do Decre=
to n9 80.602, de 24 de outubro de 1977, com efeitos
a partir de 1 de fevereiro de 1979,

a MILTON SARAIVA, da classe "B", referência 43, para a classe "C",
referência 44, da Categoria Funcional de Médico, Código LT-NS*901,
da Tabela Permanente desta Superintendência, em vaga originária da
Transferência de JOEL MANOEL GUELMMNN.

	

Portariam. 13 de 19- de fevereiro	 dolo 79

O 'DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA
SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO (SUNAB), usando da atri
buição que lhe foi conferida pelo artigo 14 do Decreto n9 80.6027
de 24 de outubro de 1977,
RESOLVE:

Conceder Progressão Funcional, de acordo com o arti
go 29, combinado com os artigos 34 -, item II e 48 clõ
Decreto n9 80.602, de 24 de outubro de 1977, com e-
feitos a partir de 1 de outubro de 1971,

a JOSE OMAR BRAGA E SILVA, da classe "B", referência 43, para a
classe "C", referência 44, da Categoria Funcional de Médico, Códi-
go LT-NS-901, da Tabela Permanente desta Superintendência.

Portaria n.° 59
	

de 16 de fevereiro
	

de 19 79
	

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL
	

PORTARIA N9 G-4 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

DO ABASTECIMENTO (SUNAB), no uso de suas atribuições legais,	 O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL

resolve : DELEGAR PODERES
	

VIMENTQ,DA PESCA - StJDEPE, 'no uso das atribuiçaes que lhe coo
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de 01 de fevereiro de 1979, na parte em

que concedeuindevidamente Aumento por

Mérito, a partir de 01 de fevereiro	 de

1979,

A) - No Quadro Permanente desta Autarquia,

I - da referencia 24 para a referên

cia 25 da classe "A" da Catego

ria Funcional de Agente Adminis

trativo, cédigo SA-801, a

1. ANTONIO JOSÉ OLIVEIR*

fere o artigo 10, inciso XI, do Decreto n9 73.632, de 13 
de

fevereiro de 1974,

RESOLVE:

Excluir da Comissão Especial, consri

tuida Através da Portaria G-049 de 07 de novembro de 1978, pa

ra dar prosseguiment o aos trabalhos de regularização 
da doeu

mentação relativa as opções para aplicação de incentivos fia

ceia, concedidos pelo Decreto-Lei
 221 de 28 de fevereiro de

1967, o servidor HÉLIO FERRARDE S :SOARES, Agente de Inspeção

da Pesca, cõdigo NM,4009, classe B, referência 31 do Quadro

permanente, lotado no Rio de Janeiro.

JOSE UBIRAJAWA COELHu JE SOUZA TIMM

PORTARIA NO N-5 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNC
IA DO DESENVOLVIMEN

TO DA PESCA-SUDEPE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo

10 do Decreto n9 73.632, de 13 de fevereiro de 1974, tendo em vista

o disposto no artigo 29, inciso IV, da Lei Delegada n9 10, .de 11 de

outubro de 1962, e o que consta do processo doreg-SC n9 052/79,

RESOLVE:

Art. 19 - Conceder permissão para que a embarcação pes

queira 14AVA1: registrada na SUDEPE sob o n9 9.41.00331, de proprie

-dade do armador de pesca RAFAEL CAAMANO BLANCO, opere na pesca de

Camarão Rosa, na área delimitada pela Portaria n9 456, de 18.09.74.
Art. 29 As infrações serão punidas com as sanções do

wiagrafo-ánico do artigo 69 e 
do artigo 56-do Decreto-Lei n9 221,

de 28-de fevereiro de 1967,

	

Art. 39 - Esta Portaria entrara em vigor na data 	 de

sua publicação.

JOSE UBIRAJAR¥ COELHO DE SOUZA TIMM

PORTARIA N9 P-18 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1979

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOL

VIRENTO.DA PESCA - HUM, mo uso das atribuições que lhe con

fere- a artigo- 19, .inciso XI, do Decreto n9 73. - 632, de 13 de

fevereiro de 1974, e tendo em vista o despacho n9 -03179 da

Douta Procuradoria, constante do Processo n9 S/01296/74,

RESOL'VE:

Exónerar de acordo com o artigo 75,

item II da Lei n9 1711, de 28 de outubro de 1952

ERACLIDES COSTA GALVÃO, Professora

Auxiliar de Ensino Primãrio, cOdigo EÇ-516.7- , matricula 2395310

do Quadro Suplementar desta Autarquia, a partir de 21 de ja

neiro de 1974.-

JOSÉ UBIRAJARA COELHO DE SOUZA TIMM

Departamento do Pessoal

PORTARIA N9 27 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

O- Wro-tor do Departamento de Pessoal da

Silperintendencia do Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE,

RESOLVE:

Declarar nula, de acordo

com o artigo 12 do Decreto n9 80 ..602, de

24 de outubro de 1977, a Portaria n9 023

II da referencia 29 pára a referem

cia 30 da classe "B" da Catego

ria Funcional de Agente Adminis

trativo, cOdigo . SA-801 , a

1. MARINITA MACHADO H/VINDA°

III - da referência 43 para a reter-én

cia 44 da classe "A" da Catego

ria Funcional de Economista, c6

go RS-922, a

1. HERMANO JOSÉ DANTAS GOMES

IV - da referência 16 para a referén

cia 17 da classe "A" dá Catego

ria Funcional de Agente ue Tele

comunicação e Eletricidade, 
c6

digo NM-1027, a

1. AMARO COELHO DA SILVEIRA

2. MANOEL ELDY REY OLEIRO

3. SEVERINO CAMILO DA COSTA

V - da referenci a 22 para a referên

cia 23 da classe "B" da Catego

ria Funcional de Agente de Tele

comunicação e Eletricidade, c6cli

. go NM,1.027, a

1. DARCY.DE SOUZA MEDINA

VI - da referência 16 pára a referên

cia 17 da classe "C" da Catego

ria Funcional de Agente de Porta

ria, Cõdigó TP-1202, a

1. JOSÉ ALTAMOR

OSWALDO AUY MACHADO DE SOUZA E CASTRO
Diretor do DEPES

PORTARIA N9 P-25 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTEN

DÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atri ,

buiçOes que lhe for;in delegadas pelo Senhor Superintendente,

através da Portaria n9 G-25, de 29 de junho de 1978, publica

da no Diãrio Oficial de 04 de julho de 1978,

RESOLVE:

Conceder dispensa a JOSÉ MOACYR

PEREIRA, Agente Administrativo, cOdigo SA-801, classe C, rafe

rencia 32 da função de Chefe da- Seção de Atividades Auxiliares,

cOciiio DAI-111.3, do Departamento de Administraçã o , para a

qual foi designado pela Portaria n9 P-101, de 19 de 
outubro

de 1978, publicada no Diltio Oficial da União de 20 subseqUen

uswALDO.dUY MACHADO DE SOUZA CASTRO
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PORTARIA N9 Pr,30 DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTEN
DÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA SUDEPE, no uso das atri
buiçées que lhe foram delegadas pelo Senhor Superintendente,
através da Portaria n9 0-25, de 29 de junho de 1978, publica
da no Diário Oficial de 04 de juIho de 1978,

RESOLVE:

Conceder dispensa a ANTONIO JANUÁRIO
PACHECO, Agente Administrativo, código SA-801, classe C, refe
réncia 33 da função de Chefe da Divisão de Material e Patritô
mio, cOdigo DAI-111.3, do Departamento de Administração, para
a qual foi designado pela Portaria n9 P-051, de 11 de agosto
de 19784 publicada no Diário Oficial da União de 16 subseqUen
te.

u$14,1D0 GUY MACHADO DE SOUZA CASTRO

PORTARIA N9 P-31 DE 19 DE FEVEREIRO DE 1979

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTEN

DENCIA DO DESENVOLVIMENTO DA-PESCA - SUDEPE, no uso das atri
buições que lhe foram delegadas pelo Senhor Superintendente,
através da Portaria n9 G-25, de 29 . de junho de 1978,   publica

da no Diário Oficial de 04 de julho de 1978,  

RESOLVEI

referéncia 24 para exercer a função de Chefe da Divisão de Ma
terial e Patrimônio, cõdigo DAI-111.3, do Departamento da Ad
ministração desta Autarquia, a que se refere o Decreto n9
79.348, de 07 de março de 1977.

OSWA,EDO GUY MACHADO DE SOUZA CASTRO

PORTARIA N9 P-34 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1979

D DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTEN
DÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atri
buiçães que lhe foram delegadas pelo Senhor. Superintendente,
através da Portaria n9 G-25, de 29 de junho de 1978, publica
da no Diário Oficial de 04 de julho de 1978,

RESOLVE:
•

Designar o servidor HORACIO DA -COSTA
MOURÃO, DatilOgrafo, cOdigo SA-802, classe B, referância 24,
do Quadro Permanente desta Autarquia, para substituir o rei
ponsiivel pela Agância da SUDEPE sm Parnalba,PI, em seus impe
dimentos legais e eventuais.

OSWALIIA GUY MACHADO DE SOUZA CASTRO

MINISTÉRIO  DA
EDUCAÇÃO E CULTURA
ESCOLA FEDERAL

DE ENGENHARIA DE ITAJUBÁ
PORTARIA N9 25, DE 19 DE

FEVEREIRO DE 1979
O Diretor-Geral da Escola Federal de

Engenharia de Itajubá, no uso de suas
atribuições e de acordo com o que consta
do Processo número 75-79 - EFEI, re-
solve:

Demitir, por término de Contrato, a
partir de 19 de fevereiro de 1979 (primei-
ro de fevereiro de mil novecentos e se-
tenta e nove) o Auxiliar de Ensino 'Dá-
lio Plnaud Madruga. - Prof. José Abel
Royo dos Santos.

PORTARIA N9 26, DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Diretor-Geral da Escola Federal de
Engenharia de Itajubá, no uso de suas
atribuições e de acordo com o que corista
do Processo número 46-79 -- EFEI, re-
solve:

Demitir, a pedido do Empregado, a
partir de 19-2-1979 (primeiro de feverei-
ro de mil novecentos e setenta e nove)
o Servidor Adolfo Renó Tribst regido pela
CLT, ocupante do Emprego de Agente de
Portaria "A" - LT-TP-1202.1. • - José
Abel Royo dos Santos.

PORTARIA N9 27, DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Diretor-Geral da Escola Federal de
Engenharia de Itajubá, no uso de suas
atribuições e de acordo com o que consta
dos Processos números 23.374-78-DASP e
2.166-78 - EFEI, resolve:

Admitir, a partir de 19-2-1979 (primeiro
de fevereiro de mil novecentos e setenta
e nove) sob a Legislação Trabalhista, no

. Emprego abaixo relacionados os seguintes
Candidatos Habilitados em Concurso Pú-
blico:	 .

Agente de Portaria "A", LT-TP-
-1202.1

-- Benedito Raimundo de Lima
- Márcio Vieira
- Urias Soares. - José Abel Royo dosSantos.

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL
DO CEARÁ

Jepartamento de Pessoal
PORTARIA N9 2-DP-ETFC, DE 31 DE

JANEIRO DE 1979
O Chefe do Departamento de Pessoal

da Escola Técnica Federal do Ceará,
usando da atribilição que lhe foi confe-
rida pelo artigoo 14 do Decreto .número

80.602, de 24 de outubro de 1977, resol-
ve:

Conceder Progressão Funcional, de
acordo com o artigo 29, combinado com
o artigo 34, item II, do Decreto número
80.602, de 24 de outubro de 1977, com
efeitos a partir de 19 de fevereiro de
1979:

a) Na Tabela Permanente da gTrc
I -- Da Classe A, Referência 43, para

a Classe B, Referência 44, da Categoria
Funcional Técnico em Assuntos Edu-
cacionais, Código LT-927, mediante des-
locamento do respectivo emprego para
compor a lotação da nova Classe, a

João Damasceno Fontenele. - Carlos
Alam.
PORTARIA N9 3-DP-ETFC, DE 31 DE

JANEIRO DE 1979
O Chefe do Departamento de Pessoal

da Escola Técnica Federal do Ceará,
'usando da atribuição que lhe foi confe-
rida pelo artigo 14 do Decreto número
80.602, de 24 de outubro de 1977, resol-
ve:

Conceder Progressão Funcional, de
acordo com o artigo 2 9, combinado com
o artigo 34. item II, do Decreto número
80.602, de 24 de outubro de 1977, com
efeitos a partir de 19 de fevereiro de
1979:

No Quadro Permanente da ETFC
I - Da Classe B. Referência 20, para

a Classe Especial, Referência 21, da Ca-
tegoria Funcional de motorista Oficial,
Código 1201, mediante deslocamento do
respectivo cargo para compor a lotação
da nova Classe, a

Manoel Ribeiro de Souza. - João
Damaseeno Fontenele.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 96, DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Reitor da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, no uso de suas atribui-
ções legais, e tendo em vista o que cons-
ta do Processo n9 8.873-78-UFRJ, re-
solve:

Nomear de acordo com o artigo 15 da
Lei número 5.539. de 27 de novembro de
1988. Newton Manhães Bethlem, habi-
litado em concurso para órove- o cargo
de Professor Titular M-401.6 do Quadro
Permanente desta Universidade em va-
ga constante do Decreto número 60.455
de 1967. - Luiz Renato Caldas.

Conceder aposentadoria de acordo
com o artigo 176, item III, combinado com o artigo 178, item
II, ' da Lei 1 711, de 28 de outubro de 1 952, com a redação dada
pela Lei 6 4 81, de 05 de dezembro de 1977,   a:

. MANOEL GOMES, ocupante do cargo de
Fiscal Arrecadador, C5digo, P.2.111.9-B, do Quadro Suplemen
tar, desta Superintendência. (Processo S/PA/05 78 8/76) .

•SWALD6 GUY MACHADO DE SOUZA CASTRO

PORTARIA N9 P-32 DE 20 DE FEVEREIRO DE 197 9

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTEM
DÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA - TUDEPE, no uso das atri
buiçães que lhe foram delegadas pelo Senhor Superintendente,
através da Portaria n9 G-23, de 29 de junho de 1978, publica
da no Diário Oficial de 04 de julho de 1978,

RESOLVE:

Designar HELIO SIQUEIRA DE LIMA. , Eco
nomista, cõdigo LT-NS-922, classe C, referéncia 50, para exer

çer a função de Assistente, cõdigo DAI-112.3, do Departamento
de Aplicação de Incentivos desta Autarquia, do Grupo Direção
e Assisténcia Intermediária, a que se refere o Decreto
n9 79.34-8, da 07 de março de 1977.

OSINUÉLDO GUY MACHADO DE-SOUZA CASTRO

PORTARIA N9 P-33 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1979

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DA SUPERINTEN
DtNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atri
buiçées que lhe foram delegadas pelo Senhor Superintendente,
airavés da Portaria n9 G-25, de 29 de junho de 1978, publica
da no Diário Oficial de 04 de julho de 1978,

RESOLVE:
Designar LIBUI0	 CELESTINO DOS

TANTOS, Agente Administrativo, código LT-SA-801, 	 classe A,
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BANIA

PORTARIA N9 162 - DE 1 DE FEVEREIRO DE 1979

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, no uso de suas atribuiçiies

legais e, tendo em vista o que consta do Processo n9 22.214/78,

RESOLVE,

Dispensar, nos termos do artigo 482, afine& "i" da Consolidação

das Leis dá Trabalho, VALDIWAR ALVES ALCINTARA, Auxiliar

Operacional de Serviços Diversos, Classe A, LT-NM-I006 da Tabela

Permanente, lotada no 'Hospital Profeiteor Edgard Santos desta

Universidad e , a partir de 22.02.77.

Augusto da Silveira Mascarenhas

PORTARIA N9 198 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BANIA, no uso de suas

atribuiçães legais,

RESOLVE

Resilir, a pedido, a partir de 01 de fevereiro de 1979, o contrato de

trabalho de JOSE CARLOS RIBEIRO DA SILVA, Auxiliar Operaciona l de

Serviço. biversoa, Classe A, LT-NM-1006 da Tabela Permanente, lotado

no Hoepital Professor Edgard Santos, tendo em vista o que consta do

Processo n9 0509/79.

a MANOEL SOARES DA SILVA, matricula n 9 2467.184, no

cargo de Agente de Portaria, Código: TP-1202.5.18, do Quadro

Permanente desta Universidade. (Processo UFPE n 9 26.252/79).

PROF. PAULO FREDERICO DO RESO MACIEL

PORTARIAS DE PESSOAL DE 15 DE FEVEREIRO DE 1979.

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, usando da

competência que lhe foi atribuída pelo artigo 1 9 , parágrafo único

do Decreto r1 9 51.352, de 23 de novembro de 1961,

RESOLVE

N 9 93 - Excluir da Portaria n 9 09, de 03 de janeiro de 1979,pub1 i
cada no D.O. de 10,01.79, o candidato PALMIRD -BORGES DA SILVA,admi

tido no emprego de Datilógrafo, Código: LT-SA-802.A.16, face de-

sistência do candidato em aceitar o respectivo emprego. (Prpcesso

DASP n 9 5. 26.291/77 e 15.425/78).

N 9 94 - Conceder exoneração, de acordo com o artigo 75, item I,da
Lei n 9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

a SUZANA DE MIRANDA liENRIQUES RIBEIRO GONQALVES,matrícula

n 9 2.219.108, do cargo de Sibliotecerio, EC-101.206, do Quadro Su-

plementar desta Universidade, a partir de 04 de fevereiro de 1979. .

(Processo UFPE n 9 24.843/79).
PROF. PAULO FREDERICO DO REGO MACIEL

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Augusto da Silveira Mascarenhas

PORTARIA N9 205 DE 7 DE FEVEREIRO DE 1979

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, no uso -de suas atribuiçães

legais e, de acordo com o artigo 14, Item I da Lei n9 6.182/74,

RESOLVE,

Autorizar a contrataçio dos Senhores abaixo relacionados, pelo prazo

de dois (2) anos, á partir de 15.62.79, para exercer o emprego de

Auxiliar de Ensino, em regime de 40 horas semanais, na Faculdade de

-Medicina desta Universidad e , tendo em vista o que consta do Processo

n9 0158/79

1. Edilson Bittencour t Martins
	 Dep.de Assist.Mater no Infantil

2. Svetlana Pereira de Vasconcelo s Fonseca -Dep.de Neuropaiquiatria

Augusto da Silveira Mascarenhaa

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

PORTARIAS DE PESSOAL DE 13 DE FEVEREIRO DE 1979..

O REITOR DA UNIVERSIDAD E FEDERAL DE PERNAMBUCO, usando

da competáncia que lhe foi atribuída pelo artigo 1 9 , parãgrafo

único do Decreto n 9 51.352, de 23 de novembro de 1961,

RESOLVE

N 9 90 - Aposentar,de acordo com o- artigo 176,item
III, parãgrafo 2 9 ,combinedo com o artigo 178,item
1, letra b, da Lei n 9 1.711, de 28 de outubro de

1952, de -acordo com a nova redação dada pela Lei

n 9 6.481, de 05 de dezembro de 1977, publicada no
D.O. de 06 subsequente.

JOSE FEIJ6 DE SOUZA, matricula n 9 2.218.532, no cargo

de Artvifice de Carpintaria e Marcenaria,Código: ART-704.14(C1as

se Artífice), do Quadro Permanente desta Universidade, com pro-

ventos integrais. (Processo UFPE n 9 25.413/79J.

N 9 91 - Conceder'aposentadoria, de acordo cornos
artigos 101, item III e 102, item I, letra a da
Cdnstituição, combinado com o artigo 117, da Lei
n 9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

7; Região

RESOLUÇA0 N9 JA-.CRT.A..7* AR-004
DE 1979

0 Presidente da Junta Administrativa
do Conselho Regional de Técnicos de Ad-
ministração 79 Região, constitWda nela
Portaria número 07-78 da Junta Admi-
nistrativa Federal em 26 de janeiro de
1978 nos termos da Portaria MTb 3.043
de 17 de janeiro de 19'18,

Considerando as deliberações tomadas
pelo Plenário desta Junta Administrativa
Regional, na sessão realizada no dia 29
de janeiro de 1979, resolve:

Art. 19 Atribuir registro na forma
abaixo:

19 - Pessoa Física - nos termos da
letra "a" do artigo 39 da Lei número
4.769-955:

a) Registro Definitivo
N9 9.405 - Heros Perrotti Caldas; n°

9.406 - Ceia da Mata Correia; n9 9.407
- José Bittar de Moura; n9 9.408 - Nel-
son Benedito Christo Corrêa; n9 9.409
- Mauri Augusto de Souza; n9 9.410 -
Doris 13rafman; n9 9.411 - Sebastião
Madeiro Filho; n9 9.412 - Maria de
Lourdes Greggio Melo; n9 9.413 - Joa-
auim Placido Pimentel; n9 9.414 - Jus-
tina Maria POI1SeCa de Campos; n9 9.415
- Izolda Martins Viriato; n9 9.416 -
Nelson Ferreira; n9 9.417 - Robson Ma-
terko; n9 9.418 -- Pompeu Soares Mar-

• tins Loureiro; n9 9.419 - Pedro Augusto
Alves da Silva; n9 9.420 - Márcia No-
vais Murga; n9 9.421 - Edna do Règo
Santos; n9 9.422 - Alfredo Bezerra Ca-
margo; n9 9.423 - José Roberto Migno-
ne Cheibub; n9 9.424 - João Felipz
Carsalade; n9 9.425 - Michael rincha-
helles; n9 9.425 - José Martins Penedo;
n9 9.427 - Jorge Luiz de Araujo Mon-
teiro; n9 9.428 - Artêmia Mendes da
Cunha; n9 9.429 - Antonio José Rodri-
gues; ri? 9.430 - Ricardo Henrique Ca-
rolide Freitas: ri? 9.431 - Carlos Edua--
do Ferreira Teixeira Lima; ne 9.432 -
Neumar Carozo; n9 9.433 - Leonor de
Orneias Peixoto: n9 9.434 - Marcelo da
Silveira Novo; n9 9.435 - José Fernan-
des Rodrigues; n9 9.436 - Célio José
de Souza Pereira.

b) Registro Provisório (Válido pelo
prazo de um ano)

N9 RP - 3.253 - Isa Maria Maisonet-
te Rosa; n9 RP - 3.254 - Clovis Ro-
cha; n9 RP - 3.255 - Arlindo Car-
valho de Souza Filho; n9 RP - 3.255
- Marina Carneiro da Conceição; n9 RP

- 3.257 - Nilda Nunes dos Santos Hen-
riques; n° RP - 3.258 - José Snizzirri;
n9 RP - 3.259 - Glória Maria Zmigker
Arroxeias Gaivão; n9 RP 3.260 - Eva-
3ri.s2t6o1 Al_ v iAmi v adreo Sfour

gzae decr:IS: ann9tosRPCar----
doso; n9 RP - 3.262 - João Alfredo
Fontes Montauban; n9 RP - 3.263 -
Suelv Brasil Ventura; no RP -- 3.264 -
Enfio Ramos de Oliveira; zi° RP -
3.265 - Jeaneth Alves; n9 RP - 3.268

Aurea Amelia Gomes; n9 RP - 3.267
- José Carlos Gorgulho; n9 R.P 3.268
- Carlos Alberto Galo; n9 RP - 3.269
- Luiz Fernando Oliveira de Sá Pei-
xoto; n9 RP - 3.270 - Ormusêde Araú-
jo Cavalcanti; n9 RP 3.271 - Eu-
valdo Lucena de Lima; n9 RP - 3.272
- Gerson da Si lva Almeida; n9 RP -
3.273 - Sergio Machado Cury; n9 3.274
- Pedro Paulo de Freitas; n9 RP -
3.275 - Vittorio Maiuolo; no RP - 3.276
-- Ninou da Silva de Almeida: n9 RP
- 3.277 - Vilma Lúcia Gonçalves de
Souza.	 •

Art. 29 Conceder transferência de re-
gistro do CRTA - 109 Região Para este
CRTA:

Parágrafo único - Pessoa Física nos
termos da letra "c" do artigo 39 da Lei
número 4.769-965:

No 9.437 - William Roberto da Cunha
e Menezes.

Art. 39 Conceder, a pedido. por mo-
tivo de aposentadoria. cancelamento de
registro neste CRTA	 Região:

Pará grafo único - Pessoa Física -
nos termos da letra "c" do artigo 39 da
Lei n9 4.769-965:

Attilio Ca,doso Boselli - registrado
neste CATA sob o no 3•343•

Art. 4° Conceder registro como Pes -soa Juridica nos termos do artigo 15 da
Lei número 4.769-965, combinado com
o artigo 12 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 61.934-67.

N9 PJ - 425 -- Contacta -- Recursos
Humanos Limitada; n9 PJ - 426 -- In-vestimentos e Participações Limitada; n9
PJ - 427 - ENGE --- Rio. Engenharia e
Consultoria Sociedade Anónima; n9 PJ- 428 -- Próspera Consultoria -- Pro-
jetos de Sistemas para Processamento e
Racionalização Adminihtrativa: no PJ -429 - EDS - Empresa de Desenvolvi-
mento e Serviços S-C Limitada; n9 P.I- 430 - Parcom Comércio e Participa-ções Ltda.

Art. 59 A presente Resolução, entra
em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 1979.
- Antônio José de Pinho, Presidente.

Oficio n° 114-79.



PORTARIA M 9 11, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, resolve tendo em vista o que
consta do Processo IAA. - PA. número
782 de 1976, rescindir o contrato de tra-
balho que mantinha este Instituto com o
Engenheiro Agrônomo, Código LT NS
- 912, Classe A, José Fernandes, a par-
tir de 25 de junho de 1976 (Boi. SLM nú-
mero 526-76).

PORTARIA N.° 12, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
76.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da Milão de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129.
de 24 de junho de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, resolve tendo em vista o que
consta do expediente protocolado sob o
número SC-13.689-75, rescindir o con-
trato de trabalho que mantinha este Ins-
tituto com o Agente Administrativo, Co-
digo LT - SA - 801, Classe A, Munir
Cher, a partir de 24 de junho de 1975 -
(Bol. SCM. número 348-75).

PORTARIA N.° 14, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, resolve tendo em vista o que
consta do expediente protocolado sob o
número SP-1.127-75. rescindir o contra-
to de trabalho que mantinha este Insti-
tuto com o Agente Administrativo, Códi-
go LT-SA-801, Classe A, Enio de Araújo
Fontes ,a partir de 12 de fevereiro de
1975 (Bol. SCM. ne 66-15).

PORTARIA N.° 16, DE 05 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, resolve conceder aposentado-
ria, de acordo com os artigos 101 nern
III, parágrafo único, e 102 item I, le-

PORTARIA N.° 20, DE 06 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açnca,r e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24de junho de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, resolve conceder aposentado-
ria, de acordo cone os artigos 101 itera
III, parágrafo 'único, e 102 item I, letra
a) da Constituição Federal, com as van-
tagens da, letra b), do artigo 180, da Lei
número 1.111, de 28 de outubro de 1952, a
Marilda Elias Assunção, Matricula nú-
mero 1.855.509, no cargo de Agente de
Mecanização de Apoio Cáill'2:0
Classe B, Referência 30, do Quadro Per-
manente deste Instituto. - (Processo
IAA - PÁ número 1.668-78).

PORTARIA N.° 21, DE 07 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comercio, resolve conceder aposentado-
ria, de acordo com os artigos 101 item
III, parágrafo único, e 102 item I, letra
a), da Constituição Federal, a Elza Ben-
zi, Matricula número 1.906.832, no car-
go de Agente Administrativo, Código ...
SA-801, Classe A, Referência 25, do Qua-
dro Permanente deste Instituto. - (Pro-
cesso IAA. - PA. número 1.674-78).

PORTARIA N.° 22, DE 07 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 it juP o
de 1975 e o artigo' 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, resolve aposentar, de acordo
com o artigo 176 item III, combinado
com o artigo 178 item I, letra b), da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Francisco da Silva, Matricula número
1.555.509, no cargo de Agente Adminis-
trativo, Código SA-801, Classe C, Refe-
rência, 33, do Quadro Permanente deste
Instituto. -- Processo IAA. - PA. nú-
mero 1.463-78). - Gen. Alvaro Tavares
Carmo.
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MINISTÉRIO [DA SAÚDE

INSTITUTO DO AÇÚCAR.
E DO ÁLCOOL

PORTARIA N9 183, DE 22 DE
NOVEMBRO DE 1978

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto numero
75.613 de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Excelentís-
simo Senhor Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, resolve conceder
aposentadoria, de acordo com os artigos
101 item UI, parágrafo único, e 102 item
I, letra a, da Constituição Federal, a Ma-
ria do Carmo Ferreira da Cunha, Matri-
cula número 1.906.738, no cargo de Con-
tador, Código NS-924, Classe A. Refe-
rência 43, do Quadro Permanente deste
Instituto (Processo IAA-PA-1417-78).

PORTARIA N9 4, DE 24 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613 de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Excelentís-
simo Senhor Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, resolve tendo em
vsita o que estabelece o artigo 74, Item
VI da Lei número 1.711, de 28 de ou-.
tubro de 1952, declarar vago, a partir de
1 9 de novembro de 1975 o cargo de Fis-
cal de Tributos de Alencar e Alcool, Co-
digo TAF-604, Classe A, ocupado por
Manuela de Paiva Oliveira (Oficio TRE-
-RN-78-SP-75).

PORTARIA NO 13, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613 de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Excelentís-
simo Senhor Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, resolve tendo em
vista o que consta do expediente proto-
colado sob o número GP-707-75. re Qcin-
dir o contrato de trabalho que mantinha
este Instituto com o Agente Administra-
tivo, Código LT-SA-801. Classe A. JoSé
Juvanci da Silva, a partir de 11 de abril
de 1975 (Bol. SCM n9 270-75).

PORTARIA N9 5, DE 30 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613 de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1915 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129.
de 24 de junho de 1975, do Excelentís-
s imo Senhor Ministro de Estado es In-
dústria e do Comércio, resolve, tendo em
vista o jue consta do Processo IAA-PA-
-1.658 de 1978. e o que dispõe o artigo
487 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, rescindir o contrato de trabalho
que mantinha este Instituto com o
Acento Administrativo. Código LT-SA-
-801, Classe A, Referência 24, Caetano
Borba D'Assompção, a partir de 19 de
janeiro de 1979.

-DA_Sp, anexado ao Processo n9 5.204-78-
-DA...SP, resolve
Tornar sem eleito a admissão, abaixo,

na Categoria Funcional mencionada, face
a cesIstência do canditado, dentro do
praz.o previsto rta Potaria número 16-79-
-P-3Elsb

XVivel Médio
7'" -citico de Contabilidade - LT-NM-

1042	 "A"

Jo -- .-4) Zacarias Tenes Cuoco. - Bertol-
do Z'rue Grane-Ze de Arruda.

FORTARLA NO 6, DE 30 DE
JANEIRO DE 1979

O liesidente do Instituto do Açúcar e
do A-lcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15. do Decreto número
75.6L3 de 15 de abril de 1975.  publicadonorwitirio OficiaZ da União de 8 de julhode 115 .e o artigo 158 do Regimento In-terea. aprovado pela Portaria número 129,de 2-4 de junho de 1975, do Excelentís-
simo Senhor Ministro dx. Estado da In-dústria e do Comerclo, resolve, tendo emvista o que consta do Processo IAA-PA-
-L7EG1 de 1978, e o que dispõe o artigo487 dia Consolidação das Leis do Traba-lho, nreseindir o contrato de trabalho quemontanha este Instituto com o Dati ló-grafo- Código L'T-SA-892. Classe A, Re-ferência 16, Melchiades Fortes da silva
Pilho,- a partir de 31 de janeiro de 1979.

PORTARIA NO 7, DE 30 DE
JANEIRO DE 1979

O ''residente do Instituto rio Açúcar e
do At coal, usando das atribuiçePs mo: lheconfe re o artigo 15, do Decreto número
75.61,M de 15 de abril de 1975, publicadono DE-eirio Oficia da União de 8 de julhode 19'2'5 e o artigo 158 do
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24, de junho de 1975, do Excelentis-
simo Senhor Ministro de Estado da In-
dástriaa e do Comércio, resolve conceder
exonerach, de acordo com o artigo 75,
item 3E, da, Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952, do Quadro Permanente
deste Instituto, a partir de 19 de no-
vember.° de 1978, a Sebastião Farias,
ocupanote do cargo de Auxiliar °pelado-
nal de Serviços Diversos, Código NIVI-
-1006, Classe A, Referência 4, Matrícula
númer--o 2.097.579 - (Processo IAA-PA-
-1.550-78).

P•ORTARIA 119 15, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Presidente cio Instituto do Açúcar e
do Alcarool, usando das atribuições que lhe
contere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, puolicado
no Dl dÉ-Tio Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o' artigo 158 do Regimento In-
terno a.provado pela Portaria munero
de 24 de junho de 1975, do Excelentís-
simo enhor Ministro de Estado da In-
dústria-- e do Comércio, resolve retificar
os terncoos da Portaria número 124, de 21
de jullao de 1978, publicada no Diário
Oficial da União de 2 de agosto de 1978,
que trata da aposentadoria de Alvaro
Beltrão:* de Castro, no cargo de Químico,
Código 145-921, Classe B, Referência 45,
em viritude da sua última promoção para
a Refeoféneia 46 da mesma Classe, com
vigência a partir de 19 de agosto de 1978.

PORTARIA N'9 8, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcoc=i1, usando das atribuições que lhe
coniere o artigo 15, do Dec.eto número
75.613, 4c=le 15 de abril de 1975, publicado
no Diáro Oficial da União de 8 de julho
de 1975 -e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela. Portaria númei o 129,
de 24 ci.e junho de 1975, do Excelentís-
simo Seilior Ministro de Estado da In-
dústria ...e do Comércio, resolve tendo era
vista o apue consta do Processo IAA-PA-
-780 de 1916, rescindir o contrato de t . -
belho t€,-ue mantinna este Instituto com
o Engerahelro Agrônomo, Código LT-NS-
-912, Classe A, Silvio Rugai, a partir de
25 de jwaieho de 1976 (DÓI. SLM número
528-76)-

PORTARIA /V 9, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto numero
75.613, de 15 de abril de 1975, publicado
no Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 21 de junho de 1975, do Excelentis-
simo Senhor Ministro de Estado da In-
dústria e do Comércio, resolve tendo em
vista o que consta do Processo IAA-
-PA-777 de 1976, rescindir o contrato de
trabalho que mantinha este Instituto
com o Engenheiro Agrônomo, Código LT-
-NS-912, Classe A, José Orlando Filho,
a partir de 25 de junho de 1976 (Boi.
SLM n9 525-76).

PORTARIA NO 10, DE 31 DE
JANEIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
75.613, de 15 de abril de 1975, publicadono Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria número 129,
de 24 de junho de 1975, do Excelentís-
simo Senhor Ministro de Estado da In-
dustrio, e do Comércio, resolve tendo em
vista o que consta do Processo IAA.-
-PA-779 de 1976, rescindir o contrato de
trabalho que mantinha este /*Istituto como Engenheiro A grônomo, Código LT-N5-
-912, Classe A, Alonso Keese Dodson a
partir de 25 de junho de 1976 (Boi,SLM n9 529-76).

'Ira I, letra a), da Constituição Federal,
a Manoela Pinheiro Grande do Prado
Viviani matricula número 1.906.963, no
cargo de Estatístico, Código NS-926 -
Classe A, Referência 40, do Quadro Per-
manente deste Instituto. (Processo IAA.
PA. 1.648-78).

PORTARIA N.° 19, DE 05 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Presidente do Instituto do Açúcar e
do Álcool, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto número
7' e13, c.. 15 de abril de 1975, publicadono Diário Oficial da União de 8 de julho
de 1975 e o artigo 158 do Regimento In-
terno aprovado pela Portaria numero 129,
de 24,de junho de 1975, do Exmo. Senhor
Ministro de Estado da Indústria e do
Comércio, resolve concedei exoneração.
de acordo com o artigo 75, item I, da Lei
número 1.711, de 28 de outubro de 1952,
do Quadro Permanente deste Instituto, a
partir de 05 de dezembro de 1977, a
Iolanda Almeida Brandão, ocupante do
cargo de Fiscal de Tributos de Açúcar e
Alcool, Código TAF-604, Classe A, Refe-
rêncla 41, Matrícula número 2.350.460. -
(Processo IAA - PA - 637-78).

INSTITUTO NACIONAL
DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

PORTARIA N 9 18-79-P-13sb, DE 5 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Presidente do Instituto Nacional de
Alimentação e Nutrição - INAN, usan-
do da atribuição que lhe confere o artigo
69, item XI do Decreto número 73.996,
de 30 de abril de 1974, e tendo em vista
o que consta do Processo no 1.378-78-

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMRCIO
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S. A. (ELETROBRAS)

RELATÓRIO DE 1978 
Senhores Acionistas:

O exercício de 1978 se caracterizou por uma intensa
atividade, que visou maximizar o uso dos recursos financeiros pos
toa 4 disposição do Setor elétrico, Considerado como um todo.

Não obstante o esforço despendido pare captação de
recursos das fontes normais internas, houve necessidade premente
de complementá-los com importantes reforços de origem externa,espe
cialmente sob forma de empréstimos e lançamento de títulos da ELE
TROBRAS nos mercados alemão, japonês e coveiteano, sendo que, no
último, foi a primeira vez 'que uma entidade brasileira realizou
tal tipo fie operação.

Essa conjugação de esforços permitiu que a ELETRO
BRAS assegurasse ao setor- elétrico os recursos financeiros indis
pensáveis à continuidade das obras e instalações em andamento, se
gundo os programas pré-estabelecidos em decorrência das necessida-
des de expansão do mercado consumidor.

Houve, no exercício, um acréscimo de 2.269 MW na ca
pacidade instalada do parque dê geração do Pais. A barragem de So
bradinhp foi concluida, assegurando a continuidade do programa pa-
ra o pleno aproveitamento do rio São Francisco. Estão,no momento,
em construção ou ampliação,cantrais geradoras num total aproximado
de 38.000 MW, em sua maior pãrte hidrelétricas. Dentre estas, dee
tacam-se Itaipu (12.600 MW), em associação com o Paraguai, no tre-
cho internacional do rio Paraná; cujas obras de desvio foram con
ciladas, permitindo o início da construção da barragem propriamen-
te dita, dentro do cronograma; Tucurui (3.996 MW), no rio Tocan-
tins; Paulo Afonso IV (2.460 MW) e Itaparica (2.500 MW), no rio
São Francisco; Salto Santiago (1.998 MW) e Foz do Areia (2.238
MW), no rio Iguaçu; Itumbiara(2.082 MW) e São Simão (2.680 MW),no
rio Paranalba.

Dentro do programa nuclear brasileiro, prosseguiram
as obras da Unidade I da Central Almirante Alvaro Alberto, com 626
MW, em Angra dos Reis, onde também foram iniciadas as obras da Uni
Ude II, com 1.245 MW, tendo sido intensificados os estudos e tra-
balhos- para implantação da Unidade III.

Além da continuidade da construção doe necessários
sistemas de transmissão de energia elétrica, tiveram início os
trabalhos de implantação do sistema de transmissão de Itaipu e de
interligação dos sistemas, elétricos das regiões Norte e Nordeste.

Não descurou a Empresa de propiciar meios ao desen
volvimento hoMógéneo das diversas regiões do Pais, assegurando fi
nanciamento conveniente aos investimentos de porte em andamento
nas áreas mais carentes, cumprindo, assim, uma de suas principais
finalidades.

A detisiva atuação da ELETROBRAS na expansão da
eletrificação rural, iniciada em 1976, mediante financiamentos
em condições compatíveis com a natureza, pioneira dessa atividade,
proporcionou a implantação de projetos cujos montantes represen
tem investimentos de 3 bilhões e 122 milhões de cruzeiros, benefi
ciando propriedades rurais em grande número de municípios de todo

.o País, por intermédio das empresas concessionárias locais.

Paralelamente ao atendimento das populações ru-
rais, a ELETROBRAS continuou proporcionando, aos moradores de bai
xa renda dos centros urbanos, financiamentos para instalações in
ternas de suas residências, integrando-:os ao mercado consumidor
de energia elétrica, com reflexos imediatos na melhoria da quali-
dade de vida de larga faixa da população,

A operação racional dos sistemas elétricos interli
gados foi eficaz instrumento para aumento da confiabilidade do su
primento, e, principalmente, para redução do uso do óleo combusti
yel na geração elétrica. Durante 1978, apenas 2,7% da geração to

tal dos concessionários de serviços elétricos tiveram como origem
derivados do petróleo.

A situação hidrológica da região Sudeste,apesar de
pouco abaixo da media; permitiu que a geração hidráulica atingis-
se 99% da produção total do sistema. Na região Sul, as condições
hidrológicas mostraram-se desfavoráveis, o que exigiu a transfe
réncia de energia da região Sudeste e uma complementação termelé-
trica, principalmente à base de carvão mineral.

A ELETROBRAS continuou as pesquisas no campo das
fontes não convencionais para geração. de energia elétrica, visan-,

do o aproveitamento de recursos regionais que possam atender a mer
cados isolados que atualmente consomem derivados de petróleo. Um
dos pontos significativos'do programa é o desenvolvimento de tecno-
logia para o aproveitamento das baixas quedas existentes no sistema
hidrográfico, objetivando, inicialmente, a implantação desse tipo
de usina na região Amazônica, em substituição às usinas diesel-elé
tricas ali em operação. Estão ainda em andamento estudos para ins
talação de usinas maremotrizes, aproveitamento das energias eólica,
solar e da biomassa.

Em complementação a esses estudos, estão sendo desen
volvidas pesquisas e experiências voltadas para a recuperação dos
ecossistemas já eventualmente afetados por obras hidrelétricas coo
cluidas ou em construção, especialmente, dos reservatórios de regu-
larização, com vistas ao desenvolvimento da piscicultura, da nave
gação e do lazer.

O apoio à indústria nacional constituiu importante
contribuição para o desenvolvimento tecnológico do Pais, mormente
em relação aos problemas específicos de produção de materiais 'e
equipamentos, incluindo normalização técnica e controle de qualida-
de.

Como nos anos anteriores a ELETROBRAS ;manteve estrei
to relacionamento com entidades empresariais do setor industrial e
com órgãos'oficiais, tendo concluído, entre outros trabalhos, o le
vantamento da capacidade de Produção nacional para diversos mate
riais e equipamentos, bem como a estimativa dos valores das importa
Oes a serem realizadas pelo setor até 1990.

Em maiô de 1978 o Laboratório de Sistemas Elétricos-
LSE passou a ocupar suas instalações definitivas no Campus da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro, na Ilha do Fundão, e as obras
do Laboratório de Equipamentos Elétricos-LEE, em Adótanópolis, pros
seguiram segundo o cronograma. Esses laboratórios integram o Centro
de Pesquisas de Energia Elétrica-CEPEL, instituído e mantido pela
ELETROBRAS e suas empresas controladas regionais,visando promover o
desenvolvimento tecnológico do setor elétrico . brasileiro.

Na oportunidade, cumpre informar que o Excelentissi
mo Senhor Presidente da República, com base na Exposição de Moti
vos n9 633, de 28.12.78, apresentada pelos Srs. Ministros Chefe da
Secretaria de Planejamento, da Fazenda e das Minas e Energia, auto
rizou a ELETROBRAS a apresentar proposta de compra de
14,975.040.394 ações da LIGHT =Serviçoa dê Eletricidade S.A.,perten
centes à Brascan Limited, dó Canadá, representando 83% do capital
social, pelo valor liqurdo de US$ 380 Milhões. A esse valor deve-
se agregar o imposto de renda estimado em cruzeiros, equivalente a
US$ 56,4 milhões, o que representa a compra de cada ação do Valor
patrimonial, em 31.12.78, de Cr$ 1,72 por Cr$ 0,59.

Finalizando, cabe-me agradecer vivamente aos compa
nheiros e colaboradores da Empresa e de todo o setor de energia
elétrica e, em especial, ao Dr. ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES, que se:
afastou da Presidência desta Casa para retornar ao Governo do Esta
do da Bahia, ao Eng9 CESAR CALS DE OLIVEIRA FILHO que renunciou ao
cargo de Diretor de Coordenação para candidatar-Se ao Senado-Fede-
ral e ao Eng9 LICINIO MARCELO SEABRA que deixou a Diretoria de Pla
najamento e Engenharia para assumir a Presidência de FURNAS - Cem
trais Elétricas S.A., pelos relevantes serviços prestados AIELETRO
BRAS e ao País.

A Sua Excelência o Senhor Ministro das Minas e Ener
gia, Dr. SHIGEAKI UEKI agradeço o apoio dispensado- durante o cum
primento da missão que me foi confiada e ao Excelentíssimo Senhor



PATRIMÔNIO LIQUIDO

Capital

Reservas de capital

Reservas de //atroa

Lucros acumulados

Adiantamentos pare aumento de capital

TOTAL

35.847.887

32.328.565

34.011.177

.12.209.329 

114.396.958

7.430.562 

121.827.520 

246.531.777
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Presidente-da República, General ERNESTO GEISEL, que sempre_me dis
tinquiU e honrou com sua elevada confiança, apresento a mais -reg
peitOsa hOMenageM.

Brasília. 31 de dezembro de 1978

ARNALDO RODRIGUES BARBAIMO
.Presidente

CAPITAL ABERTO - GEMEC/RCA-200.75/137 E CGC 	 00001180/0001/26

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1978 

ATIVO

As notas explicativas anexas fazem arte

integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO MO EXERCICIO _FINDO EM 	 31 ME DEZEMBRO ME 1978

(Expresso em milhares de cruzeiros)

CIRCULANTE

Caixa, bancos e LTN	 5.600.806 -(Expressa em milhares de cruzeiros)

Financiamentos e emprístima a receber 	 9.704.294 RECEITAS OPERACIONAIS

Juros e dividendos a receber 	 2.781.278
Juros e taxas de financiamentos 12,876362

Outros	 140.755
Ajuste patrimonial dos investimentos 7.000.743

18.227.133
Dividendos 39.530

REALIZÁVEL-	 A LONGO PRAZO 19.917.235

Financiamentos e empastimos a receber 	 136.494.552
DESPESAS OPERACIONAIS

Outros	 325.916

136.820.468
Juros e encargos de financiamentos 2.057.175

PERMANENTE Menos: Receitas de aplicações financeiras 297.007)

Investimentos
Juros e encargos do empastime conOulsôric 2.194.677

Participação em empresas de energia elítrica 	 79.906.186
Juros da Reserva Global-de Revertia 666.927

Menos.: Subscrições a integra-lixar	 (	 261.325)
Despesas administrativas 1.115.473

Adiantamentos para participação societíría 	 11.151.556
5.737.245

10.003.13790.796.417
mobilizado

VARIAÇUS MONEIIRIAS LIQUIDAS

Bens aveia e haveis	 904.396 Lucro operacional 24.183.127

Menos: DepreCiação acumulada	 216.637) RECEITAS NÃO MPERACIONAIS 131.135

687.759 DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 37.000

91.484-176 24377.262

TOTAL	 246.531.777 RESULTADO DE CORREÇÃO MONETXRIA ( 9.478.947)

As notas explicativás anexas fazem parte

integrante das demonstrações 	 financeiras
e

Lucro -antes do imposto de rende 	 (a transportar) 14398,315

PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA 454.000)

Lucro depois do imposto de renda 14.344.315

PASSIVO
PARTICIPAÇÃO DOS EMPREGADOS ( 220.000)

(Expresso em milhares de cruzeiros) Lucro liquido do exercício (Cr$ 0,48 por ação) 14.124.315

As notas explicativas anexas fazem parte

integrante das demonstrações financeiras

ARNALDW RODRIGUES BARBALHO
Presidente

CPF-000087374/87

NORBERTO bk FIWNC6 WEDEIROS
Diretor Econômico -Financeiro

CPF-005461997/72

JOSE MARCONDES BEITO OX 'CARV.Ak20
Diretor de Operzçio deSietepas

CPF-005471588/11

JOSE GEIÃZIO. DA ROCHA	 UI íàxçcLos MA SILVA
Diretor de Planejamento • Engenharia	 Conts2o.r-

CPF-003456958/87	 CRC-RJ-11.6XT=I-IS/D,-276
CPF-006124137/72

CIRCULANTE

Financiamentos e empristinos a'pagar
	 2.168.976

União Federal - RGR/RGG
	

2.551.211

Emprístimo compularic
	

574.068

Juros em curso
	

2.195.508

Dividendos declarados
	

5.466.961

Provieão para imposto de renda
	

454.000

Outros
	

556.161 

13.966.885

EXIG/VEL A LONGO PRAZO

Financiamentos a pagar
	

42.867.080

União Federal - RGR
	

32.892.670

Emprestimo computaria	 34.952.150

Outros
	

25.472

110.737.372 

MAURO MOREIRA	 -
Diretor de Integração Regional

CPF-001261877/20

LUTZ CARIDS MEN2ZES
Diretor de/ Coordenaçio

ÇCF-093320817100



S A L D O S

31/~77	 11012/78	 VARIAÇÃODEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇõES DE RECURSOS
PARA O EZERCICIO FINDO EM 11 DE DEZEMBRO DE 1978 

Sexta feira 23
DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II) 	 Fevereiro de 1979 1267 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES PATRIMONIAIS

(expressa em milhares de cruzeiros)

RESERVAS DE CAPITAL 	 RESERVAS	 DE
	 LUCROS

CORREÇÃO
DO

CAPITALDESCRIÇÃO	 CAPITAL

AJUSTES DOS
pryEsT,naNTos	 LUCROSESTATUTÁRIA S ' No	

BALANÇO ACUMULADOS
DE ABERTURA

ADIANTAMENTOS
SUBTOTAL PARA AUMENTO TOTAL

DE CAPITALESPECIAL	 LEGAL
(1)

27.500.000 16.191.943 1.050.155, 2.197.548 3.763.066 50.7021510

6.357.088

1.831.516

175.318

52.534.026

6.532.406
6.357.088

19.008.474 19.008.474 19.008.474

(3.068.043) 3.068.043

1.129 1.129
8.347.887 (8.346.758)

4.133.827 4.133.827

(7.334) (58.759) 70.951 4. 858 (785) 4.073

12.989.932 5.143.694 380.542 765.537 5.776.309 2.501.088 27.557.102 1.290.686 28.847.788-

14.124.315 14.124.315 14.124.315

706.216 7.253.400 (7.959.616)
(3.358.510 (3.358.518) (3.358.518)

12.209.329 114.396.958 7.430.562 121.827.520
35.847.887 12.989.932 19.338.633 2.136.911 10.157.526 21.716.740

Saldo no início do exercício

Correçãomonetária - balanço

de abertura

Ajuste-dos investimento s no ba

lanço de abertura

Transferência de equivalência
patrimonial realizada no exer

cicio

Aumentos de capital

Recursos e verbas federais

Outros itens

Correção monetária - exercício

de 1978

Lucro liquido do exercício.

Deatinaçães propostas à AGO

- 'Reservas
▪ Dividendos (2)	 .

(1) Vide nota explicativa 1, item a.2)

(2) Cr$ 0,11 por ação ordinária e Cr$ 0,14 por ação preferencial

As notas explicativas aneias faiem parte integrante das demonstrações financeiras

14.124.315

9.478.947
(7.822.518)
(7.000.743)
1	 2.804)

8.777 .197
2..372 .474

11.149 .67.1

3.497.509
129.340

3.626.849

2.346.475
12.983.099

15.329.574
9.272.488
7.362.404

31.964.466
(1.553.367)
30.411.099

23.251.180
15.932.493

140.473

39.344.746
(5.950.145)

33.394 .601

6.277.723
893.719

7.171.444

3.358.518

80.353

TOTAL DAS ORIGENS	 45.187.619

TOTAL DAS APLICAÇOES 44.004,916

1.182.803

(expressa em milhares de cruzeiros)

ORIGENS 
Operações

Lucro líquido do exercício
Mais (Menos):. Itens que nio representam movimento no
capital circulante durante o exercício

Liquido do resultado de correção monetíria
Liquido de variações monetíriae
Ajuste do investimento p/válor patrimonial
Outros

Dividendos de inveetimentos relevantes

Recursos de capital
Saques co fundo federal .de eletrificação
Outros recursos federais

Recursos de terceiros
Financiamentos nbridos em moeda nacional
Financiamentos obtidos em moeda estrangeira_—

Reserva global de reversão
Emprístimo Compulsõrio

Menos:: Transferância para o circulante

APLICAÇ(SES 
Financiamentos concedidos

Controladas
Coligadas
Outras

Menos: Transferãncia para o circulante

Participação em empresas do setor. elítrico
Controladas
Coligadas

Dividendos sobre os lucros do exercício

Outras aplicações

ACRISCIMO NO ' CAPITAL CIRCULANTE

DEMONSTRAÇÃO DO ACRESCIMO NO CAPITAL CIRCULANTE

Ativo circulante
(-) Passivo circulante
Capital circulante liquido

A g notas explicativas anexas fanem parta integrante das demenatragias financeira*.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO :DE 1978
(expressas em minares de Cruzeiros)

NOTA 1 - MUDANÇAS DE PRATICAS CONTABEIS

Em decorrencia, principalmente, da implantação -dos

procedimentos introduzidos pela Lei 6404/76 (Lei das Sociedades por
Açães) e pelo Decreto-Lei 1598177, foram adotados, a partir de 1978,
criterios e praticas contibeis que diferem, em parte, dos que vinham
sendo ate então aplicados pela companhia-. O efeito que. os ~pás cri

trios trouxeram ao resultado do exercício foi significativo, o que
prejudica sensivelmente a sua comparação com o de exercícios anterio
res. As demonstraçães de 1978 no mantem uniformidade em relação- is

de 1977 nos seguintes principais aspectos.:

a)	 Quanto aos criterios de reconhecimento dos efeitos

inflacionerios e consequentes mudanças eia praEicas zontíbeis

a.1)	 Correção monetíria do ativo permanente a

do patrisiSnio líquido.

• Pelos criterios de correção moneteria vi-

gentes ate o exercício anterior, o imobilizedo a a corresPonáente de
'preCição acumulada eram corrigidos mediante a apiitação de índices
específicos que atualizavam o ativo imobilizado líquido atê u final

do ano-anteri or (ano calendírio); as aquisiçães afatuadas durante o

exercício não eram submetidas a correç g es. O resultado líquido	 da

(reelmeeificado)

	

10.943.874
	 18.227.132
	 7.283.258

	

7.866.329 
	

13-.966.884 
	 6.100.555

	

3.017.945
	 4.2.60.248
	 1.182.803
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correção moneteria era creditado a uma conta de reserva, no patrimõ-
nio Liquido..

Pelos cri-tinos atuais, e refletida no ba-
lanço a correção moneretia das contas de patriminio liquido e do ati
Vo permanente. O resultado liquido da correção moneteria constitui,
no caso da ELETROBRÁS, debito ao resultado. Esta mudança de crite-
rio proporcionou uma redução liquida, no resultado do exercício, de
aproximadamente Cr$ 9.500.000 mil.

a.2) Correções moneterias dos financiamentos a
recebor, do eMprestimo compulsõrio e dos saques à Reserva Global de
Reversão.

Essas correções eram calculadas de acordo
com os crit g rios estabelecidos para a correção do ativo imobilizado,
nio sendo os valores resultantes refletidos no resultado do exercí-
cio.

Em decorrencia das alterações de legisla-
çio mencionadas acima, em 1978 foram calculadas e contabilizadas
duas corregies monetírios dos financiamentos a receber, do empresti-
mo compulsõrio e dos saques i Reserva Global de Reversão: uma refe-
rente aos saldos de abertura, sendo o resultado registrado na-Reser-
va espacial; outra- ao final do exercício, lançada a uma conta de re
sultado que: em conseguindo, foi aumentado em cerca de Cr$ 	
Cr$ 10.000.000. mil .

b) Quanto ao mítodo de avaliação de investimentos

Os investimentos em controladas e em coligadas pas
Sara* a ser avaliados polo metodo de equivalendo patrimonial, de
acordo comas disposições da Lei 6404/76 posteriormente regulamenta-
das pele Instruçio CVM n9 01, da Comissão de Valores Mobiliirios.
Como resultado, o ganho do investimento, que pelo sistema 	 anteric• r
s5 seria contabilizado quando a companhia recebesse os 	 dividendos
oriundos do investimento, passou a ser reconhecido no exercício de
competir:Cia. Taabee as bonificações recebidas em açõeá, que ate o
ano anterior eram registradas como acrescimo ao investimento, com re
sistro em contrapartida a uma conta de Reserva especial, no patrim5-
aio 1quido, a partir do presente exercício nio mais geram registro
contíbil. 'A mudança da pritica contibil refletiu no resultado 	 do
exercioio, etraves de us acrg snimo da ordem de Cr$ 4.700.000 mil.

Os saldos de abertura desses investimentos foram
tambem ajuntados, como primeira medida para aplicação de dispositi-
vos da nova Lei das S.A. A importincia de Cr$ 19.000.000 mil, resul
tanta desse ajmate, foi creditada a uma conta.de Reserva de lucros.
Conforme admitido pela atual legislaçeo, os valores correspondentes
aos dividenda, e is bonificações recebidas em 1978 foram transferi-
dos para lucros acumulados.

c) , Com rolaçio aos juros a pagar relativos ao empres-,
timo compulsõrio

Introduziu-se nova sistemafica de cílculo, em vir-
tude dás alterações na legislaçio em vigor, gerando um efeito na des
pesa do exercício da ordem de Cr$ 1.200.000 mil.

NOTA 2 - SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEFS

Alia cicu; procedimentos je comentados na Nota 1, as

h)	 Segregação de prazos de realiziveic e exigíveis

Os ativos realiziveis e os passivos exigíveis	 em
prazos inferiores a 360 dias estio classificados como circulantes.

c) Letras do Tesouro Nacional

As aplicaçies financeiras em Letras do Tesouro Na-
cional estão registradas ao custo, acrescido de rendimentos auferi-
dos proporci:onalmente at'e' a data do encerramento do exercício,

d) Receitas decorrentes de financiamentos e empresti-.
mos a receber

- Os juros (10% ao ano) e a taxa de fiscalização
(0,5% ao semestre) sio computados e contabilizados em função do tem-
po decorrido.

- A correção monetiria do principal dos financia-
mentos concedidos e calculada em função das variações dé valor das
ORTN e creditada ao resultado.

e) Encargos financeiros decorrentes do emprestimo com
pulsOrio

Aos valores referentes i arrecadação do emprestimo
compulsõrio 'este agregada parcela referente i sua correçio monete-
ria, que e calculada com base nas variações do valor das ORTN. e con-
tabilizada a drebito do resultado.

Os juros incidentes sobre o emprestimo complilsõrio
são calculados e contabilizados em função do tempo decorrido,

f) Investimentos

Parcela substancial dos investimentos este avalio-
da pelo metodo da equivalencia patrimonial, cujo ajuste- positivo
creditado ao resultado do-exercício.

Os demais investimentos, de menor expressão, estão
avaliados ao custo corrigido. As bonificaçSes deles decorrentes mio
geram registro ccotíbil, e os dividendos recebidos sio creditados ao
resultado. De um modo geral, o valor patrimonial desses investimen-
tos g superior ao seu valor contíbil.

8)
	 Imob i 1 izado

Esti demonstrado ao custo de Aquisiçio, corrigido
monetariamente- As depreciações sio calculadas pelo raãtodo linear,
em função do tempo estimado de vida útil dos bens, e sio tambiM cor-
rigidas.

h)	 Provisão para imposto de renda

Pelo Decreto-Lei 1643/78 foi prorrogada, at g o
exercício de 1982, ano-base 1981, a vigencia, para a ELETROBRÁS e ou
tras empresas, da aliquota reduzida de 6%.

NOTA 3 - FINANCIAMENTOS Z. EMPRËSTIMOS A RECEBER

Os principais componentes do Ativo Circulante e do
Realizívei a Longo Prato da empresa sio os financiamentos, diretos
ou repassados, e os emprestimos, concedidos is iMpresas concessioni-

principais príticas contíbeis adotadas pela companhia sio as seguin-
tes:

a)	 Regime de escrituração das transagies

rias.	 O quadro abaixo

CIRCULANTE

resume seus	 principais	 títulos.

CONTROLADAS	 COLIGADAS 	 OUTROS	 TOTAL

5.636.635 2.968.698 1.367 8.606.700Financiamentos
Repasses de financiamen

E adotado o regime de competância para	 registro
dias mutações patrimoniais ()Corridas no exercício.	 A aplicação desse

tos no pais
Repasses de financiamen

20.657 20.657

regime exige o reconhecimento das receitas e das despesas na ocasião tos no exterior 372.082 152.341 447 524.870

em que Tio ganhos ou incorridas, 	 independentemente, portanto, do seu Emprestimos 489.685 57.318 5.064 552.067
6.498.402 3.199.014 6.878 9.704.294efetivo recebimento ou pagamento. TOTAL



LONGO PRAZO 

Financiamentos	 65,431.801 56.101.042

Repasses de financiamen
tos no pais	 2.433.693	 6.372.812

Repasses de financiamen
Los- no exterior	 4.425.617 

	

181.984	 121.714.827

8.806.505

1.545.032	 2.571	 5.973.220-
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TOTAL	 72.291.111	 64.018.886 

NOTA 9 - CAPITAL

O capital da empresa este composto, em 31 de dezem

bro de 1978, da seguinte maneira-

	

QUANTIDADE DE AÇõES 
	

E

ORDINÁRIAS - UNIÃO FEDERAL
	

35.344,423.918
	

98,60

184.555	 136.494.552.

PREFERENCIAIS

A - Outros	 27.007.967	 -0,07

B - Outros	 93.684.974	 0,26

B - União	 382.769.677	 107--2—
NOTA 4 - INVESTIMENTOS - PARTICIPAÇÃO M EMPRESAS DE ENERGIA ELÉ-

	
503.462 -.618	 1,40

TRICA	 TOTAL
	 35.847.886.536	 100,00

MMEIMM..

	PARTICIPAÇõES 
	

SUBSCRIÇõES A	 TOTAL

	

- INTEGRALIZADAS 
	

INTEGRALIZAR 

Participações avaliadas pelo
metodo de equivalância pa-
trimonial	 77.792.887

Participações avaliadas 40
custo corrigido	 805.974

Participação em ITAIPU-BINACIONAL 1.046,000 

79.644.861

Desde 1974 a ELETROBRÁS participa, como represen-

tante do Governo brasileiro, nos termos do Decreto 72.707/73, na com

posição do capital da ITAIPU-BINACIONAL. -A referida participação

equivale à US$ 50 galheta e esti contabilizada i taxa cambial de ver

da vigente em. 31 de dezembro de 197H. A atualização moneteria desta

participação í creditada À conta de Adiantamento p/participação so-

cietíria da Uniio.

Os detalhes adicionais g respeito dos investimen-

tos avaliados pelo mítodo de equivale-lieis patrimonial em 31 de desce

tro de 1978 estão apresentados mo Anexo 1 Às Notas explicativa*.

NOTA 5 - FINANCIAMENTOS E EMPRÉSTIMOS A PAGAR

Os principais detalhes relativos is obrigaçies a

pagar, provenientes de financiamentos e emprestimos obtidos Mo pala

e no exterior, sio-apresentados no Anexo 2 is Notes explicativas.

NOTA 6 - UNIÃO FEDERAL - RGRIRGG

-Os recursos da Reserva Global de Reverei°

5655/71) e da Reserva Global de Garantia (Decreto-Lei 1383/74) tem

sido utilizados para concessão de financiamentos e emprístimos is em

presas- de energia elétrica.

NOTA 7 - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO

O emprestimo compulserio arrecadado nas contas de

energia elítrica em favor da ELETROBRÃS origina-se das Leis 4136/62,

46/6/65 e do Decreto-Lei n9 1512/76. Os referidos recursos 	 rendem

juros (68 ao ano), e correção moneteria, e são ressiáveis em	 20

anos.

NOTA 8 - DIVIDENDOS DECLARADOS

O valor indicado no balanço inclui dividendos 	 de

anos anteriores no montante de Cr$ 2.108.443 mil, dos quais Cr$ 	

2.101.775 mil aio atribuíveis i União.

As ações preferenciais mio sio conversíveis em or-

dinerias; entretanto, gozam de prioridade no reembolso do capital e

na distribuição de dividendos. Ás ações preferenciais de classe "A"

(subscritas ate 23 de junho de 1969), sem-direito a voto, e assegura

da a prioridade na distribuição de dividendos não inferiores a 28 ao

ano, i taxa legal de remuneração do investimento das- empre gas de

energia eletrica. Às ações preferenciais da classe "B" (subscritas

a partir de 23 de junho de 1969), nimbem sem direito a voto, gozam

de prioridade na distribuição de dividendos de 6% ao ano. Todas as

ações tem valor nominal de Cr$ 1,00 (um cruzeiro),

NOTA 10	 ADIANTAMENTOS PARA AUMENTO DE CAPITAL

Sio basicamente constituídos pelos saques da ELE-

TROBRÁS ao Fundo Federal de Eletrificação. De acordo com a	 Lei

3890-Ar61, que autorizou a constituição da empresai esses	 recursos

sio utilizados para integralizaçiw do seu capital subscrito Pela

União, caracterizando portanto -um direito exclusivo do acionista ma-

joriterio.'

NOTA 11 - RESPONSABILIDADE POR GESTÃO DE RECURSOS E POR AVAIS

- A ELETROBRÃS	 responwevel pela gestio de impor

tantes recursos destinados ao setor de energia elétrica. Por Conse

guinte, mantém sobre eles um controle extra-contebil que apresenta,

em 31 de dezembro de 1978, a seguinte posição.

- Reserva Global de Reversão
	 - Cr$ 535.000 mil

- Reserva Global de Garantia
	 - Cr$ 57.000 mil

- A EIETROBRÁS préstou avais e- fianças. que em 31

de dezembro- de 1978 atingiam a Cr$ 4.439-851 mil dos quais Cr$ ...

Cr$ 3.095,252 mil a empresas controladas e Cr$ 1.344.599 mil a coli

gadas.

NOTA 12 - EVENTO SUBSEQUENTE

Com base na Exposição de Motivos n9 633-, de 28.12.

78, apresentada pelos Srs. Ministros Chefes da Secretaria de Plane-

jamento, da Fazenda e das Minas e Energia, o Presidente da Repebli-

ca autorizou a ELETROBRÃS a apresentar proposta de compra de ...

14.975.040.3 .94 ações da LIGHT, pertencentes ao Grupo Rrascam Limi--

ted, do Canade, representando 83% do total das açíes, pelo valor li

quido de US$ 380 miihíes. A esse valor deve-se agregar ó imposto.,

de renda estimado em cruzeiros no equivalente a US$ 56,4 Milhees.Em

31.12.78 o PatrimOnio Liquido da LIGHT representava cerca de	 US$

US$ 1.480 milhes.•

215.681 .	 78.008.568

45.644	 851.618

1.046.000 

261.325
	

79.906.186
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ANEXO 1 - PARTICIPAÇÊES AVALIADAS PELO MÊTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL
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ENTIDADES FINANCEIRAS

NO EXTERIOR

Bank of America National Truet & Savinge Aseociation

Crídit CemmerciaI de France

Deuteche Bank ComPagnie Pinanciere Luxembourg

Dreádner. Bank Aktiengeeellechafi .

ARPOE? / TOMO - American & Forsign Power Cc. Inc.
Brazilian Electric Power Co.

BID - Interamerican Development Bank

The Bank of Tokyo, Ltd.

EXIERANIC - Export - Import Bank of The United Statee
Kuwait Internationffil Inveatment Co. S.A.I.

PEFC0 - Ptivate Export Punding Co.

The -Chaee Manhattan Bank N.A.

AID - Agency for Internati 'onal Development

BIRD -• Internatitnal Bank foi Reconetruction and Development

Norgan Guaranty Trust Co.

Manufacturere Ranover Truet Co.

Kreditanstalt fUr Wiederaufbau

TOTAL NO EXTERIOR

CRÉDITOS	 _AJUSTE RESULVALOR PATRI	 Lfulpos	 TANTE DAEMPRESAS	 CAPITAL	 ORDINÁ	 TOTALRIAS	 PREFERENCIAIS 	 MONIAL DO	 DA	 EQUIVALENCIA%	 INVESTIMENTO	 ELETROBRÁS	 PATRIMONIAL

PARTICIPAÇXO DA ELETROBRÁS NO CAPITAL

CONTROLADAS

FURNAS	 15.94.000	 7.918.868	 7.855.595	 15.774.463	 98,96CRESF	 4.755.000	 3.993.964	 604.462	 4.598.426	 96,71ELETROSUI	 6.193.560	 6.110.735	 -	 6.110.735	 9e,66ELETRONORTE	 1.878.113	 1.878.113	 -	 1.878.113	 99,99ESCELSA (ES)	 930.245	 854.318	 854.318	 91,84

	

C E M (Manaue)	 517.187	 279.841	 130.016	 409.857	 79,25,

COLIGADAS

CESP (SP) 40.557.267	 29.691	 4.504.561	 4.534.252	 11,18

	

CEMIG (Na)	 11.500.000	 309.033
CERE	 (RS)	 5.778.787	 65.756	

1.563.670	 1.872.703	 16,28
675.670	 741.426	 12,83CPPL	 (SP)	 3.050.730	 784.519

	

COPEL (PE )	 4.500.000	 74.683	
784.519	 25,72

401.379	 476.062	 10,58CBEE	 (RJ)	 1.510.000	 609.011
C E L G	 (GO)	 1.700.000	 55.575	

609.011	 40,33

	

COELBA(BA)	 2.000.000	 67.655	
264.496	 320.071	 18,83

	coELOE(cE)	 968.527	 78.800	
338.798	 406.453	 20,32

C E 1, p	 (EJ)	 395.620	 -	
152.710	 231.510	 23,90
91.200	 91.200	 23,05

Desigio amortizado

ANEXO 2 - FINANCIAMENTOS E ~vamos 1 PAGAR

24.580.398 30.941.618 2.130.319
13.923.233 40.936.481 3.517.357
11.733.033 10.828.660 (516.757)
3.763.550 4.936.585 823.827
1.781.310 2.519.929 (193.652)
1.173.297 1.297.789 310.908

56.954.823 91.461.062 6.072.002

10.326.707 9.395.041 323.438' 
2.942.266 12.825.882 (31.442)
1.539.326 1.736.416 (76.21-0) 
1.404.306 854.850 10.607
1.399.892 6.310.982 (205.447) 

986.282 421.771 (85.030)
982.384 1.879.030 96.883
674.893 402.653 (12.09;)
372.832 347.543 5.554
209.176 58.508 (89.552)

20.838.064 34.232.678 (63.292)

992.033

77.792.807 125.693.740 7.000.743-
.m.= ====...== =====.=

VENCIMENTO	 TAXA MÉDIA	 JUROS	 PRINCIPA.I	 DEVIDO	 subas 110DO	 DE JUROS	 EM
CIRCULANTE LONGO PRAZO TOTAL

DESEIGOL
SADOS-

6.359.680: 6.359 -.6e0

5.230.000 5.230.000

5:230.000 5.230.000

3.437-.970 3.437.970

84.373 1.963.330 2.047.703 -
99.294 1.796.804 1.896,096 356.291
- 1.620.000 1.620.000 ..

15.609 1.362.234 .1.378.043 373.778
- 755,295 755.295 ,
2.443 275.223 277.666 219.534

156.186 238.124 394.310 16.945
17.217 213.710 230.935

213.532 213.532 938.639
153.089 128 -.381 281.470 1.046
32.535 97..401 129.936 81,462
5.317 7.8.759 84.076 9.202

566.263 29.000.451 29.566.714 1.996.897

PRINCIPAL	 (% a.a. )	 CURSO

1980/84 1,99)>LIBOR 141.341

1982/88 1, -88>LIBOR 86.404
1984/90 1,20>LIBOR 87.479
1979/87 6,88 126.022

1979/09 6,44 -

1979/99 6,23 28.667
1984/90 7,63 31.463

1979/87 6,91 34.8612
1990 8,25 13.501

1979/83 9,75 6.314
1979/81 0,75:>pitEr 19.663

1979/98- 4,05 937
1980/96 9,49 6.266
1979/81 (a) 6.392
1979/82 1,86 >LI60E 6.307
1979/96 3,00

597.638
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ENTIDADES	 FINANCEIRAS

VENCIMENTO
DO

PRINCIPAL,

TAXA	 MÉDIA
DE JUROS
(% a.a.)

JUROS PRINCIPAL	 DEVIDO SALDOS NX0
DESEMBOk

SADOSEM
CURSO	 CIRCULANTE LONGO PRAZO TOTAL

NO	 PA/S

1980/01 12,67' 44.194 -..... 5.266.011 5.266.011(b)
Banco	 do	 Brasil	 S.A.

BR' -	 Banco Nacional da Habitação

REDE - Banco Nacional do Desenvolvimento EconOmico

PETROBRIS - PétrOieo.Brasilei ro S.A.

FXNEP - Financiadora de Estudos e Projetos

1979/93

1979/83

1979

1980/83

7,00

5,50

8,00

18,00

91.936 -

182

42.216

60.497

1.500.000

8.398.007

198.541

-

4.670

8.440.223

259.038

1.500.000

4.070(c)

63.688

136.312 1.602.713 13.866.629 15.469.342 63.688
TOTAL	 NO	 PAIS

733.950 2.168.976 42.867.080 45.036.056 2.060.585
TOTAL	 GERAL =ssesm= =a= ===smums ==mssm'=e=

REFERENCIAS:
OBSERVACEES:

1) As obriga0es em moeda estrangeira são garantidas pela União Federal.

2) Os contratos com o BEM, BNDE e Banco do Brasil estão atualizados pela

4) O percentual dé juros acima do "LIBOR" ou do "PRNY" varia em função do
avalista, data da assinatura do contrato, prazo de amortizaçáo da divi-
da, etc.

5) A divida no exterior, por tipo de moeda, está assim composta:

US$ 1.094.477 mil - Cr$ 22.896.490 mil . US$ 1,00/0r$ 20,9200
DM 334.488 mil - Cr$ 3.833.209 mil DM 1,00/Cr$ 11,4599
li 15.000.000 mil - Cr$ 1.620.000-mil 1f 1,00/Cr$. 0,1080.
Diversa. moedas - Cr$ 1.217.015 mil 

TOTAL	 Cr$ 29.566.714 mil
assse:

BOUCUIHAS, CAMPOS ai CLARO S/C LTDA.
AUDITORES UIDISPIADISTLS

PARECER DOS AUDITORES

Ilmos. Srs.
Diretores da
Centrais El:tricas Brasileiras S.A. - ELETROBRAS

a) Juros de 1,75% acima do "PRET" para Cr$ 181.054 til e de 1,75%

acima do "LIBOR" para Cr$ 100.416 Mil.

b) Inclui a. parcela de Cr$ 3.903.643 mil emprestadasemcorreçío mo

netária.

c) O percentual de encargos (18%) comp6e-se de juros (6%),	 tãxa

de serviço (2%) e correção monetária prefixada (10%).

feridas representam'adequadaaente a posição eco:gálico-financeira
da Centrais Eletricas Brasileiras S/A - 1LETROBRXS, naquela data,
estando o resultado de suas operações representado escrituralmen
te nos termos da Lei 6404, de 1976, o qui lhes permite,
circunstânciar, sugerir i Assembleia Geral dos AcioniStás da Em-

presa, a sua aprovação.

3)

UPC/ORTN ao valor nominal unitário de Cr$ 318,44.

PRNY = "prime rate" de Nova York; LIBOR . taxa interbancári a de Londres.

Rio de Janeiro, 15 de fevereiro de 1979.

Exaelinalos o balanço patrimonial da Centrais El:tricas

Brasileiras S.A.- sz.vraosalus levantado es 31 de dezembro de 1978'

e-as respectivas . demonstrações do resultado, dag mutaçõee patrimo

niaie e. das origens e aplicações de recursos correspondentes ao
exercício findo naquela data. Nosso exame foi efetuado de acordo
co. Os padrões de auditoria geralmente aceitos e, consequentemente,
incluiu as provas nos registros contibeis e outros procedimentos
de auditoria que julgamos neceasãrios nas circunstincias.

, Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
Ée

feridas representam adequadamente a posição patrimonial , • finan

mira da Centrais 31:tricas Brasileiras S.A. - raimaomas-me 31

de dezembro da 1978 e o resultado de suas operações, suas muta
ções patrimoniais e as- origens e aplicações de seus recursos cor
respondentes ao exercício findo naquela data, dá acordo co. prin
cipios de contabilidade geraliente aceitos, aplicados de maneira
consistente em relação ao exercício anterior, exceto quanto As mu

dançais menciónadas na NOTA 1.

Rio de Janeiro, 05 de fevereiro de 1979

BOUCINNAS, CANFOSn, CLARO S/C LTDA.
CRC-R.lid•ci.43/70

OlkaRK Clarc
C1C-RJ-10.316-5

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os membros do Conselho Fiscal da Centrais Eletricas

Vasileirai S/A - ELETROBRIS, abaixo assinados, apõs o exame que

iteram no Belatõrio da Diretoria, Balanço Patrimonial. Demons.--
traçOes do Resultado de Exerci:cio. das Mutações Fatriaoniaia,das
Origem! e Aplicações de Recursos, Rotim Explicativa* e Parecer
dos Auditores Independentes, Boucinhas, Campos 1 Claro S/C Ltda..
referentes ao exerctcio encerrado em trinta c um de dezembro .de
ail novecentos e setenta e oito, declaram que as peças acima me-

ALOISIO MWRCOS . VASCDNCELOS SOVAIS 	 IOSE RhMULO PEYANO

OSWALDO ASTOWDO REZENDE	 CffÉgitió PER/RA VELLOE0

AW1tTER dmagtrarrtr-
(N9 1925 - 20-2-19 - Cr$11.760,00)

MINISTÉRIO DO INTERIOR
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO

PORTARIA N9 541/N, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1978

Publicada no D.O.U, de 26 de janeiro de 1979 - pág. 554
(n9 19 - Seção I, Parte II).

RETIFICAÇIO:

LESTE

Onde se lã : dal, por este Igarape	 contante ate sua cabeceira

no Ponto F,

Leia-se	 : dal, por este Igarape e montante et; sua cabeceira

no Ponto F,.

SUL

Onde se lã : de coordenadas aproximadas 999 32' 37'$

Leia-se de coordenadas aproximadas 099 32' 17"S

OESTE

Onde se lã : 669 25-' 213141Gr.,

Leia-se	 : 669 25' 23"14r.



ÍNDICE
DA

Revista Trimestral de Jurisprudência
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Volumes 57 a 72

(Julho de 1971 a Junho de 1975)

-PREço : r$ 150,00

VENDA

Na Cidade do Rio de janeiro

Posto de Venda — Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1

Posto de Venda 1: Ministério da Far.enda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em .Brasília

Na sede do D . I N .

de.
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PORTARIA N? 546/N, DE'29 DE JANEIRO DE 1979

Publicada no D.O. U , de 02 de fevereiro de 1979 - Pi9 •
(N? 24, Seção I, Parte II).

RtT1 FICAÇÃO:

Onde se	 N? 546

Leia-se	 : Porta-ria n? 546/N, de 25 de janeiro de 1975.

PORTARIA N? 547/N, DE 29 DE JANEIRO DE 1979

Publicada no D.O. U, de 02 de fevereiro de 1579 - Pg. 683

(n? 24, Seção 1, Parte 11).

RETIFICAÇÃO:

Onde se lê :	 547

Lei a-se	 : Portaria n? 547/N, de 29 de janeiro de 1979

"NORTE

sOnde se là : OT? 21' 03" N

Lei a-se	 : 'OT? 21' El" N

OESTE

Onde se lê : 69? 07" 00' Wgr.

Lei a-se	 : 69? 07' OW Wgr.

PORTARIA N.? 548/N, DE 25 DE JANEIRO PE' 1979

Publicada no D.O .0 , de 02 de fevereiro de 1.979 - Pig 682
(N? 24 - Seção 1, Parte II).

R E T I F I CAÇ ÃO :

Onde se là : N? 54.8

Leia-se	 : Portaria n? 54-8/N, de 29 de janeiro de 1575.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

SISTEMA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Instituto de Administração Fnanceira de Previdência e Assistênciu
Social — IAPAS

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

Relação-DF n9 10/79

ATOS DO DIRETOR DO DEPARTAMENTO

REGIONAL DE PESSOAL 

PORTARIA-IAPASiDFDP n9 24-, de 16:-2-79 - O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO REGIONAL DE PESSOAL DO IAPAS NO DISTRITO FEDERAL, no uso . da
Competência que lhe foi atribuida pela RS-IAPAS : n9 24/78, item 14
ailliea - 92", e considerando o que -conste no Processo-IAPAS ,423.000 /
02843, de 18-1-79,

RESOLVE conceder dispensa, a contar de dezenove de janeiro
de mil novecentos e setenta e nove, a DILMA DA CUNHA BAPTISTA DE SOU
ZA, matricula n9 89.3.984, do emprego de Agente Administrativo, das
se "A", Ref. 24, da Tabela Permanente da INPS origioírio, lutada
nesta Superintendência Regional.

602
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• REVISTA
DO

TRIBUNAL
FEDERAL DE
RECURSOS
N° 58 (Volume Índice n° II)
índice dos Volumes 17 a 37

PREÇO: Cr$ 110,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves, n° 1
Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3° pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedido pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D. I. N.



VALOR:FuNo~ro rio INSTRUMENTO
us$ 900,000.00 (novecentos mil dOlares)-
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TERMOS DE CONTRATO
PRESIDÊNCIA: DA REPÚBLICA

SECRETARIA.DE PLANEJAMENTO

Financiadora de Estudos e Projetos

EXTRATO

MEMENTO: amÉtuo

-UkaGo: 484/CT

DATADA ASSINATURA: 17,07.78

PARLES: FMANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP

UNIVERSIIKE FIDERALDE -MINAS GERAIS - UFMG

VALOR:
Cr$ 21.150.000,00 (vinte e um milhães, cento e cingdenta mil cruzei

L'IDS)^

RECURiOS FINANCEIROS:

A Imgw, na qualidade de Secretaria Executiva do mim, de aoordo

como Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, entregará ao Beneficiã -
rio reáursos do FILMO no montante de-até Cr$ 21.150.000,00 (vinte e 	 um

milhães, cento e cincidenta mil cruzeiros), na formada autorização do Ex
celentnssimo Senhor Presidente da República dada na Exposição de Motivos

n9 120, de 27 de abril de 1978.

RtniamÉivro ro DETRIMENTO

Necessidade de regular-a aplicaçã)dos recursos provenientes	 do

Funda Nacional de Desenvolvimento Cientifito e '&.crbológico (ENDCT) .

SIGNMARIOS:

Alexandre Henriques Leal Filho e
Mario Brockmann Machado, péla FINEP.
Celso de Vasooncelos, pele UNIV. FED. DE MINAS GERAIS

OBJETIVO:
Conceder recursos ao Beneficiário para dar continuação às ativida -

des de pesquisa e à formação de recursos humanos do Departamento de

-Química do Instituto de Ciências Exatas.

VAU:R:
Cr$ 41.523.000,00 (quarenta e um milhEes, quinhentos e vinte e três

mil Cruzeiros).

RECURSOS FINANCEIROS-:
mFINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do nitri, de acordo

como ded. n9 75.472 de 12 de março de 1975, nos termos da Decisão de Di-
retoria n9 011 de 13 de janeiro de 1978, entregará ao Beneficiário recur-

sos do FUNDO no montante de até Cr$ 41.52-3.000,00 (quarenta e ummilhaes,

quinhentos e vinte e três mil cruzeiros), na forma da autorização db-Exce

lentíssimo Senhor Presidente da República dada na Exposição de Motivos n9

120, de 27 de abril de 1978.

EXTRATO

INETRIMENTO: CCNVÉNIO

05DIOD: 479/Cr

EWA CE ASSINATURA: 04.07.78

PARTES: FINANCIADDRA DE ESTUDC6 E PROJETOS - FINEP

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG

SIXATARIOS:Alexandre Benriques Leal Filho e
Mario Brodkmann Madiado, pela FTNEF.
Celso de Vasconcelos Pinheiro, pelo Beneficiário.

OBJETIVO:
Conceder recursos ao Beneficiário para atender os onffipromisscsde.

amortização, de pagamento d'é encargos é riscos de Câmbio, assumidos

pelo Beneficiário no Convênio 478/Cr, firmadocãnaFINEPen04.07.78,

e não poderão ser utiliíados pana outros fins que não o de pagamen-

to ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Necessidade de regular a aplicação dos recursos provenientes do Fun

do Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológioo/FNDCT.

EXTRATO

INsnumErrro: amvEmo

OCOIGO: 4135/Cr

DATA DA ASSINATURA: 17.07.78

PARTES: FINANCIADDRA DE ESTUDC6 E PRITE1C6 - FINEP
UNIVERSIDACE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG

SIGNATARIOS:
Alexandre Henriques Leal Filho e
Mario Brockmann Machado, pela FINEP.
Celso Vasconcelos Pinheiro, pelo Beneficiário.

OBJETIVO:
Conceder recursos ao Beneficiário para dar prosseguimento aos tra -
balhos-de pesquisa e a formação de recursos humanos do Departamento

de Física do Instituto de Ciências Exatas.

RECURSOS FINANCEIROS:
A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do mucr, de acordo

com o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos Termos da Decisão
de Diretoria n9 238, de 22 de maio de 1978, entregará ao Beneficiário, re
cursos do FUNDO no montante de até US$ 900,000,00 (roveCentoS mil &Siares)
acrescido dos valores /igaulmente equivalentes em crizeiros/correSponden

tes às ogorigaçCes financeiras assumidas pelo Beneficiário, ta forma da
autorizaçãó do EXCelentíssino Senhor Presidente da República, dada na Ex-
posição de Motivos n9 081, de 12 de abril de 1978.

FUNDAMENTO IX) INSIRUNENDO

Necessidade de regular a aplicação de recursos do Funda Nacional de

Desenvolvimento Científico e.TecnolOgico - ENDCT.

MIRATO 

INEM429TO: CONVNIO

como: 496/Cr

DATADA ASSINATURA: 21.08.78
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PARTES: FIRANCIADDRA DE.ESTUDC6 E ~FIOS - FINEP
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE CO SUL

SIGNATÁRIOS:

Alexandre Henriques leal Filho e
Fabio Celso de Macedo Soares Guimarães, pela FIEI'.
Homero Sã Jobim, pelo Beneficiário.

OBJETIVO:
Conceder recursos ao'Beneficiario, para aplicação nos projetos de
pesquisa eu Sociologia e Ciência Política.

VALOR:
Cr$ 8.000.000,00 (oito milh3es de cruzeiros)

RECUR9DS FINANCEIRO&
A FINEP„na qualidade de Secretaria Executiva do FNECT, de acordo

cano Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, entregara ao Beneficiã -
rio recursos do FUNDO no montante de até Ck$ 8.000.000,00 (oito ndlhOesde

cruzeiros), ha forma dá autorização de Excelentíssimo- Senhor Presidente da
República dada na EXpoáição de Motivos n9 100 de 19.04.1978

EINDAMENTO DO INSTRUMENTO

Necessidade de regular a aplicação dos recursos provenientes do Fun
do Nacional de DesenvOlvimento Científico e Tecnológico (DIIDCI).

EXTRATO

ms7111?10: caaANIO

CÓDIGO: 477/Cr

DATADA ASSINATURA: 29.06.78

PARTES: FTNANCIADORA DE ESTUEOS E PROJETOS - FINEP
UNIVERSIDADE FULLRAL DO RIO GRANDE DO SUL

SIGNATÁRICSt.
Alexandre Henriques Leal Filho e
Mario Brodánann Machado, IxaaFINEP.
Hanero saJobim, pelo Beneficiário.

ORIETIVO:

Conceder recursos ao Beneficiario para aplicação no Projeto de Apro
veltamento de Subpatdutos, e Derivados da Indústria de Carne.

VALOR:
Cr$ 7.400.000,00 (sete milhões e quatrocentos mil. cruzeiros)

IECURSOS FINANCEIROS:
A FINEP, fia qualidade de Secretaria Executiva .do ENDCr, de acordo

oaM o-Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, entregara ao Beneficiario
recursos, do FUMO no montante de até Cr$ 7-400.000,00 (sete milhóes, qua-

	

trocentoe ndl cruzeiros), na formada autorização do Excelentíssimo 	 Se
nhor Prasi:dente . da ReOblica dada. na Expzeição - de bbtilaps n9 128, de 03
de medo de 1978.

FUNDAMENTO CO INSTRLMENT3

	Necessi~e de regular a aplicação dos recursos provenientes 	 do
FuncbflacionaL de Desenvolvimento Científico e Tecnológico UNEM.
INSIRtNENTO: Oonve)iip

(DIGO: 534/Cr

-DATAM ASSINATURA: 18/10/78

PARTES: Financiadora de Estudos e Projetos - FTNEP
CoeseIhoNacicnal de Desenvolvimento Cientifico e 'Tecnológico - CNPq

SICNATÁRIOS: Alexandre Henriques leal Filho
Wilson Nogueira Rcdrigues, pela FINEI>
Jose Dion de Melo Teles, pelo Beneficiário

OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiario visando a apoiar a realização 	 do
projeto "Centro de Lançamento de Baldes".

VALOR: Cr$ 13.000.000,00 (treze milhSes de cruzeiros)

RECURSOS FINANCEIRCS:

AFINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do ENDCr, de
acordo oan o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos Tenros da 	 Deci
são de Diretoria n9 439, de 25/9/78, entrepare ao Beneficiário ,recursos do
Rindo no montante de ate Cr$ 13.000.000,00 (treze milhes de cruzeiros), na for
ma da autorização do Excelentíssimo Senhor Presidente da República dada na Expo
sição de Motivos n9 273, de 11/8/78.

FINEAWNTO E0 INSTRUMENTO:

Necessidade de regular os recursos provenientes do	 Fundo
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNECT.

EXTRATO

INSTRUMENIU: cavvâNIO

05DIGO: 480/CT

DATA DA ASSINATURA: 05.07.78

PARTES: FINANCTAEORA EE ESTUECS E PFCJETOS - FINEP -
CCNSEIRO NACIONAL DE EESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGIOD (CNPq)

SI(NATÁRIOS:	 Alexandre Henriques Leal Filho é
Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães, pela FINEP.
José Eión de Melo Teles, pelo CNPq.

CCJETIVO:	 Conceder recursos- ao Beneficiario para aplicação no Programa
de Concessão de Auxílios e Bolsas..

VALOR:	 C±$ 150.000.000,00 (cento e cinqüenta mdlhOes de cruzeiros).

RECURSCS FINANCEIROS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria-ExecutiVa do FFIDCT, de
acordo com o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975 e nos . torimo da Deci
são de-Diretoria n9 073, de 13 de fevereiro de 1978, entregara ao BENEFICCk
FIO, recursos do Fundo no montante de Cr$ 150.000.000,00 (cento e- cinqüenta
milhSes de cruzeiros), na forma da autorização do Excelentíssimo Senhor Pie
Sidente da Itpública dada na Exposição de-Mbtivos n9 203 de 28 de. junho ,de
1978.

FINDANENTO DO INSI'REDIENTO

Necessidadeide regular a aplicação de recursos do Fundo Na
cima/. de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNECT.

INSTRU42410: Game:lio

CaIGO: 536/Cr

DATA DE ASSINATURA: 18/10/78

PARTES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henrique...á Leal Filho
Wilson Nogueira Rodrigues, pela FINEP.
José Dial de Melo Teles, pelo Beneficiário.

OBJEITVO: Oonceckr recursos ao Beneficiário visando a apoiar a realização do
projeto "Geodesia".

VAIAR: Cr$ 10.000.000,00 (dez milhSes de cruzeiros)
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RECURSOS FINANCELFC6:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do ENDCr de
acordo can o Decreto n9 75,472, de 12 demarpo de 1975, e nos Termos da Deci
são da Diretoria n9 439, de 25/9/78, entregará ao Beneficiário recursos	 do
Fundo, no montante de até Cr$ 10.-000.000,80 (dez milhões de cruzeiros), na
forma. daautorização do Excelentissino Senhor Presidente da República dada
na Exposição de Mbtivos n9 273, de 11/8/78.

=mgr° INSTRUENTD:

Necessidade de regular a aplicação de recursos provenien-
tes do Fundo Nacional .de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - ENDCr..

INSTRUMENTO: Ccnvênio

CÓDIGO: 535/Cl'

DATA DE ASSINJAIURA: 18/10/78

PAR: Financiadara de Estudos e Projetos - FINEP
Conselho Naciaaal de Desenvolvinento Cientifico e Tecnológico - CNPq

SIONATARICS: .Alexandre Henriques leal Filho
Wilson NO:paira Bodrigtes, péla FINEP
José Dicn de Melo Teles, pelo Beneficiária.

OBJETIVO: Conceder, recursos ao Beneficiário, visando a apoiar a realização
do.projeto "Produção de Imagens".

VALOR: Cr$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de cruzeiros)

FECUFSOS FINANCEIROS:

A. FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do FNECr,
de acordo-Cano:Decrete n9 75.472, dê 12 de março de 1975,e nos Ternos da
Decisão de Diretoria n9 439, de 25/9/78, entregará ao Beneficiário recursos
daFundonomantante de ate.Cr$ 39.000.000,00 (trinta e-nove milhões de cru
zeiite), na forma da autorização do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re
pública	 dada na Exposição de Motivos n9 273, de 11/8/78.

FUNDANENTD WINSTRUENTO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos provenien
tes do Fando Nacicnal de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - INDCr.

94

INSTRUMENTO: Convénio

CóDIOD: 538/Cr

DATA DE ASSINATURA: 18/10/78

PARLES: Financiadora de Eatudos e Projetos - FINEP
Centelho Nacional de Desenvolvinento Cientifico e Tecaológico - CNPq

SIGNATARICS: Alexandre Heiriques leal Filho
Wilscn Ncganira Rodrigues, pela F1NEP
Jcsê Dicn de Melo Teles, pelo Beneficiário

OBJETEM: Conceder recursos ao Benefiárário visando a apoiar a realização do Pro
jéto "Expansão da Capacidade do Centro de temputação

VALOR: Cr$ 31.300.000,00 (trinta e um milhões e trezentos mil cruzeiros)

RECURSOS EINANCEIRDS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executivado FNECT, de
anordo com o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos Termos .da Decisão de
Diretoria no 439, de 25/9/78, entregará ao Beneficiário recursos do Fundo no non-
tante de até Cr$ 31.300.000,00 (trinta e-un milhões e trezentos mil cruieiros), na
forma da. autorização do Excelentíssimo Senhor Presidente da Reptblica dada 	 na
Exposição de Motivos n9 273, de 11/ 8/78.

INSTRUMTBD: Cxxivenio

CODIGO: 537/Cr

, DATA .LE ASSINATURA: 18/10/78

PARTES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP
Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - CNPq

SIGNATARIOS: Alexandre Henriques Leal Filho
Wilscn Nogueira Rodrigues, pela FINEP

OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiário visando a apoiar a realização do
projeto "Ciência Espacial".

VALOR: Cr$ 24,000.000,00 (vinte e quatro milhões de cruzeiros)

RECURSOS FINANCEIRDS:

. FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do FNDCT,
de acordo cano Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos lermos da .
Decisão de Diretoria n9 439, de 25/9/78, entregará ao Beneficiário recursos
do Fundo nona-ft:ante de até Cr$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões, de cru
zeiros), na forma da autorização do Excelentissimo Senhor Presidente da Real=
blica dada na Exposição de Motivos n9 273, de 11/8/78.

FINBAMENTO DO INSTRUIENr0:

Necessidade de regular a aplicação de recursos prómienien
tes do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - ENDer: '

INSTRUMENIO: Convênio

CÓDIGO:. 539/Cr

DATA 'DE ASSINATURA: 18/10/78-

PARSES: Financiadbria de Estudos e Projetos - FINEP
Ccnselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológido = CNPq

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques Leal Filho
Wilson Nogueira Rodrigues, pela FINEP
José Dicn de Melo Teles, pelo CNPq

OBJETIVO: Ccnceder recursos ao Beneficiário visando a apoiar a realização do
Projeto "Laboratório de Processos de Caniiistão"

VALDR: Cr$ 29.000.000,00 (vinte e nove milhões de cruzeiros)

RECURSOS FINANCEIRDS:

A.FINEP, na qualidade de Secretaria ExecutiVa do FNDCT, de
acordo cano Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos Termos da Decisão
de Diretoria n9 439, de 25/9/78, entregará áó Beneficiário recursos. do Fundo no
mantante de até Cr$ 29.000.000,00 -(vinte e nove Milhões de cruzeiros) na ferma.

. da autorização. do Excelentíssimo Senhor Presidente da República dada na Exposi
ção de Motbros n9 273, de 11/8/78.

FUMARENTO DO INSTRIT.ENTD:

Necessidade de regular, a aplicação de recursos provenientes
do Fundo Nacicnal de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - ENDCT.

INSTRUMENTO: Termo Aditivo á Ocnvenio

CÓDIGO: 186/Cr --02

DATA DE ASSINATURA: 11/10/78

PARTES: . Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP
Sociedade Civil Faculdades Católicas - PUC/RJ.

FINDANENTO 153 INSTRUNE54'1D:

Necessidade de regular a aplicação de recursos provenientes do
Fundo Nacidnal de Desenvolvinento Científico e Tecnológico - FNECT.

OBJETIVO: Alterar ó item II da Cláusula Sétima do Cannênio assinado en 22/11/73,
referente ao prazo de amortização, dando-lhe a seguinte redação: "O
Beneficiário amortizará o principal decorrente deste erpréstimo em 28
(vinte e oito) parcelas, semestrais, sucessivas, e se possível iguais,
vencendo-se a pwineira em 6 de fevereiro de 1980 e a última em 6 de
agosto de 1993.
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OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiário para aplicação no "Plano de Pesqui
sa Básica an Engenharia Naval" constituído de seis (6) subprojetos.-

VADDR:Cr$ 3.687.538,00 (três milhões, seiscentos e oitenta e sete mil, quinhen-
tos e trinta e cibo cruzeiros).

03ZURSO6 FINANCEIROS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Pxecutiva do INDCr, de
acordo cano Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos Termos da Decisão
de Diretoria n9 438/77, de 17/6/77, entregará ào Beneficiário recursos do Fun
do no montante de ate Cr$ 3.687.538,00 (três milhões, seiscentos .e oitenta	 e
sete mil, quinhentos e trinta e oito cruzeiros), na forma da autorização do
Excelentíssimo Senhor Presidente da República dada na Exposição de Motivos n9
205, de 3/8/77.

EUNDAMENTO DD INSTRUENTD:

'SIGNATARIOS: Alexandre Henriques leal Filho
Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães, pela FINEP

João Augusto Anchieta Amazonas
Mac-Dcwell, S.J., pelo Beneficiário.

INSTRUMENID: Convênio

CÓDIGO: 420/Cr

UNTA DE ASSINATURA: 10/11/77

PARTES: Financiadola de Estudos e Projetos - ITNEP.
Escola Paulista de Médioina

SIGNATARIOS: .Alexandre Henriques Leal Filho
Mário Brokhamann Machado ,pela E12EP
Jose Carlos Prates, pelo Beneficiário

-OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiário para dar o:continuidade á suas pes 	 Necessidade de regular a aplicação de recursos provenientes
guisas sobre "SubstánCias de Ação BiolEgica".

do Fundo Nacional de Desamnolvimento Científico e Tecnolégico -

VALOR: Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de cruzeiros)

RECURSOS FIN1NCEIRC6:'

FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do ENDCT, de
acordo can o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e ncei termos da Decisão
da Diretoria n9 540, de 15 de julho de 1977, entregará ao Beneficário recursos
do.Fundo no montante dê ate Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cineomilhõffl de cruzei
nos), na foráa da autorização do-Excelentíssimo Senhor Presidente da República de
da na Exposição de Nativos n9 257, de 13/9/77.

FUNDAMENTO .D0 INSTRIMNTO:::

Necessidade de regular as aplicações de recursos prevenien-
tes do Fundo Nacional de Desenvolvimento Cientlfioo e Teonálegico - ENDCr.

INSTRUMENTO: Convênio

CdDIGO: 427/Cr

DATA DE ASSINATURA: 14/12/77

PARTES: Financiadorà de Estudos e Projetos - FINE?.
Universidade Federal do Rio-de Janeiro,- UFRJ.

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques Leal Filho
Fábio Celso de Macedo Soares (luimarães, pela FINEP
Luiz Renato Caldaa, pelo Beneficiário.

cawrivo: Conceder recursos ao Beneficiário para apoio ao Núcleo de Carçxitaçao
Eletranica.

INSTRXIENTO: Contrato de Financianentó Mediante abertura de Crédito.. 	 VALOR: Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros)

USDIGO:. F/295

DATA DE ASSINATURA: 29/11/77

PARTES: Financiadoia de Estudos e Projetos - FUER
Departamento Nacional de Estradas de Redagan - MUER, 03U a interveniência
da Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - cirwar.

SIGNATÁRIOS: José Pelado Fezreira
. C.id Salgado de Almeida, pela FINEP

1(David Egs.ind Schiartz, pelo ENER
José Menezes sepna, pelo GEIPOT

OBJETIVO, VALOR, RECURSOS FINANCEIR3S:

RECURSOS FINANCEIROS:

A FINE?, na qualidade ae Secretaria Executiva do ENDCr, de
acordo cmm o Decreto n9 75.472, de 12 de março de-1975, entregará ao Beneficiá-
rio recursos dó Fundo nom:latente de até Cr$ 4.000.000,00 (quatro milhbes de
cruzeiros) na forma da autorização do Exdalentissimo Senhor Presidente da Re
pública dada na Exposição de Motivos n9 214, de 10/8/77.

8LNDAMENr0 DO INSTRUMENTO:

NecesSidade de regular a aplicação de recursos provenientes
do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnolegico - moer.

INETRUIENTO: Convênio
O objetivo do presente Contrato é estabelecer a forma e as

condições de utilização do Credite que a FINEP =abre ao DNER, no valor 	 de	 CóDTGO: 428/Cr
ate Cr$ 200.000.00000 Ozzentoe milhões de cruzeiros) para conprometimento no
biênio 1977/1978, na forma da autorização da Diretoria da FINEP, dada na Decisão 	 DATA DE ASSINATURA : 16/12/77
n9 807, de 23/9/77. O credito ora aberto destina-se a custear as despesas incorri
das pelo ENER can a contratação de arpresas nacionais de consultoria, em apoio 	 PARTES: Financiadora de Estudoe e Projetos - FINEP.

EUndação de Ciênciae Tecnologia - CIENTEC.a estudos, projetas e pesquisas no setor de Transportes, a serem executados em
' rigorosa caloordãicia oon as. especificações tem:ices constantes do processo de

SIGNATARIOS: Alem:~ Henriquw Leal Filhosolicitação de financianento apresentado pelo IR, sob a estrita observáncia	 Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães, pela FINEP.
das normas operacionais da FINEP, e sob a coordenação do GEIPOT.	 Luiz Paulo Bignetti, pelo Beneficiário
INSTRUEM): Convênio

OBJErIVD . Conceder recursos ao Beneficiário para aplicação no Projeto de Re_siduos .
de defensivos Agrícolas, Trigo e Soja.

VALOR: Cr$ 2.804.000,00 (dois milhões e oitocentos ' e quatro mil cruzeiros)

RECURSOS FINANCEIROS:

A FINE?, na qualidade de Secretaria Executiva de FEDCT,	 de
acordo oan o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos IbrITOS da Decisão

-de Diretoria n9 823/77, de 23/9/77, entegará ao Beneficiário, recursos do Fundo
nomontante-de até Cr$ 2.804.000,00 (dois milhões e oitocentos-e quatro mil cruzei

CdDIGO: 426/Cr

DM DE ASSINATURA: 8/12/78

PARTES: Financiadora de Estuoe e Projetos - FINEP.
pliversidade de pão Paulo.

SIGNATARIOS: Alexandre Henriques Leal Filho
?Cario BrOkhsmann Machado, pela FINE?

Josué amargo. pelo Berieficario.
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ros) , na forma da autori_zaçãc do Excelentissimo Senhor Presidente da Repilo' lica da

da na ExposiLção de Motivra n9 385, de 22/11/77.

FUND/MIO	 INSTRIDENTO:

Neoessidade de regular a aplicação de recursos provenientes do

Fundo Naciooal de Desenvxclvimento Científico e Tecnológico -

INSTRUMENTO.: Convento

053IGO: 436._/C0

LATA DE ASSUMIRA: 2511/78

PARIES: Finunciaciora de Estudos e Projetos - FINE?
UnLiversiclade F'-eckral do Pará - UFPa.

SIGIATARIOS: Alexandre, Henriques Leal Filio
Nrio Brokhdmann Machado, pela FINIEP.
Aracy Amaszcnas Barreto, pelo Beneficiário.

CBJETIVD:	 nceder recursos ao Beneficiário para dar cobertura às despesas de
exectção do 1,rojeto de Consolidação do Núcleo de Ciências Geofísi-
ca e geológicas.

VALOR:	 900.000,00 (novecentos mil dólares)

FECURSOS Fl:ZNANCEIFOS:

A =IP, na qualidade de Secretaria Executiva do FNDCT, de

acordo =II o Decreto nV• 75.742, de 12 de março de 1975, entregará ao Beneficiá

rio recurso:as no nizetan-C-e de até US$ 900,000.00 (novecentos mil dólares) pro

venientes dlo Enprestimo cb Banco Interanericano de Desenvolvimento - BID n9
327/CC-BR, de 23/2/77, fintado entre o BID e a União, nos Termos do Decreto n9

79.286, de 16/7/77.

FtNDAMENTO to DISTRDENTO:

Neoessidade de regular a aplicação de recursos provenien-
tes do Furado Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - INDCF.

nereacrrco: Ccnviânio

CÓDIGO: 4315/C

DATA DE AS-SDIATURA: 2S/1/78

PARIFS: Winanciadora de Estudos e Projetos - FINEP.
scola Federal de Engenharia de Itajubá.

SIGNATARIOS: Alexandre Henrique.s rx.ea Filho
Mário 131,=,khdmaran Machado, pela FINEI>.
José Alse3- HW° dos Santos, pelo Beneficiário.

CB3ET13.4): enceder recursos ao Beneficiário para apoio ás atividades de p5s-gra
(Mação e de pesquisa nas áreas de Engenharia Mecânica e de Engenharia Elétrica.

VALOR: CrlIC 9.124-000,00 (nove milhões, cento e vinte quatro mil cruzeiros).

RECURSOS =ALEMOS:

A FIAEP, na qualidade de Secretaria Executiva do FNDer, de

acordo min o Decreto ra.W, 75.472, de 12 de março de 1975, e nos Termos da Decisão

de Direto .1-a n9 71.7, de 2/9/77, entregará ao Beneficiário recursos do Fundo no
.nontante atá Cr$ 9 -124.000,00 (nove milhões, cento e vinte e quatro cruzei
rue), na forra da autorização do Excelentíssimo Senhor Presidente da República
dada na Exuosição de Motivos n9 459, de 14/12/77.

FUNDAMENTO DO INSTAM:NT:1:

N-cessidade de regular a aplicação de recursos provenientes

do Fundo 13-cional de De senvo lv imen to Cientifico e Tecnológico - FNDCT.

INSTRIMENTNO: TermoAca7itivo a Ccnvenio.

CÓDIGO: 17/CD

PATA DE AS-S.	 INATUFaA: 1;7/1/78

PARTES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP.
Centro de Pesquisas e Desenvolvimento - CEPED.

SIGNATÃRIOS: Alexandre Henriques Tal Filho
Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães, pela FINEP.

Jurandi Sampaio Edlweiss
Natal Teixeira Mendes Filho, pelo PED.

OBJETIVO, VAIAR, RECURSOS FINANCEIROS:

A FINEP abre ao Beneficiário um crédito adicional no valor
equivalente a ate US$ 1,106,672.99 (hurn milhão, cento e seis mil, seiscentos e

	

setenta e dois dólares ,e noventa e nove centos) para aplicação no Programa 	 de

	

Expansão do Centro de Pesquisa do Beneficiário, oan recursos provenientes 	 do

Ocntrato de Empréstimo BID n9 361/SF-BR.

INSTRUMENTO: Terno Aditivo á Oonvenio

CÓDIGO: 201/CT-01

DATA DE ASSINATURA: 17/1/78

PARLES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP
Centro de Pesquisas e Desenvolvimento CEPED.

SIG~OS: Alexandre Henriques Leal Filho
Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães, pela FINEP.

2..-
Jurandi Saipio Ec3elweiss
Natal Teixeira Mendes Filho, pelo BENEFICIÁRIO

OBJETIVO, VAIAR E RECURSC6 FINANCEIROS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do ENDCP, as

segura a) Beneficiário recursos adicionais no valor Em cruzeiros até no máximo

o equivalente a US$ 919.672,99 (novecentos e dezenove mil, seiscentos e sete.n
ta e dois dólares e noventa e nove centos), para atender à concessão de recur
sos adicionais deferidos pelo Terno Aditivo n9 187/CP-01, acrescido inclusive
dos valores correspondentes à obrigações financeiras contidas na Cláusula Sê
tina do Convênio n9 l87/CF, firmado pelas mesmas ao 10/12/73, ficando am.bos os
instrunentos ora referidos fazendo parte integrante deste Contrato, no
couber, destacando desde já a FTNEP esses recursos do orçamento do ENDCT

o ano de 1993.

FUNDAMENTO IX) INSTRIFIENTO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos do Rindo Na
cional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - FNDCF.

INSTRUMENTO: Cbnvênio

053IGO: 430/CT

DATA DE ASSINATURA: 21/12/77

PARTES: Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP
Núcleo de Estudo e Pesquisas Cientificas do Rio de janeiro.

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques Leal Filho
Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães, pela FINEP.

Armando Dias Tavares, pelo Beneficiário.

OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiário para aplicação no Projeto de Pes
guisas sobre Ressonância Magnética Nuclear, bani como para ã.
cobertura de despesas can a Transferência do laboratório de Ressa-
nãncia Magnética Nuclear para a Universidade Federal Fluminense.

VAIAR: Cr$ 3.000.000,00 (tres milhões de cruzeiros)

RECURSOS FINANCEIFOS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do FNACT,de
acordo can o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975; e nos Ternos da Deci
são de Diretoria n9 747, de 16/9/77, entregará ao Beneficiário recursos do
Fundo no montante de ate Cr$ 3.000.000,00 (tres milhões de cruzeiros) na for

	

ma da autorização do Excelentissino Senhor Presidente da Repúb' lica dada	 na
•

Exposição de motivos n9 384, de 22/11/77. 	 •

que
'ate

c,
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EIVDAMENIO DO INSTRiMENIO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos provenien-
tes do Funde Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - Friccr.

INSTRUW10: Convênio

CÓDIGO, 425/CF

DATA DE ASSINATURA: 7/12/77

PARIES: Financia:brade Estudos e Projetos -
Universidade Federal da Bahia.

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques 1-,.A1 Filho
Fãbio Celso de Macedo Soares Guimarães, pela FINEP.
Augusto da Silveira Maacarenhas, pelo Beneficiãrio.

OBJETIVO: Conceder recursos a5 Beneficiário para a manutenção das atividades do
Programa de Pós,Graduação e Pesquisa em GeoguImica, gecmorfologia e

Pèdologia.

VALOR: Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de cruzeiros)

RECURSOS FINANCEIROS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do ENDer, de
acorde oán o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, entregara ao Beneficiado
recursos do Fundo noranntante de ate Cr$ 6.000.000,00 ( geie milhões de cruzeiroa)
na forma da autorização do Excelentíssimo Senhor Presidente da, Reptiblica dada na
Exposição de Motivos n9 205, de 3/8/77.

FINDN4INTO E0 METRIFICO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos provenientes
do FUMO Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológica - !NEM.

EXTRATO

MIRREM: CCNVÉNIO

CCOICO: 475/Cl'

EWA ASSINECURA: 29.06.78

PAZES: FINANCIADORA EE FMUDZ6 E PRXEICS -
MINUTEM nx ?zemiXimak

SIGNATKRICS:	 Alexandre lineriques leal Filho e
aa Salgado de Alamida
Maj.. Brig. do Ar - Pedro. Prazo de Medeiros Lima

CEDETIVD:	 Conceder recursos ao Beneficiado para aplicwrão no projeto
"Radio - Ciencia" vinculado ao Programa de.- Física Aplicada.

VALOR:	 • Cr$ 3.000:000,00 (três milhões de cruzeiros)

IECUFSOG FTNANCEIRX:

FINIEP, na qualidade de Secretaria Executiva do ENDCP, de
&tordo como Decreto :19 75.472, cb 12 de março de 1975 e nes termos da Deci
são de Diretoria n9 147, de 27 de março de 1978, entregara ao Beneficiado
recursos cb Iludi, no =utente de Cr$ 3.000,000,00 (trég milhões de cruzeiros),
na formada autorização do Excelentíssimo Senhor Presidente da Bapailica da
da na Expoeição de MDtivos n9 88, de 12 de abril de 1978.

FiNDAWNE0 DO RETRLAENTO:

Necessidade de regular a aplicaçãD de recursos cb Fundo Na
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnolõgico - mper.

EXTRATO

INSTRUMITO: =MEEI°

OiDIOD: 473/Cr

~AI ASSDiATURA: 22.06.78

PARIES: FLNANCIADORA LE ESIUDOS E PF<DEICS - FINEP
FINDP40 INCVERSIDAME CE BRASILIA

SIGNATÁRIOS:	 Alexandre Henriques Leal Filho e

Mario Brodenanh Madiado, pela FINEP

José Carlos de Almeida. Azevedo, pela FLVE00 L1IVEFSII1ADE
DE BRASILIA.

OBJETIVO:	 Conceder recursos ao Beneficiário para aplica ão no Progra
ma de Pós-Gra-1 rião e Pesquisa em Econornia.

Cr$: 7.700,000,00 . (sete milhões e setecentos mil -cruzeiros).

RECURSCS FINANCEIRW:

A FINEI', na qualidade de Secretaria Executiva do Friocr, -de
acordo com o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 19-75-e nos tenros da Eecisão
de Diretoria n9 238 de 04 ck abril de 1977, entregara ao Beneficiado recursos
do Funde no Montante de até Cr$ 7.700.000,00 (sete Milhões e.setecéntos mil cru
zeiros), na forma da autorização do Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli
ca dada na Exposição de NOtivos n9 480, de 20 de dezembro de 1977.

FUNDAIWNPD IX) IICIRUFENTD:

Necessidade de regular a aplicação de recursos 133 Fundo dê
Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - END2T.

EXTRATO

neraaurro: oceano

CÓDIGO: 492,'12P

LATAM ASSINATURA: 01.08.78

PASTES: FINANCIAI:ORA EE ~6 E Plcurics -

fflau.sntrao ~Imak

SIGNATARICE:	 Alexandre Henriques Leal Filho e
Mario Bridarem Machado, pela nua,
Maj. Brig. do Ar Pedro Frazão de Medeiros Lima, pelo Ber:efi
ciado.

OEUEITIO:	 Conceder recursos ao Beneficiado para aplicação no Projeto
de Pesquisa Basica em Eletrogulmica e Corrosão.

VALOR:	 cr$ 2.900.000,00 ((bis milhões e novecentos mil cruzeiros).

RECURSC6 FINANCEIFC6:

A E1NEP„ na qualidade de SecretariaExemitiva-do Erma', de
acordo o= o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975e-nos teares da Decisão
de Diretoria n9 124 de 10 de março-de 1978, entregara ao Ilmeficiario recur
scs do. Fui no Montante de ate Cr$ 2.900.000,00 (dois milhões e noVemribpsniI
cruzeiros), na forma dá autorização do ExeoelentissimoSenhorPresidente da Re
pública -dada na E:posição de MOtivos n9 100, de 19 de abril de 1978.

FUNDAMENTO ED INSTRIffiENIO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos do Ardo Na
cional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico FRDET.

EXTRATO

INSTMIWNIO: COMSCTIO

CEDIGO: 489/CT

DATA EE ASSINATURA: 01.08.78

PARTES: FINANCIADDRA EE FSTITDS E PROJETOS - FTNEP -
UKLVEASIIINCE FEEERRL DD RIO DE JANEIRO - UFRJ
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SIGNATARIOS	 Alexandre Henriques Leal Filho e	 ORIELIND:	 Conceder recursos ao Beneficiário para aplicação no Projeto
Mário Brodanann Machado, pela FINEP

	 de Inplantão do Núcleo de Meteorologia Aplicada.
Luiz Fenato Caldas, pela UFRJ

VAIAR:	 Cr$ 2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil cruzeiros) .
OBJETIVO:

	

	 Conceder recurso ao Beneficiário para aplicação no Projeto
de Atualização e Ampliação da Biblioteca da Museu Nacional.

VALOR:

	

	 Cr$ 9.373.000,00 (nove milhões, trezentos e setenta e três
mil cruzeiros).

RECUFSCS FINANCEIFCS:

A FTNEP, na qualidade de Secretaria Executora do ENDLT, de
acordo oan o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975 e nos ternos da Decisão
de Diretoria n9 014 de 13 de janeiro de 1978, entregará ao Benficiário recur
sos do Rindo no Mntante de ate Cr$ 9.373.000,00 (nove milhões, trezentos e se
benta e três mil cruzeiros), na forma da autorização do Excelendssino Senhor
Presidente da RelAblica dada na Exposição de Ebtivcs n9 203, de 28 de junho
de 1978.

FUNDAMENID LO INSTRUEM

Necessidade cb regular a aplicação de recursos cio Fundo Na
ciam]. de Desenvolvimento Cientifico e TecnolOgioo - ENECT.

EXTRATO,

INSTRUNENTO: =trilo

OtOIGO: 481/CL

LATA LE ASSINATURA: .05.07.78

PAR: FIIWNCIALORA CE ESTIEM E PROJETOS - EINELP -
CCEISEIE0 NACICNAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTTFICO E TECNOLÓGICO - CNPq

SIGNATARICS:	 Alexandre Renriques leal Filho e
Fabio Celso de Macecb Soares Guimarães pela FTNEP
Jose Dion de ?elo Teles, pelo CNPq

FECUFSCS FTNANCEIFOS:

A FILNEp, na qualidade de Secretaria Executiva do FNICL, de
acordo can o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975j e nos ternos da Decisão
de Diretoria n9 029 cb 19 de janeiro cie 1978, entregará ao Beneficiário recur
sos do Fundo no montante de ate Cr$ 2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil
cruzeiros), na forma da autorização do Excelendssim? Senhor Presidente da
R:pública dada na E:posição de Motiv3s, de 27 ee abril. de 1978.

FUNDAM/TO DD nveraterno 

Necessidade de regular a aplicação de recursos do Fundo Na
cional de Desenvolvimento Científico e ItscnolOgioo - ENDLT.

EXTRATO

INSTE/MENTO: CCNVÉNIO

CÓDIGO: 490/CT

LATA LE ASSINATUPA: 01.08.78

PARLES: FINANCIADORA CE ESTUt1 E PROJEICS FIMEP
LEMVEFSIDADE FEDERAL ro RIO no JMEIRO - CEAI

SIGNATÁRICS:	 Alexandre Henr-iques leal Filho e
Mario Brocicnann Machado, pela FTNEP
Luiz -Renato Caldas, pela UFR.7

CBJETIVO: Conceder recurso ao Beneficiário para a aplicação no Proje
to de Inplantação da Biblioteca Central do Centro de Cien
cias Matemáticas e da Natureza,nos ternos cio plano de apli.
cação aprovado.

VAIAR:	 Cr$ 16.886.000,00 (dezesseis milhões, oitocentos e oitenta e
seis mil cruzeiros) .

OBJEIIVO:	 anceder recurso ao Beneficiário para aplicação no II Pro
grama Integrado de Genética.'

	
RECUFSCE FINANCEIROS:

VALCN:	 Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhEes de cruzeiros).

RECURSCS FINANCEIROS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva cio FNDLT, de

aoordo can o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975/ e nos ternos da Decisão de
Diretoria re? 047, de 27 cie janeiro de 1978, entregará ao Beneficiário recursos do
Funda no Etntante de até Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros), na
forma da autorização do Exc:elendssino Se.nhor P.residente da IpúbLica dada na Ex
posição de kbtivos n9 203, de 28 de junho de 1978.

FUMAM= LO INSTE-MEM:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiv-a do ENDCL, de
acordo can o Decreto 09 75.472, de 12 de março de 1975 e nos termos da Decisão
de Diretoria n9 1151, cb 09.12.77, entregará ao Beneficiário recurso do Fundo
no l‘bntante de ate cr$ 16.886.000,00 (dezesseis milhões, oitocentos e oitenta
e seis mil cruzeiros), na forma da autorização do Excelendssinn Senhor Presi
dente da República dais na Exposição de Motivos de 27 de zb ril de 1978.

FINDAM= DO INSTMIENTO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos do FUncb Na
alonal de resenvolvirrento Científico-e Tecnológico - FNECT.

EXTRATO
Necessidade de regular a aplicação cb recursos do Fundo Na

cional de Desenvolvimento Científico e TecnolOgico - ENDCL.

EXTRATO

nerlutesbrro: ccNvErao

CÓDIGO: 491/Cr

•DATA LA ASSINATURA: 01.08.78

PARES: FINANCIALORA LE ESTUDOS E PRIIEDOS - FINEP
UNIVERSIDADE FELERAL LIA PARA1BA UFP.

SIGNATÁRIOS: 	 Alexandre Henriques T..A1 Filho e
Mario Brocianann Machado, pela FINEP.
Lynaldo Cavalcanti de Albuluezque, pela UFP.

INSTRUMENTO: CCNVÉNIO
CÓDIGO: 476/CT

DATA DA ASSINATURA: 29.06.78

PARCFS: FINPNCIADORA LE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP -
mariSTP.ra0 ut mirravam

SIGNATÁRIOS: 	 Alexandre Henriques Leal Filho e
cie Salgada de Alneida, pela FINEP.
Maj. Brig. do Ar - Pedro Frazão de Nbdeiros Lima, pelo MINIS
TÉRIO DA meztvkuricA

OBJETIVO:	 Conceder recursos ao Beneficiário para aplicação no Projeto
denaninalo "Piranha".
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tona n? 040 de 27 de janeiro de 1978, e 118 de 10 de março de 1 978, entregara ao
Beneficlerio recursos do Fundo ao Montante de ate-Cr$ 42.42,6.000,00 (quarenta e-

dois milhões, quatrocentos e vinte e seis mil cruzeiros), na forma de autorização

do Excelentíssimo Senhor Presidente da -RepUblica dada na Exposição de Motivos n?
203 de 28 de junho de 1978.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO

-	 :
Necessidade de regular a aplicação de recursos do Fundo Nacional 	 de

Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico - FNDCT:

VAIAR:	
Cr$ 13.500.000,00(treze milhões e quinhentos mil cruzeiros).

arcanos FINANCEIBOS:

FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do FNDCT, de

acordo cano Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975 e nos teiMrs da Deci
São dê Eiretoria n9 1391 de 17 de março de 1978, entregara ao Beneficiário se
cursos do FUndo do Mbntante de até C7$ 13.500.000,00 (treze milhões e gui

nhentcs mil cruzeiros), na forma da.antorização: do Extelentissimo.Bephor Ptm

sidénte da Bépeablica 0g4g nalExpoeição de Motivos n9 88, de 12 de abril de
1978.

FINDMENTOjx INsTRuistno:

Necessidade de regular a aplicação de recursos dolUndD de
Desenvolvimanto Cientifico é lecnolOgico FNLCP,

EXTRATO

INSTRUMENTO: CONVÊNIO.

CÓDIGO: 488/CT.

DATA. DE ASSINATURA: 01/08/78 	 .

PARTES: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - F1NEP - UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE
JANEIRO.

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques Leal Filho e Mário Brockmann Machado, pela FINEP.

Luiz- Fenato Caldas, peia Universidade federal do Rio de Janeiro.

OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiario para aplicação nos projetos de pesquisa

e formação de recursos humanos em Geologia e Geografia

RECURSOS FINANCEIROS:

EXTRATO

INSTRUMENTO: CONVÊNIO

CONGO: 494/CT.

DATA DE ASSINATURA: 02/08/78.

PARTES: FINANCIADORA-DE ESTUDOS E PROJETOS , FINEP UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPI
.. NAS - UNICAMP

SIGNATARIOS: Alexandre Senriques Leal filho e Mario Brockmann Machado, pela FINEP.
Plinio Alves de Moraes,. pelo Beneficiário.

OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiário para atender os compromissos de amorti-

.zação, de pagamento de encargos e risco de Cambio, assumidos pelo Benefi-
ciário no Convênio 493/CT, firmado com a FINEP, em 02/08/78, e mão pode
rão ser utilizados para outros fins que não o de pagamento ao Banco Inte
ramericano de Desenvolvimento - BID.

VALOR: US$ 1,500,000.00 (hum milhão e quinhentos mil dólares).

VALOR: Cr? 15.336.000,00 (quinze milhões e trezentos e trinta e seis mil cruzeiros).

RECURSOS FINANCEIROS:

A FINEP; na-qualidade de Secretaria - Executiva do FNDCT, de acordo com
o decrete n? 75.472, de 12 de março de 1 975: e nos termos da Decisão n? 044 de 27 de
janeiro de 1978, entregara ao Beneficiai-10 recursos do Fundo no.Montante deate'CO.
Cr$ 15.336.000,00 (quinze milhões e trezentos e trinta e seis mil cruzeiros), na for
ma de autorização do Excel entíssimo.Senhor Presidente da Remiblica dada na Exposição
de Motivos n? 203 de 28 de junho de 1978.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO

Necessidade de regular a aplicação de recursos -do Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico FNCICT.

INSTRUMENTO: CONVÊNIO

CÓDIGO: 486/cT.

DATKDE ASSINATURA: 27/07/78

' PARTES: . F
INANCIADORA DE-ESTUDOS E PROJETOS F1NEP - CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO-CIENTfFICO E TECNOLOGICÔ - (CNPq).

SIGNATÁRIOS: Jose PelGcio Ferreira e Wilson

Mifton Rodrigues de Oliveira':,

.011JETWO: Conceder recursos ao BenefIciirio

do Observatório Nacional e:para a

Coordenadoria de Radio - Astronomi

A FINEP, na qualidade de Secretaria - Executiva do FNDCT, de acordo

com o Decreto n? 75.472, de 12 de março de 1975, e nos timos da Decisâo de Direto-

ria n? 238, de 22 de maio de 1978, entregará ao Beneficiaria recursos -do Fundo pro-
venientes do Empréstimo do Banco InteramericanO -dá Desenvolvimento - BID de 0327/
0C-BR, no montante de até US$ 1,500,00040 (hum milhão e quinhentos mil dólares)
adrescido dos valores, igualmente equivalentes em cruzeiros, - correspõndentes	 as

' obrigações financeiras assumidas pelo BenefiCiario.

EXTRATO

INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO A -CONVÊNIO

CÓDIGO: 192/C7-02

DATA DE ASSINATURA: 11/10/78

PARTES: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS F1NEP - FUNDAÇA0 UNIVERSIDADE 	 DEBRASILIA	 FUB.

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriqueeleal Filho e Fabio Celso de Macedo Soares, pela
FlNEP.

José Carlos Azevedo, pelo Beneficiaria

.OBJETIVO: Prorrogar, até a data de 1 de agosto de 1979, o prazo-para cdesemboiso
total dos recursos, mencionado na Clausula Quarta do Convinicv; Alterar

o item II da Cláusula Sétima do Convinia dando-lhe a seguinte reda-

ção: "O Beneficiario amortizara o principal decorrente deste enmorasti-

mo em 28 (vinte e oito) parcelas semestrais, sucessivas e se possível

iguais, vencendo-se a primeira em 6-de fevereiro de 1980 ea til-time em
6 de agosto de 1993".

EXTRATO

EXTRATO

Nogueira Rodrigues péla FINEP.
Melo Beneficiírio.

para o desenvolvimento das atividades

manutenção e o custeio de projetos da
a - CRAAM do Observatório	 Nacional

lhões, quatrocentos e vinte e seis mil

^1.

INSTRUMENTO: TERNO ADITIVO A CONVÊNIO

CÓDIGO: 351/CT-02

DATA DE ASSINATURA: 24/07178.

VALOR: Cr$ 42,426.000,OG (quarenta e dóis mi
cruzeiros).

RECURSOS FINANCEIROS

A FINEP, na qualidade 'de Sedretaria',- -Executiva -do = FNOCT,'de '	acordo
coM o Decreto n? 75.472, de 12 de março de 1975, e nos termos das Decisões da Dire PARTES: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP - MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA;

ATRAVÉS DO CENTRO TÉCNICO AE ROESPACIAt - CTA.
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SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques Leal Filho e Jilson Nogueira Rodrigues, pela FINEFn

Major Brigadeiro-do-Ar Pedro Frazão de Medeiros Lima, pelo Beneficiã-

rio.

OBJETIVO: Conceder recursos ao Beneficiário para complementar as despesas necessã-

rias ao desenvolvimento do Projeto de Infra-Estrutura do Campo de Lança-

mento de Foguetes da Barreira do Inferno.

VALOR: Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cu-rzeiros).

RECURSOS FINANCEIROS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do FNDCT, de acordo com

o Decreto n? 75.472, de 12 de março de 1975, e nos termos da Decisão de Diretoria

n? 063, de 03/02/78, entregara ao Beneficiário recursos do Fundo no montante de

até Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), conforme autorização do Excelen-

tíssimo Senhor Presidente da República dada na Exposição de Motivos n? 203,	 de

28/06/78.

FUNDAMENTO DO INSTRUMENTO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos provenientes do Fundo

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT.

EXTRATO

INSTRUMENTO: CONVÉNIO DE REPASSE DE RECURSOS EXTERNOS.

CÓDIGO: 493/CT

DATA DE ASSINATURA: 02/08/70

PARTES: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPS
NAS - UN1CAMP.

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques Leal Filho e Mãrio Brockmann Machado, pela FINEP-

PI inio Alves de Moraes, pelo Beneficiário.

OBJETIVO E RECURSOS FINANCEIROS:

O presente Convênio tem por finalidade regular a forma e as condiçõesme

diante as quais a FINEP, com recursos do FNDCT, provenientes do Empréstimo do Banc.

co Interamericano de Desenvolvimento - BID n? 327/0C-BR, de 23/02/77, firmado entr

so BID e a União, nos termos do Decreto n? 79.286, de 16/02/77, darã cobertura a.s.

despesas de execução pelo Beneficiãrio, do Projeto-de Apoio à Infra-Estrutura e De -
senvolvimento de Pesquisa em Física NUclear, Física do Estado Sólido e Ciência dos.

Materiais, Física Aplicada e Física de Altas Energias a Cargo do Instituto de Físi -
ca.

VALOR: US$ 1,500,000.00 (hum milhão e quinhentosmil dólares).

PARTES: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP - MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA, ATRA

VES DO CENTRO TÉCNICO AEROESPACIAL - "CTA.

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques Leal Filho e Fábio Celso de Macedo Soares Guimarães,

pela FINEP.

Major Brigadeiro-do-Ar - Pedro Frazão de Medeiros Lima, pelo Beneficiã-

OBJETIVO: Pro ,rrogar, até a data de Ide agosto de 1979, o prazo para desembolso to

tal dos recursos,mencionado na Clãusdla Quarta do Convênio; Alterar o item

II da Cláusula Oitava do Convênio dando-lhe a seguinte redação: "O Benefi-

ciãrio amortizará o principal decorrente deste empréstimo em 28 (vinte e

oito) parcelas semestrais, sucessivas, e se possíveis iguais, vencendcrse a

primeira em 6 de fevereiro de 1980 e a Ultima em 6 de agosto de 1993".

amimo

INSTRUEM: ~ao.
OtOIGO: 502/Cr..

DATA IA ASSINATURA: 25/08/78

E:ARTES: FINANCIAIXRA DE EST(DC6 E PROJETOS - FTNEF'

UNIVERSTIADE FEDERAL DE PERNA4I3X3.

SIGNAIAITOS: Alexandre Henriques Leal Filho e Fãbtio Celso de Elacedo Soares

Guinares, pela F.
Paulo Frederico do Rego Maciel, pelo Beneficiário.

0133ETIVO: ~leder recursos ao Beneficiário para aterder os• ocrriranissas de
amortização, os pagamentos de c.argas e riscos de câmbio, azarai -
dce pelo Beneficiário no Convênio 501/CI'., firmado can a FINEP ern
25/08/78.

VALOR: US$ 2,000,000.00 (Dois milhOes de dOlares).

RECURSOS FINNECEIROS:

A FINEP, na qualidade de Secretaria Executiva do FLUX), de

acordo can o Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975, e nos ternos da De-

cisão de Diretoria rR 238, de 22 de maio de 1978, entregara ao Beneficiário
recursos do FUNDO no maltante de ate US$ 2,000,000.00 (Dois milhões de dOla
res), dos valores igualmente equivalentes an cruzeirins, correspondentes as
obrigaies finarreiras assumidas pelo Beneficiário e prevista na Clãusula

' Sexta do ccevenio de Repasse C& ligo 501/C2.

~REMO DO INSIRIMENIO:

Necessidade de regular a aplicação de recursos do Dardo Na

cional de Desenvolvimento Cientifico e TecnolOgico - ncer.

EXTRATO
	

Oficio n*2746/79

INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO A CONVENIO

CÓDIGO: 191/CT-02

DATA DE ASSINATURA: 11/10/70

PARTES: FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS - FINEP - USINAS SIDERORGICAS DE MINAS GlE
RA1S S.A. - USIMINAS

SIGNATÁRIOS: Alexandre Henriques Leal Filho e Fãbio Celso de Macedo Soares Guimarie-,
pela FINEP.

Rondon Pacheco e José Barros Costa, pela USIMINAS.

OBJETIVO: Prorrogar, até a data de I de agosto de 1979, o prazo para desembolso to-
tal dos recursos, mencionado na Cláusula Quarta do Convênio; Prorrogar pa -
ra 6 de fevereiro de 1980, o prazo para amortização da primeira parcela do

principal, menciodado no item II da Cláusula Sétima do Convênio.

EXTRATO

INSTRUMENTO: TERMO ADITIVO A CONVENIO

CÓDIGO: 304/CT-02

DATA DE ASSINATURA: 11/10/78

MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

EXTRATO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O BANCO CENTRAL DO

BRASIL E A CONSTRUTORA E ADMINISTRADORA VIEIRA DE
CASTRO LTDA. 

1) ESPÉCIE: Prestação de Serviços

2) OBJETO: Execução, sob regime de empreitada por preço global,
de serviços de reforma nas dependências do Banco Cen
trai, na Av. Rio Branco n9 30, Rio de Janeiro (RJ).

3) MODALIDADE DE LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS DEMAP N.
30.11.78

4) CODIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA: 01. 17.2.01. 6

CLASSIFICAÇÃO CONTAS IL : 3215.01. 2

5) NOTA DE ALOCAÇÃO:- n9 1302420, de 29.12.78



1282 Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Seca I — Parte II)	 Fevereiro de 1.979
—

1) NOTA DE ALOCAÇÃO: n9 1300310, de 24.01.79

2) VALOR DO CONTRATO: Cr$ 2.161.570,00

3) PRAZO DE VIGÊNCIA: 730 (setecentos e trinta) 'dias.

4) DATA DO CONTRATO: 13.02.79.

(EMP. N9 11 de 4/1/79.)

INSTITUTO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO FLORESTAL

EXTRATO

ESPÉCIE: 19 Termo Aditivo ao contrato n9 003/78-MG, celebra
do em O 2.06.78 entre o Instituto Brasileiro de De
senvolvimento Florestal e a Fundação de Apoio ao
Ensino Pesquisa e Extensão.

OBJETO:	 'Alocar recursos financeiros necessãrios à continua
ção dos trabalhos.

VALOR:	 Cr$ .12.0 O 0.0 00,00 (doze milhões de cruzeiros)

CREDITO:	 Atividade: Coordenação da Política de Desenvolvirnen
to Florestal elemento de despesa 3.1.3.2. Outros
Serviços e Encargos - Fonte de recursos Próprios.

EmPENHO:	 N9 138 de 20/02/79,

ASSINAM:	 Pelo IBDF: JOAQUIM PALCO mu= NETTO

Pela FAEPE: LUIZ CARLOS GONÇALVES COSTA

sanitários, caixa dagua e arquibancada,
sediada no Externato Frei de Guadalupe
— Campo de São Cristovão.

c) Modalidade de licitação: Tomada
de Preços n.° 19-78 (Prooesso n° 3.079-7).

d) Crédito pelo qual correrd a despem:
3.1.3.2 — Outros Serviços de Terceiros.

e) Número e data de; empenho: Em-
penho n.° 044 de 7.2.1979.

1) Valor do contrato: Cr$ 478.800,00
(quatrocentos e setenta e oito mil e oi-
tocentos cruzeiros).

g) Prazo de vigericia: 12 (doze) mesas,
a partir de 14.2.1979.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 03-79
a) Espécie: Contrato celebrado entre ad) Crédito pelo qual correrd a despesa: Autarquia Federal Colégio Pedro II e a3.1.3.2 — Outros Serviços de Terceiros. firma Pontual Ltda.

Em- h) Objeto: Serviços de conservação,
asseio e higiene de todas as dependências
do Colégio Pedro II.

c) Modalidade de Licitação: Tomada
de Preços a° 17-78 (Processo número
3.067-78).

d) Crédito pelo qual correrá a despesa:
3.1.3.2 -- Outros Serviços de Terceiros.

e) Numero e dota do empenho: Empe -nho n.°s 045 e 046 de 7.2.1979.
I) Valor &I contrato: Cr$ 2.840.574,60

(dois milhões, oitocentos e quarenta mil,
quinhentos e setenta e quatro cruzeiros e
sessenta centavos).

g) Prazo de vigència: 12 (doze) meses,
a partir de 14 de fevereiro de 1979.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS

EXTRATO DE CONTRATO

N9 02/79

Extrato do Termo Aditivo ao Contrato de prestação de serVtços,
objeto da Tomada de Preços nP 01/78, realizada em 24 de janeiro de
1978, celebrado entre a Universidade Federal de Alagoas e a firma
AQUARIUS-Conservadora de Imõveis e Serviços Nordeste Indústria e Co
mércia Ltda, para execução dos serviços de limpeza, asseio e Conse7
vação, com emprego do material necessõrio, nos seguintes prídioe'd7
propriedade da URAL: 1)Prídio da Prefeitura- Universitãria e ,Coorde-
nadoria dos Cursos deTecndl6gos;2)Prídio do Centro da Ciincias Bio
lõgica8;3)Prédio do Departamento de Reabilitação do Centro de Ciín
cias da Salide;4)Prídio do Departamento de Ptsica; e, 5)Prídio do De
partamento de Arquitetura.

A vigíncia do Contrato ecrã de 12 (doze) meses, a contar de 02
de fevereiro de 1979, adMitindo-se prorrogações sucessivas, por ,..
igual periodo, no interesse de ambas as partes.

O valor total dos serviços é de Cr$ 1.186.848,00 (hum milhão
cento e oitenta e seis mil, oitocentos é quarenta e oito cruzeiros).

6) VALOR DO CONTRATO: Cr$ 2..777.000,00

7) PRAZO DE VIGÊNCIA: 120 (cento e vinte) dias úteis.

8) DATA DO CONTRATO: 09.02.79.

EXTRATO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O BANCO CENTRAL DO

BRASIL E A FORMULÁRIOS CONTÍNUOS CONTINAC S.A. 

1) ESPÉCIE: Fornecimento de material,

2) OBJETO: Fornecimento de fórmulÁrios cehtinUbh.

3) MODALIDADE DE LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS DEMAP N9 78/44, de

30.11.78

4) CODIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: -01.17.1.01.7

CLASSIFICAÇÃO CONTABIL : 3020.01.8

5) NOTA DE ALOCAÇÃO: 09 1300310, de 24.01.79

6) VALOR DO CONTRATO: Cr$ 3.375.372,00

7) PRAZO DE VIGÊNCIA: 73-0 (setecentos e trinta) dias.

8) DATA DD CONTRATO: 09.02.79.

EXTRATO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O BANCO CENTRAL- DO 

BRASIL E A AGGS	 INDOSTRIAS GRÃFICAS S.A. 

1) ESPÉCIE: Fornecimento de material.

2) OBJETO: Fornecimento de formulÁrios continues.

3) MODALIDADE DE LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS DEMAP*N9 78/44, de

30.11.78

4) CODIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA: 01.17.1.01.7

CLASSIFICAÇÃO CONTÃBIL : 3020.01.8

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

SUPERINTENDÉNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA PESCA

EXTRATO 

ESPÉCIE.: Primeiro Termo Aditivo ao Convênio celebrado entre
a SUDEPE e a Universidade de São Paulo - através de seu Ins
tituto Oceanagrãfico, em 31 de julho de 1978, para a execu
ção de trabalhos de pesquisas sobre caracteristicat tecnoló-
gicas, controle de qualidade e processamento de bonito 	 e
afins_

OBJETIVO:prorrogar, até 30 de junho de 1979, a vigência	 do
convênio que ora se adita.

VIGtNCIA DESTE ADITIVO: Após publicação no D. O. U. ,produzindo
seus efeitos juridicos a partir de 01/02/79.

MINISTÉRIO
DA

EI)IJCAAJik() E CULTURA

COLÉGIO FURO H
EXTRATO DO CONTRATO N.° 01-79
a) Espécie: Contrato celebrado entre

a Autarquia Federal Colégio Pedio II e a
firma Burle Marx & Cia. Ltda.

b) Objeto: Serviços de conservação e
manutenção do mini horto botânico e to..
das as áreas verdes do Externato Frei de
Guadalupe — Campo de São Cristóvão.

c) Modalidade de licitaçãzp Tomada de
Preços- n.° 18-78 (Processo	 3A85-78).

e) Numero e data do empenho:
penho n.° 043 de 6.2.1979.

1) Valor do coutratq: Cr$ 840.000,00
(oitocentos mil cruzeiros).
g) Prazo de doudo: 12 (doze) meses,

a partir de 12.2.1979.

EXTRATO DO CONTRATO N.° 02-79
a) Espécie: Contrato celebrado entre a

Autarquia Federal Colégio Pedro II e a
firma Pisc-In Conservadora de Piscinas
Ltda.

b) Objeto: Serviços de manutenção e
conservação da piscina olimpica do Co-
légio Pedro II e todos os seus equipa-
mentos, englobando-se toda a área deli-
mitada pelo gradil, incluindo-se jardins,
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As despesas com a execução dos serviços ora contratados corre
rão, no presente exercicio financeiro, ã conta dos seguintes Progra
mas de Trabalho: 4524-08442052.031-001 - Nota de Empenho Global :27.5
228/19, no valor de Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros); ...
4554.08442052.031-006 - Nota de Empenho Global n9 231/79, no valor
de Cr$ 87.944,20 (oitenta e sete mil, novecentos e quarenta e qua
tro cruzeiros), ambas provenientes de recursos alocados ao Elemento
de Despesa: 3.1.3.2 - Fonte: Recursos do Tesouro.

A parcela de Cr$ 98.904,00 (noventa e oito mil, novecentos e
quatro Cruzeiros), relativa ao exereicio de 1980, sara empenhada na
época oportuna.

A firma contratada, a titulo- de garantia, depositou caução cor
respondente a 104 (dez por cento) do valor total do Contrato.

Maceid, 02 de fevereiro de 1979.

CWIRANUTE: Prof. Manoel Machado Ramalho de Azevedo

COXPRATADA: Djalma de Melo

TESTEMV3hAS: Lauro Duna de Alencar

Olavo Damãsio da Silva

EXTRATO DE CONTRATO

119 01/79

Extrato do Termo Aditivo ao Contrato de prestação de serviços,
objeto da Tomada de Preços n9 01/78, realizada em 24 de janeiro de
1972, celebrado entre a -Universidade Federal de Alagoas e a firma
2PSAL-EMpresa de Prestação de Serviços Alagoana Ltda, para execução
dos serviços de limpeza, asseio e conservação, com emprego do mate-
rial nesessãrio, nos seguintes prédios de propriedade da UFAL:1)Pré
dio do Núcleo de Pesquisas Tecnolégicaa; 2)Imprensa Uni:verei-te:ria ;
e, 3)Prédio da Reitoria.

'	 A viginciq do Contrato será de 12(doze) meses, a contar de 02
de fevereii.o de 1979, admitindo-se prorrogaçoes sucessivas, 	 por
igual periodo, no interesse de ambas as partes.

O: valor total dos serviços é de Cr$: 94'1 5.107,04 (novecentos e
quarenta e cinco mil, cento e àete sruzeiros e quatro centavos).

As despesas com a execução dos serviços ora contratados corre
rão, no presente exercicio financeiro, à conta do Programa de Traba
lho: 4554.28442052.031-006 e pela Nota de Empenho Global n9 230/79,
no valor de 2r$-: 862.348,12 (oitocentos e sessenta e seis tre-
zentos e quarenta e oito cruzeiros e doze centavos), proveniente de
recursos alocadoa ao Elemento de Despesa: 3.1.3.2 - Fonte: Recursos
-do Tesouro-

A parcela de Cr$: 78.758,92 (àetenta e oito Mil, setecentos e
cinquenta e oito cruzeiros e noventa e dois centavos), relativo ao
exercicio de 1280, serã empenhada na época oportuna.

A firma contratada, a titulo de garantia, depositou caução
correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato.

Macei5, 02 de fevereiro de 1 979.

CONTRATANTE.: Prof.-Manoel Machado Ramalho de Azevedo
CONTRATADA : Pedro Luiz da Silva Filho
TESTEMUNHAS: Laura Duna de-Alencar

Galba de Araajo Lima

(OfIcio N948/79)

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO

HUT; f UTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Programa Nacional de Melhoramentos da Cana de Açúcar

CON-TRATO

1. Partes	 .Coordenadoria Regional do IAA/PLANALSUCAR

Via Anhanguera, km 174- Araras, São. Paulo

EMSA - Empresa Sul Americana de Montagens Itda.

BR - 153 - km 8,5 - Zonâ Industrial de Aparecida de Goiã

aia - Goiãs

2. Espécie	 Contrato para Execução de Obras

3, Modalidade- Licitação por consulta (Com base em Tomada de Preço ante

ror)

4. Valor - Cr$ 1.759.831,20 (Hum milhão, setecentos e cinquenta e no

ve mil, oitocentos e trinta e buis cruzeiros e vinte canta

Vos).

5. Prazo	 - 120 (cento e vinte) dias

MINISTÉRIO DO INTERIOR

SUPERINTENDÉNUA DO i1ESENVOLVINI0110 DA REGIÃO
CEN 80-0 ESTE

EXTRATO DO CONVÉNIO N9 11/79 

ESPÉCIE - Convênio celebrado entre a Superintendência do De-

senvolvimento da Região Centro-Oeste e o Governo

do Território Federal de Rondônia.

OBJETO  - Conclusão da aquisição, por parte do GOVERNO, de

materiais permanentes é de consumo neceSsários

montagem de uma "Creche" para a infància desampara

da do Território, de acordo com o orçamento apre-

sentado, e, que fica fazendo parte integrante des-

te instrumento, independentemente de transcrição.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Os recursos necessá-

rios correrão por conta do Destaque da SUDECO, sob

a Classificação 07.40.217.2023 - Alocado no orça -

mento próprio da SUDECO para o exercício de 1979

tendo sido empenhado sob o n9 0195/79 - elemento de

desposa 4.1.3.0.

VALOR - Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cruzeiros).

PRAZO - 12 (doze) meses, a contar a data de sua publicação

no Diário Oficial da União.

EXTRATO- DO, CONVÊNIO N9 12/79 

ESPÉCIE  - Convênio celebrado entre a Superintendência do De-

senvolvimento da Região Centro-Oeste e o Governo
do Estado de Goiás, com a interveniência dá SeCre-,

taria de Planejamento e Coordenação do Estado de

Goiás, e da Companhia de Saneamento de Goiás e da

Prefeitura Municipal de Filadélfia/GO.

OBJETO  - Implantação do Sistema de Abastecimento de Agua de

Filadélfia/GO, constantes da Programação do

POLAMAZ8NIA.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - Os recursos necessérios

têm a seguinte origem:
Saldo do Convênio n9 20/75 - Para o mesmo projeto em
poder da SUDECO - PIN/77 , Cr$ 80.000,00 (oitenta

mil cruzeiros-);

Transferencia Ao Projeto de Estruturação do Siste-

ma de Saúde da E.M. n9 478/77- PIN/77 -	 Cr$

1.900,000,00 (hum milhão e novecentos mil cruzei

rós);
POLAMAWNIA/78-PROTERRA/78 - Cr$ 1,322.000,00 (hum

milhão e trezentos- e vinte e dois mil cruzeiros.

VALOR  -	 Cr$ 3.302400,00 (três milhões e trezentos e dois

Mil cruzeirosl.

PRAZO - 12 Unzel meses, passando á vigor após sua publica

ção no Diário /Oficial da União e o registro no Tri

bunal de Contas do Estado de Goiás.

Retificação do Extrato do Termo de Re-ratificação ao Convê-

nio n9 31/79, publicado no- Diário Oficial da União (Nação I

Parte II), no dia 16 de fevereiro de 1979 ãs folhas 1150 e

1151;
6.	 Rubrica 4120.64 - Empenho n9 2273

(w 1930 - 20-2-79 - Cr$270;00) 	 PAIRA: Extrato do Termo de Re-ratificação ao Convênio	 N9
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31/78, celebrado entre á Superintendência do Desenvolutmen-
to da Região Centro-Oeste e o Governo do Territõrio rideral

de RóndOnia.
(EMP. N9 21/79)

EXTRATO DO CONVÊNIO N9 13/79 

ESPÉCIE: Convenio celebrado entre a Superintendenela do De
senvolvimento'da RegiãO Centro-Oeste , e Á Funda-
ção Nacional do

OBJETO: Promover a melhoria da criação bovina da Aldeia
Nossa Senhora Aparecida, na reserva indígena de
São Marcos, situada no Município dé Barra do Gar-
ças, através da aquisição de 02 (dois) reproduto -
res e 20 (vinte) novilhas da raça "Nelore", e do
material indispensável ao mesmo fim.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA-Os recursos, necessárias
tém a seguinte origem:
Atividade 07.40.217.2023"Coordenação do Desenvol-
vimento Regional" elemento de despesa 4.1.3-0/S.
Empenho n9 0199/79.

VALOR:	 Cr$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros)

EDITAIS E AVISOS
BANCO DO BRASIL S. A.

CGC 00.000.000/0001-91
Assembleia Geral Extraordinária

e
Assembléia Geral Ordinária

Edital de- àorivócàçãci

São convidados os Senhores Acionistas do Rancó do-
Brasil S.A. a participarem das Assembléias Gerais Extraordinária
e Ordinária que, cumulativamente e em primeira convocação-, se
realizarão no edifício de sua sede social, 229 andar, nesta Capi
tal, às 15 horas do dia 5.3.79, a fim de:

- Quanto à Assembléia Geral Extraordinária:

a) homologar o aumento do capital social deliberado em As-
sembléia Geral Extraordinária de 10.11.77;

b) homologar a subscrição, pelo Banco, de parte do capital
da "holding" que detém o controle acionário da RIOCELL
- RIO GRANDE - CIA. DE CELULOSE DO SUL;

PRAZO:	 180 (cento e oitenta) dias.

(Empenho n9 21/79)

SUPERINTENDÊNCIA
DA ZONA FRANCA DE MANAUS
Termo Aditivo número 05-79, datado

de 14 de fevereiro de 1979.
Partes — Superintendência da Zona

Franca de* Manaus — SUFRAMA e a
Empresa de Assistência Técnica e Exten-
são Rural do Estado do Amazonas — .
EMATER-Am.

Objeto — Para atender as despesas ne-
cessárias à execução do programa de 1979,
aprovado pala SUFRAMA, o valor deste
aditivo é fixado em Cr$ 8.134.512,00 —
(Oito milhões, cento e trinta e quatro
mil, quinhentos e doze cruzeiros).

Dotação Orçamentária — A despesa de-
corrente da execução deste termo correrá
à conta da seguinte lotação orçamentária
da SUFRAMA: — Programa 07130314.038
— Elemento de Despesa 4.1.3.6

Número do Empenho -- número 111-79,
de 23 de janeiro de 1979.

Observaçdo:

O presente extrato foi celebrado de
coniolmidade cosi o Decreto número ...
78.382, de 8e setembro de 1976. — Ma-
naus, 15 de fevereiro de 1979. —
Lueena Sampato.

Oficio n.° 13-19

c) homologar a participação acionária do Banco, em razão do
exercício de direito de preferencia-, no aumento -de
tal da Companhia Siderúrgica Nacional / do Bando Unido de
Fomento, do Banco de Desarrollo dei Paraguay-COMDESA, da
Forjas Acesita S.A. e da Companhia Aços Especiais Itabi-
ra -(ACESITA),;

d) reforma dos Estatutos Sociais; e

% e) assuntos de interesse geral da sociedade.

- Quanto á Assembléia Geral Ordinária:

a) tomar conhecimento- do relatório e examinar, para delibe-
ração, contas, balanços, demonstrações ' de lucros e per-
das, parecer do Conselho Fiscal m'manifestação do Conse-
lho de Administração, relativos ao exercício de 1978;

COMPANHIA DE , DESENVOLVIMENTO DO VALE
U0' SÃO FRANCtSCO

EXTRATO DO CONTRATO 

N9 29/79 

ESPÉCIE:	 CONTRATO que entre si fazem a Companhia de Desenvol
vimento - CODEVASF e a firma SISTEMA 	 Construções
Ltda.

b) homologar a destinação do lucro liquido e a distribuição
de dividendos;

c) eleger Membros- do Conselho de Administração e do -Conse-
lho Fiscal e dar cumprimento ao. disposto nos artigos- 152
e 162 §39 da Lei p9 6.404, de 15.12-16: e

OBJETIVO:

	

	 O objetivo deste contrato é a elaboração do projeto,
fornecimento de equipamento e materiais e execução
das obras e serviços complementares de 	 instalação
física do Centro de Processamento de Dados, no pri
meiro subsolo do Edifício Central Brasília, 	 em
Brasília, Distrito Federal.

VALOR.: O Valor global objeto do presente contrato á de
Cr$ 2.240,969,00 . (dois milhões, duzentos e quarenta
mil, novecentos e sessenta e nove cruzeiros), fixo
e irreajustãvel.

RECURSOS:	 As despesas decorrentes da execução . dos serviços ob
jeto deste contrato correrão à conta de 	 recursos
prOprios da CODEVASF.

PRAZO	 O prazo para conclusão total das obras e-serviçosse
rã de 40 (quarenta) dias corridos, contados a par
tir da expedição da Ordem de Execução dos Serviços.
(N9 1953 - 20,-2-79 - Cr$370,00)

d) aprovar o aumento compulsório do capital (Art. 167	 da
Lei n9 .6.404, de 15.12.76 e Decretos-leis n9s. 1.260 e
1.493, de 22.2-73 e 7,12.76, respectivamente), com a coa
seqúente alteração do Art. 49 doa Estatutos, sem modifi-
cação no número de: ações representativas do capital so-
cial.

Se não houver "quorum" para. a realização, das Assem
bléias, fica desde já mareada a data-de 12.3,79, eis igual local e
hora, para sua realização em segunda e :última- convocação.

A partir do dia 5.3.79, até a realização das Assem
bléias, ficarão suspensas as transferências de ações.

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 1979.

OsWaldo Roberto Colin
Diretor Administrativo,

no exercício da-Presidência
DIAS: 21-‘22-23/2/79
(N9 1909 - 19,2-79-Cr$2640,00)



Sexta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II)
	

Fevereiro de 1979 1285

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRENCIA - EDITAL No 53/79

CGC 33.618.810/0001-65 

ASSEMBLEIA GEPAL ORDINARIA E

ASSEMBLEIA Gmr., nermoRt~

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULVURA

ESCOLA FEDERAL
DE ENGENHARIA DE ITAJUBA

EDITAL N.° 006-79-DEP
Concurso Público para, Provimento da

Categoria Funcional de Professor de En-
sino Superior, Classe Professor Titular,
Código LT - M - 401.6, em regime de
20 (vinte) horas semanais.

De acordo com o Artigo 77 do Regi-
mento da Escola Federal de Engenharia
de Itajubã, aprovado pelo Parecer nú-
mero 1597-77 e legislaçao vigente, faço
público que estarão abertas na Divisão de
Recrutamento, Seleção e Aperfeiçoamen-
to do Departamento de Pesosal da EP'El.
no Campus Universitário "Prof. J. R.
Seabra", Bairro Pinheirinho, em Itaju-
bá -- MG, as Inscrições ao Concurso Pú-
blico para Provimento de vaga de Profes-
sor Titular, de 2. a 6. • feira, no horário
de 09:00 às 11:00 e das 14:00 as 17:00
horas, conforme especificação abaixo:

1.a) Areai Estabilidade
Processo n.° 02445-78 - EFEI (201712

de 1979 - MEC)
1.b) Número de Vagas: 1 (uma)
1.c) Lotação: Departamento de Eletri-

cidade (DEL)
1.d) Prazo de Inscrição: de 30 (trinta)

dias
1.e) Período de Inscrição: de 30.1.79

a 28.2.79
1.f) Especificação do Programa e Bi-

bliografia de Referência:
Programa

1. Estabilidade - conceitos básicos
(clássica, 1,apun0v)

2. Equações de transferência de po-
tência

- 03. Coeficientes de potência sincroni-
&ante

4. Estabilidade de estado permanente
5. Diagrama de Clarke
H. Curvas de capacidade de estabili-

dade
7. Equações de Balanço
8. Sritério de igual área
9. Sistema. de duas máquinas
1(1. Sistema multi-maquinas
11. Métodos numéricos
12. Integração numérica da equação

de balanço
13. Efeitos das máquinas slncronas
14. Estabilidade transitória
15. Estabilidade dinâmica - Noções

gerais
- 16. Critérios de Compensação para

melhoramentos da estabilidade
17. Influência das linhas DC no estu-

do da estabilidade.
Bibliografia de Refere/kW

1. GRARY, S. B. - Pdtver Systents
Stability - General Eletric Series

2. DE MELI,O, F. P. - Electrical•
Machines Dyiutmics II - Power
Technologies Course

3. ANDERSON P. M. - FOUAD.
A.A. - Power Systems Contrcit.
and Stabil:ty

4. BRONSAN e HAYDEN - Agvan-
esc/ mectricaz Power and Machi-

nes London Pitrnan - 1966
5. STEVENSON, W. - Elements of

Power Systems Analysia - Mc-
Graw Hill - N. Y. - 2. • Ed. -
1962

6. KIIVISARIC, E. - Ponier Systems
Stabdity - N. Y. - John wilev

- 19'i°
7. Publicações do TREE.

O processamento deste Concurso obe-
decerá ao Regimento da EFEI, aprovado
pelo Conselho Federal de Educação .....
(CFE), através do Parecer númreo 1597
de 1977 e legislação vigente, que estará à
disposição dos interessados no local das
Inscrições:

Itajubá. 30 de janeiro de 1979. - Ro-
sangela Ribeiro da Costa - Diretora -
Substituta do Departamento de Pessoal
da EFEI.

Visto: Prof. Celso Jadir Gorgulho Jun-
queira - Diretor-Geral em Exercício.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Centro de Ciências Matemáticas
e da Natureza

Instituto de Matemática
RISOLUÇA0 ACADEMICA

Edital de Abertura de Concurso para
Professor Titular do Departamento 04 -
Métodos Estahsticos (Setor de Estatísti-
ca) do Instituto de Matemática da Uni-versidade Federal do Rio de Janeiro.

De ordem_ do Senhor Diretor, Professor
Radiwal da Silva Alves Pereira, tornopúblico pelo presente Edital que, nos ter-
mos autorizados pelo Ma gnifico Reitor da
Universidade Federal do Rio de Janeiro
no processo número 17.450-78-UFRJ,
acham-se abertas, nesta Secreta:ia, pelo
prazo de Uni Ano, contado da data da
publicação deste Edital no Didrio Oficial
da União, as Inscrições- para o Concurso
de Títulos e Provas para provimento de
Unia Vaga do cargo de Professor Titu-
lar do Departamento 04 - Métodos Esta-
tísticos (Setor de Estatística) do Insti-
tuto de Matemática da Hnlversidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, situado no Bloco
"C" (pavimento térreo) do Edifício do
Centro de Tecnologia, na Ilha da Cida-
de Universitária, Rio de Janeiro.

Da Inscrição:
Poderão inscrever-se no concurso, de

acordo com o Artigo 120 do Regimento
da UFRJ combinado com o Artigo 73 do
Regimento do Instituto de Matemática
- UFRJ, os graduados no setor corres-
pondente que, no setor de conhecimento
pertinente, ocupam cargo ou emprego de
Professor Adjunto ou pessoas de alta
qualificação clentífcia que sejam possui-
°toras do título de Doutor ou Livre Do-
cente.

No ato da inscrição os candidatos de-
verão apresentar os seguintes documen-
tos:

a) 25 (vinte e cinco) exemplares, im-
pressos ou rnimeografa-dos, de Tese Iné-
dita, especialmente escrita para r' • con-gregação) dentre os professores titulares
curso, ou de trabalho já publicadc, in-
dicado pelo candidato, desde que não te-
nha sido objeto de julgamento em con-
curso de magistério ou em curso de mes-
trado ou de doutorado;

b) Memorial (original e 5 (cinco) có-
pias, contendo a relação de seus títulos e
trabalhos, acompanhado de comentário
que permita ajuizar da significacão a
eles atribuicia pelo próprio candidato;

c) Diplorna(s) Universitário no setor
correspondente posto em concurso (foto-
cópia(s) autenticada(s)

d) comprovante do pagamento da ta-
xa de inscrição no Concurso.

O Requerimento de Inscrição será en-
tregue no Setor "ae Protocolo do IM-
UFRJ, acompanhado de todos os :Do-
cumentas Exigidos, sendo Vedada a Ins-
crição Condicional. Deverá ser Anexado
ao Memorial, Jim Exemplar dos originais
ou cópias autenticadas dos documentos e
trabalhos nele referidos.

A Aceitação da Inscrição dos candi-
datos Dependerá de Parecer da Congre-
gação, ouvido o Departamento sobre a
pertinência dos cargos e diplomas dos
candidatos ao setor de conhecimentos
exigidos.

Da Comissão Julgadora:
A Comissão Julgadora do Concurso

será con.stituida porCine,o Membros, sen-
do três estranhos à UMJ (cujos nomes,
dentre os seis indicados pelo Departa-
mento, deverão ser homologados pelo
Congregação) e dois, eleitos pela Con-
do Centro de Ciências Matemática e da
Natureza da UFRJ (CCMN-UFR,J1.

A indicação da Comissão Julgadora do
Concurso deverá. ser bomologada pelo
Conselho de Ensino para Graduados ..
(CEPG) da nFRJ.

A composição definitiva da Comissão
Julgadora, e o dia da sua instalação para
Vinci° do processo doconcurso, serão
anunciados aos candidatos inscritos, com
antecedência mínima da Trinta D i as, me
diante Edital publicado no Didrio Ofi-
ciai da União.

Do Concurso:
São Provas Obrigatórias, as seguintes:
- Prova d.e Títulos

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM, au
tarquia do Ministários doe Transportes, torna pUblico para conhe
cimento da quantas possam se interessar, que fará realizar CON
CORReNCIA, •m data de 21 (vinte e um) do mas de março de 1979,1:3
14:30 horas, no auditório desta autarquia, situado ia Avenida Pre
siderite Vargas, 534 - 3 0 andar, na cidade do Rio de 3aneiro/RJ
para execuç:o de obras rodoviárias, compreendendo serviços de
terraplanagem, pavimentaç;o, obras de arte correntes, drenagem
obras complementares e obras de arte especiais, na Rodovia BR-
040/R3, Trecho quitandinhe - Bingen.

O Edital referente aos serviços, sob o no 53/79,p9
dera ser adquirido pelas firmas interessadas, na Seçiio de Expedi
çio do DNER,	 rua General Brune, 62/RJ.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1979.

ENG O 511(eVAN 430KBOREMA DA SILVA
Chata( ciar G*upo Executivo de

Cfincorrancies

MINISTERi0 DA AGRICULTURA

BANCO NACIONAL DE CREDITO COOPERATIVO S. A.

EDITAL DE '0WUCC5Ç4D

São Convocados os -Senhores Acionistas do Banco 'Nacional de Crédito Ccopera
tivo S/A a participarem das Assembléias Gerais Ordinária e Extraordinária que, cumu
letivamente, em primeira convocação, serão realizAas em sua sede social, localiza-
da no Setor Bancário Norte, Quadra 01, Bloco C, 29 andar (Edifício Palácio do Desen-
volvimento), Brasília, Distrito Federal, às 15h do dia 07.03.79, oam a seguinte fi
nalidade:-

- Quanto ã Assembléia Geral Ordinária:

a) tomar conhecimento do relatório e examinar, para deliberação, contas,
balanço, demonstração de lucros e pendas, pareceres do Conselho Fis-
cal e do Conselho de Adminiatração, relativos ao exercício de 1978;

b) examinar, para deliberação, a destimação do lucro líquido do exercí-
cio e a distribuição de dividendos;

c) examinar, para deliberação; proposta da Diretoria Executiva relativa
a aumento do capitel social, nos ternos do art. 167 da Lei n96.404,
de 15.12.76, mediante bonificação em ações e mantido o seu valor no-
minal, orem a consequente alteração do art. 89 dos Estatutos Sociais;

d) assuntos gerais, de interesse da Sociedade.

Quanto à Assembléia Geral Extraordinária:

a) examinar, para deliberação, proposta da Diretoria Executiva, de alta
ração do parágrafo ónico do art. 27 dos Estatutos Sociais.

Brasilia, 22 de feVereiro de 1979

MARCOS RAM= p.Eswn
.-Dit'étor-Presidente

(DIAS, 23-28/ e 1/3/79)
(Ofício N9 44/79)
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— Prova Escrita
— Prova Didática
— Defesa de Tese

Da Prova de Títulos:
Constituem Títulos, que serão apre-

ciados pela Comissão Julgadora, observa-
da a Escala de Valores Ponderados, es-
tabelecida pelo Conselho de Coordenação
do CCMN-a7FRJ (Anexo I), os seguin -tes:

— A) Títulos Académico
— B) Atividade Didática
— C) Trabalhos Publicados
— D) Realizações Profissionais

Da Prova Escrita:

Constará de uma Dissertação Escrita,
destinada a;-evidenciar a profundidade
dos conhecimento do candidato sobre o
Ponto Sorteado de uma Lista de Dez a
Vinte Pontos, constante dó Programa
(Anexo II), e de acordo com Normas do
Departamento- 04 (Anexo NI), preparada
no momento pela Comissão Julgadora,
sendo concedidos Trinta Minutos aos
candidatos a textos impressos.

A Prova Escrita terá a Duração de
Seis Horas, tempo este porrogado ou re-
duzido somente por motivo de força
maior.

A Leitura da Prova Escrita será feita
pelo candidato em Sessão Pública, sendo
a leitura da prova do primeiro candida-
to acompanhada pelo segundo e do úla
timo pelo primeiro. A ordem de candi-
datos para a leitura da p rova acompa-
nhada por um Membro da Comissão Jul-gadora.

Da Prova Didática:
Constará de uma Preleção com dura-

ção de Quarenta e cinco a Sessenta Mi-
nutos, sobre Ponto Sorteado com Cinco
Horas de Antecedência, de Lista de Dez
a Vinte Tópicos, constantes do Progra-
ma (Anexo II) e de acordo com Normas
do Departamento 04 (Anexo III), or ga-
nizada pe la Comissão Julgadora, devendo,
os candidatos, apresentarem previamen-
te os respectivos Planas de Aula.

A Preleção deverá ser feita ao Mais
Alto Nível, ministrada perante a Comis-
são Julgadora, em Sessão Pública., sen-
do vedada a assistência da aula de um
candidato pelos demais. Depois de ini-
ciada a prova, os demais candidatos de-
vem permanecer incomunicáveis até que
a tenham realizado.

Da Defesa de Tese:
Será realizada em Sessão Pública, pe-

rante a Comissão Julgadora. A Tese de-
verá ter Carater de Originalidade. Dida-
tismo e Erudição, não podendo constar
Ge simples dissertação.

Cada Examinador disporá de Trinta
Minutos para Arguir o Candidato; o
Candidato, por sua vez, terá Trinta Mi-
nutos para Replicar.

Do Julgamento:
•Cada Membro da Comissão Julgadora

dará aos títulos e lis provas de cada can-
didato. uma Nota de Zero a Dez. 'emale-
nandaa em cédula separada e rubricada
pelo Presidente e assinada pelo Exare.-
nador. As Notas referentes à Prova de
Titulos serão atribuidas pelos examina-
dores segundo a sistemática estabelecida
na Escala de Valores Ponderados, apro-
vada pelo CCMN (Anexo I).

As notas serão conservadas em sigilo
e o Presidente da Comissão Julgadora
zelará pela preservação oeste até o jul-
gamento final do Concurso.

Terminadas as provas, a Comiasão Jul-
gadora, em Sessão Pública, fará a Veri-
ficação dos Resultados mediante a Apu-
ração das Notas Conferidas 'ida candi-
datos.

Cada Membro da Comissão Julgadora
fará a Classificação Parcial dos Candida-
tos, por Ordem de Merecimento e indica-
ra, para Ocupar a Vaga, ó Candidato
que Tiver Obtido a Nota mais Alta.

A Nota de Cada Examinador, para cada
candidato, será a Média Aritmética das
Notas por ele atribuídas a esse candida-
to aos títulos e às diversas provas do
Concurso. Cada Examinador decidirá, na
hora, o empate entre as médias por ele
.conferidas a dois ou mais candidatos. Os
candidatos que alcançarem. da maioria
dos examinadores, Méd ia Mínima Sete,
serão considerados Habilitados. A indi-
cação para Provimento da Vaga caberá
ao Candidato que Obtiver Maior Número
de Indicações dos Membros da Comis-
são.

Em caso de empate, bem como nos
casos omissos, sera observado o que dis-
põe sobre o assunto o Artigo 91 e Pa-
rágrafo Unico do Regimento do Institu-
tuto de Matemática da 17FRJ.

Informações Complementares:
Os Anexos I, II e III, mencionados nes-

te Edital, estarao à. dispasição dos inte-
ressados na Secretaria do Instituto de
Matemática da Universidade Federal do
Rio de Janeiro, ria Cidade Universitária,
Rio de Janeiro.

Instituto dg Matemática — UFRJ, 23
de novembro de 1978. -- Therezinha
Cardoso Bahiana, Chefe de Secretaria.

De acordo: Prof. Basilio de Bragança
Pereira, Chefe do Dep. de Mat. Estat.

Ciente: Prof. Radiem/ da Silva Alves
Pereira, Diretor.

Brasília, 14 de fevereiro de 1979.
Raul Garcia Llano

Presidente
(N9 1809 - 15-2-79-- cr$1.320,00)

(Dias: 21- 22- 23- 2/ 79)

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

CENTRAIS ELÉTRICAS DO NOME DO BRASIL S. AL
ELETRONORTE

(subsidiária da ELETROBRÁS)

C.G.C. n9 00357038/0001-16

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação

Ficam convidados os senhores acionistas da Centrais Elétri

cas do Norte do Brasil S/A-ELETRONORTE para se reunirem em Assem-

bléia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 23 de fevereiro de 1979,

às 9:00 horas, na Sede Social da Empresa, no SRT/SUL, Quadra 701,
Conjunto "E", Bloco 01, n 9 '12 e Bloco 3, n9 130, nesta cidade,-.a fim
de deliberar sobre a seguintes ORDEM DO DIA:

1) Tomar as contas dos adninistradores,examinar discutir e votal

as demonstrações financeiras, o parecer dos Auditores

Independentes e o Parecer do Conselho Fiscal, relativos

ao exercício social encerrado a 31 de dezembro de 1978;

2) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exer-
cício;

3) Aprovar a correção da expressão monetária do capital so
cial em 31 de dezemgro 1978, mediante aumento de Cr$...
Cr$ 1.878.113.000,00(hum bilhão, oitocentos e setenta e

oito milhões,cento e treze mil cruzeiros), para Cr$....

Cr$ 2.328.860.120,00(dois bilhões ,trezentos e vinte e
oito milhões, oitocentos e sessenta mil, cento e vinte
cruzeiros), com a consequente alteração do Art.5 9 do Es
tatuto;

4) Eleição dos membros do Conselho Fiscal e 	 respectivos
suplentes;

5) Fixação dos honorários da Diretoria e dos membros
Conselho Fiscal;

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO

ORDENAMENTO JUR IDICO

DIVULGAÇÃO

INIT7 1.252
DECRETO-LEI 1Y.° 2, DE 15/3/75 PREÇO

Cr$ 4,00

ATRIBUIÇOES DO PREFEITO
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ÍNDICES
DA

LEGISLAÇÃO FEDERAL

NUMERICO

	

	 — Com indicação da data da publicação no "Diário Oficial" e dó Volu-
me da "Coleção das Leis".

ALFABETICO-REMISSIVO — Pela ordem alfabética do assunto.

LEGISLAÇÃO REVOGADA — Diplomas legais ou seus dispositivos expressamente alterados, revõga-
dos, derrogados, declarados nulos, caducos, sem efeito ou insubsistentes
pela legislação publicada no ano a que se refere o volume.

1967	 1970

DIVULGAÇÃO N.* 1.042 — Cr$ 8,00	 DIVULGAÇÃO N.° 1.202 — Cr$ 20,00

191,8	 1971

DIVULGAÇÃO N.° 1.152 — Cr$ 20,00	 DIVULGAÇÃO N.° 1.211 — Cr$ 25,00

1969 -	 1972

DIVULGAÇÃO N.° 1.184 — Cr$ 25,00 	 DIVULGAÇÃO N.° 1.225 — Cr$ 35,00

1973

DIVULGAÇÃO N.° 1.247 - PREÇO: Cr$ 45,00

1_i::::11M,ENTO  MANCHADO j


